
 

 

 

 
A Câmara Municipal de Oliveira, por intermédio do(a) Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
designados pela portaria nº 06 de 15 de janeiro de 2024
interessados, que a Câmara Municipal
ELETRÔNICA, nos termos da lei nº 14.133/2021, da lei complementar nº 123/2006 e Decreto 
Municipal 4.731, de 24 de fevereiro de 2023, e das exigências estabelecidas nes
 
Data da sessão: 23/12/2024 
Horário:13h30 
Cadastro de Propostas até: 13h00
Local: Sistema BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
Impugnações e Esclarecimentos:
Visita Técnica: até 18/12/2024 
 

1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
empresa apta a prestar os serviços de manutenção mensal, suporte técnico especializado, 
customização, atualização, treinamento e consultoria em sistemas 
cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal de 
Oliveira-MG, na áreas de: Controle legislativo, complementado com consultori
e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
 
1.2. A licitação terá 05 (cinco) ITE
de Risco e Certidão Orçamentária.
 
1.3. O critério de julgamento adotado
menor dispêndio para a Câmara
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
2.1. As despesas decorrentes do presente
 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA
3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação
Subelemento 04 – Manutenção de Softwares
 

 2.2 A presente contratação está prevista
Oliveira-MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERENCIALMENTE PARA ME /EPP
 

A Câmara Municipal de Oliveira, por intermédio do(a) Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
6 de 15 de janeiro de 2024, torna público para

Câmara Municipal, realizará licitação na modalidade 
, nos termos da lei nº 14.133/2021, da lei complementar nº 123/2006 e Decreto 

Municipal 4.731, de 24 de fevereiro de 2023, e das exigências estabelecidas neste edital.

13h00 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – https://bnc.org.br/

Esclarecimentos: até às 17h do dia 18/12/2024 

 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
serviços de manutenção mensal, suporte técnico especializado, 

customização, atualização, treinamento e consultoria em sistemas informatizados 
cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal de 

MG, na áreas de: Controle legislativo, complementado com consultori
e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

ITENS, conforme Estudo Técnico Preliminar, Pr
e Certidão Orçamentária. 

adotado será o menor preço total de todos os 
Câmara, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

ORÇAMENTÁRIOS. 

presente contrato correrão por conta da seguinte

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA 
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Manutenção de Softwares 

prevista no Plano Anual de Contratação–PAC 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2024 
Nº 005/2024 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PREFERENCIALMENTE PARA ME /EPP 
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A Câmara Municipal de Oliveira, por intermédio do(a) Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
público para conhecimento dos 

, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
, nos termos da lei nº 14.133/2021, da lei complementar nº 123/2006 e Decreto 

te edital. 

https://bnc.org.br/ 

  

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
serviços de manutenção mensal, suporte técnico especializado, 

informatizados (softwares) 
cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal de 

MG, na áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada 
e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, , conforme 

Preliminar, Projeto Básico, Análise 

total de todos os ITEM,considerado o 
, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

  

seguinte dotação: 

 da Câmara Municipal de 



 

 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 
DE COMPRAS - BNC que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
 

 3.2.  O cadastro deverá ser feito 
  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
esta licitação. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretament
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
NACIONAL DE COMPRAS 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
 
3.5.1. A não observância do disposto no
da habilitação. 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
 
4.1. Poderão participar deste Pregão,
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 
microempreendedor individual -
artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 

 4.3. Não poderão participar desta
  

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente; 

 4.3.2. Que não atendam às condições
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal 
citação e responder administrativa ou judicialmente;

 4.3.4. Que se enquadrem nas vedações
 4.3.5. Que estejam sob falência, concurso

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
 
4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 1
nº 14.133/2021. 
 

 

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema da
que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

ELETRÔNICA. 

 no Portal, no sítio https://bnc.org.br; 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretament
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
NACIONAL DE COMPRAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

rreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

O PREGÃO. 

deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular. 

favorecido para as micro empresas e empresas de
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 
 

desta licitação os interessados:  

Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

condições deste Edital es eu(s) anexo(s); 
Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº14.133/2021;

concurso de credores ou em processo de dissolução
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

Plenário). 

A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 1
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Sistema da BOLSA NACIONAL 
que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
realização das transações inerentes a 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na BOLSA 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

desclassificação no momento 

  

interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 

Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

no Brasil com poderes expressos parareceber 

14.133/2021; 
dissolução ou liquidação; 

OSCIP, atuando nessa condição 

A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei 



 

 

 

4.5. Como condição para participação 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
 
4.5.1. Que cumpre os requisitos
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte. 
 

 4.5.2. Que está ciente e concorda
  

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias;
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de14 anos
XXXIII, da Constituição Federal de 1998;
 

 4.5.6. Que a proposta foi elaborada
 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
  
4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.
 
4.6. A declaração falsa relativa ao
previstas em lei e neste Edital. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
 
5.2. A proposta deverá satisfazer
especialmente o seguinte: 

Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

requisitos estabelecidos no artigo 3°da LeiComplementar nº123/2006,
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou 

Pública cujos valores extrapolem a receita bruta
o empresa de pequeno porte; 

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 

concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 

impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

elaborada de forma independente; 

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

ao cumprimento de qualquer condição sujeitará

PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

satisfazer na forma e no conteúdo às exigências
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, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

LeiComplementar nº123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou 

bruta máxima admitida para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a 

microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 

anexos; 

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

ou insalubre e não emprega 
, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

sujeitará o licitante às sanções 

HABILITAÇÃO.  

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

exigências deste Edital, expondo 



 

 

 

5.2.1.  Nome, endereço, telefone
5.2.2.  Modalidade e número da licitação;
5.2.3.  Especificação clara, completa
5.2.4.  Preço unitário e global; 
 
5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
por meio de chave de acesso e senha.
 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123/2006. 
 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
da proposta. 
 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do 
encerramento do envio de lances.
 

6. DO PREENCHIMENTO DA
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 

 6.1.1. Valor unitário e total para cada
 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o c
 

 6.2. Todas as especificações do objeto
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
fornecimento dos bens ou serviços.
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alter
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 
sua apresentação. 

telefone e e-mail do proponente; 
licitação; 

completa e detalhada dos serviços; 

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
por meio de chave de acesso e senha. 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
rência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
nibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

DA PROPOSTA. 

O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

cada item ou lote de itens, em moeda corrente 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alter
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, 
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O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
rência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
e para acesso público após o 

  

O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

 nacional; 

informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

Contratada. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
incidam direta ou indiretamente no 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de 



 

 

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO,
LANCES. 
  
7.1. A abertura da presente licitação dar
horário e local indicado neste Edital.
 
7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 
conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
 

 7.2.1. Também será desclassificada
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fun
tempo real por todos os participantes.
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta
levado a efeito na fase de aceitação.
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e
os licitantes. 
 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado
Edital. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melho
R$ 10,00 (DEZ REAIS). 
 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 10 (dez)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
 
7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
horário e local indicado neste Edital. 

Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

cios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 
conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

desclassificada a proposta que não identifique o licitante. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

proposta não impede o seu julgamento definitivo
levado a efeito na fase de aceitação. 

ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e

tiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melho

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 10 (dez)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 

nte descartados pelo sistema os respectivos lances. 

Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto
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Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

E FORMULAÇÃO DE 
  

meio de sistema eletrônico, na data, 

Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

cios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 

damentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

definitivo em sentido contrário, 

ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 

tiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

indicada no preâmbulo deste 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

de valor inferior ou percentual de desconto superior 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 10 (dez) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 

Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 



 

 

 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
 
7.11. A etapa de lances da sessão 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários.
 
7.13. Não havendo novos lances
se- á automaticamente. 
 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação.
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecen
registrado primeiro. 
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
 
7.18. No caso de desconexão com o Agen
Concorrência, o sistema eletrônico
lances. 
 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação
expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 

 7.20. Caso o licitante não apresente
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificar
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar- se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance ser
consideradas empatadas com a primeira colocada.
 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

es, em prol da consecução do melhor preço. 

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação
expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após, decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

rts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance ser
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

 sessão pública encerrar-

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

do aquele que for recebido e 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

te de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitantes para a recepção dos 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no, quando serão 

somente após, decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

proposta. 

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

á em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

rts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 



 

 

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes micro
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.
 
7.27. A ordem de apresentação pelos
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
 
7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 
 
7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
7.28.2. avaliação do desempenho
 
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;
 
7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
controle; 
 
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
ou prestados por: 
 
7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
 
7.29.2. empresas brasileiras; 
 
7.29.3. empresas que invistam em
 
7.29.4 empresas que comprovem
 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes micro
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

stas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

e duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

desempenho contratual prévio dos licitantes; 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
stração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº12.187/2009.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
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A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

 

pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

stas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

e duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

aos bens e serviços produzidos 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
stração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

tecnologia no País; 

12.187/2009. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 



 

 

 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condi
Edital. 
 
7.30.1. A negociação será realizada
licitantes. 
 
7.30.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
 
7.31. Após a negociação do preço, o
proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
 
8.2. A proposta deverá satisfazer
especialmente o seguinte: 
 

 8.2.1. Nome, endereço, telefone 
 8.2.2. Modalidade e número da licitação;
 8.2.3. Especificação clara, completa
 8.2.4. Preço unitário e global; 

 
8.3. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 
convocatório. 
 
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 
inexequível. 
 
8.5. Considera-se inexequível a proposta que
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e inst
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
 
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apre
 
8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
8.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento

PROPOSTA VENCEDORA. 

Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

satisfazer na forma e no conteúdo, às exigências

 e e-mail do proponente; 
licitação; 

completa e detalhada dos serviços; 

Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
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ções diferentes das previstas neste 

acompanhada pelos demais 

O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (UMA) 
, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

  

Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

exigências deste Edital, expondo 

Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 

, que apresentar preço final superior ao preço 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

alações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
sentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 



 

 

 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no míni
registrada em ata; 
 
8.9. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível
pena de não aceitação da proposta.
 
8.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 
Contratação. 
 
8.9.2. Dentre os documentos passíveis
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados pormeio eletrônico,ou, se foro caso,por o
Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
8.9.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos
Contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 
 
8.9.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
8.9.3.2. Os resultados das avaliações
 
8.9.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital e no Termo de Referência, a proposta 
 
8.9.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s)
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.
 
8.9.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
direito a ressarcimento. 
 
8.9.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 5 (cinco) dias
sem direito a ressarcimento. 
 
8.9.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em
seu perfeito manuseio, quando for o caso.

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 

aceitação da proposta. 

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 

os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação,
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados pormeio eletrônico,ou, se foro caso,por outromeio e prazo indicados pelo Agente de 
Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima,

Contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 10 (dez) dias úteis contados da solicitação

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

avaliações serão divulgados por meio de mensagem no

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
seados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
5 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, 

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
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vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
de 01 (UMA) hora, sob 

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 

Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

utromeio e prazo indicados pelo Agente de 
Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
subitens acima, o Agente de 

Contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
úteis contados da solicitação. 

divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

no sistema. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
seados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pós o qual poderão ser descartadas pela Administração, 

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
língua portuguesa, necessários ao 



 

 

 

 
8.10. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 
execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.
 
8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
 
8.12. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, 
nova data e horário para a sua continuidade.
 
8.13. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de mel
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
 
8.13.1. Também nas hipóteses em
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
 
8.13.2. A negociação será realizada
licitantes. 
 
8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
 
8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
 

9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
COMPRAS - BNC, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e à habilitação técnica.
 
9.1.1. É dever do licitante atualizar as comprovações constantes do 
NACIONAL DE COMPRAS 
pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
9.1.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste
formato digital, via sistema, no prazo de 
 

9.1.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do lic
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
 
9.2. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 
econômico- financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios 

A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 
execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de mel
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

em que o Agente de Contratação não aceitar
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

se quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SISTEMA – BOLSA NACIONAL DE 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e à habilitação técnica. 

É dever do licitante atualizar as comprovações constantes do 
NACIONAL DE COMPRAS - BNC, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
neste Edital, o licitante vencedor será convocado

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)horas sob pena de inabilitação.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios 
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A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

informando no “chat” a 

O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

acompanhada pelos demais 

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
Agente de Contratação passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

Agente de Contratação verificará a 

  

BOLSA NACIONAL DE 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

É dever do licitante atualizar as comprovações constantes do SISTEMA – BOLSA 
estejam vigentes na data da abertura da sessão 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
convocado a encaminhá-los, em 

sob pena de inabilitação. 

itante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em 

Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios 



 

 

 

formados, em sua totalidade, por micro
 
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não
documento digital. 
 
9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
9.5. Se o licitante for a matriz, todos
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
 
9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.
 
9.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA

  
 9.8.1. Documento de identidade 

 
9.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;
 
9.8.3. Em se tratando de microempreendedor individual 
Microempreendedor Individual 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br
 
9.8.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
 
9.8.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
 
9.8.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
 
9.8.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, c
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
 
9.8.8. No caso de empresa ou socied
 
9.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;  
 

formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

todos os documentos deverão estar em nome da
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 do representante legal da empresa; 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

ortaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleiaque o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
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empresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

da matriz, e se o licitante 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

MEI: Certificado da Condição de 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
 

caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

om a ata da assembleiaque o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

ade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 



 

 

 

 9.9. HABILITAÇÃO FISCAL,
 
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
contratual; 
 
9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
daUnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
 

 9.9.4. Prova de regularidade com
 
9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
 
9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
 
9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da F
 
9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
 

 9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO
 
9.10.1. Certidão Negativa de falência e de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da 
do prazo de validade expresso na própria Certidão;
 
9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respe
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
 

 9.11. QUALIFICAÇÃOTÉCNICA
  
9.11.1. No mínimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para a execução dos serviços, objeto deste 
pregão; 
 
9.11.2. Comprovação de Registros Técnicos nos Órgãos competentes, tais como, ABES (Associação 

FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
daUnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Geral da Fazenda Nacional. 

com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
tação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

smo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

Certidão Negativa de falência e de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

TÉCNICA 

mínimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para a execução dos serviços, objeto deste 

Comprovação de Registros Técnicos nos Órgãos competentes, tais como, ABES (Associação 
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Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
ramo de atividade e compatível com o objeto 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
daUnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Receita Federal do Brasil e da 

(FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
tação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

 

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
azenda Municipal onde a empresa for sediada; 

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

smo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

Certidão Negativa de falência e de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), 
empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
ctivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

mínimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para a execução dos serviços, objeto deste 

Comprovação de Registros Técnicos nos Órgãos competentes, tais como, ABES (Associação 



 

 

 

Brasileira das Empresas de Software) e ASSESPRO (Associação das Empresas de Processamento de 
Dados). 
 

 9.12. DECLARAÇÕES 
  

9.12.1. Além das documentações
 
9.12.2. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, se for o caso, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
 
9.12.3. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
 
9.12.4. Declaração de que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
 
9.12.5. Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no c
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
 
9.12.6. Declaração de que não emprega
não emprega menor de 16 anos, 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;
 
9.12.7. Declaração de que a proposta
 
9.12.8. Declaração de Idoneidade;
 
9.12.9. Declaração de autenticidade
 
9.12.10. Declaração de que cumpre
para reabilitado da previdência social;
 
9.12.11. Declaração de abrangência
 
9.12.12. Declaração de disponibilidade
 
9.12.13. Declaração de conformidade
 
9.13. A existência de restrição relativamente
qualificada como microempresa ou 
atenda a todas as demais exigências do edital.
 
9.13.1. A declaração do vencedor
habilitação. 
 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no pr
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

Brasileira das Empresas de Software) e ASSESPRO (Associação das Empresas de Processamento de 

documentações acima, deverão ser apresentadas as seguintes declarações:

Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, se for o caso, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

Declaração de que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no c
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
 salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;   

proposta foi elaborada de forma independente; 

Idoneidade; 

autenticidade dos documentos apresentados; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
para reabilitado da previdência social; 

abrangência integral dos custos e observância de valores

disponibilidade de corpo técnico; 

conformidade dos documentos técnicos do certame; 

relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

vencedor acontecerá no momento imediatamente

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 
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Brasileira das Empresas de Software) e ASSESPRO (Associação das Empresas de Processamento de 

declarações: 

Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, se for o caso, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

Declaração de que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

noturno, perigoso ou insalubre e 
 de aprendiz, nos termos 

pessoa com deficiência e 

valores de mercado; 

não impede que a licitante 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

imediatamente posterior à fase de 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

azo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 



 

 

 

a critério da administração pública,
justificativa. 
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
 
9.16. Havendo necessidade de analisar mi
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisq
dos documentos exigidos, ou apresentá
 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelosistema, da eventual ocorrência 
da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
 
9.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO
 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
HORA a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:
 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agênc
pagamento e deverá satisfazer, na forma e no conteúdo, às exigências deste Edital, expondo 
especialmente o seguinte: 
  

 10.1.2.1. Nome, endereço, telefone
 10.1.2.2. Modalidade e número da
 10.1.2.3. Especificação clara, completa
 10.1.2.4. Preço unitário e global; 

 
10.1.3. Em atendimento ao exigido na Súmula nº 258, do Tribunal de Contas da União, na proposta 
deverão ser apresentados também, sob pena de de
 
10.1.3.1. Composições de custos 
10.1.3.2. Detalhamento de encargos
10.1.3.3. Cronogramafísico-financeiro;
10.1.3.4. BDI. 
10.1.3.5. Os itens anteriores não poderão ser indicados mediante o uso da
de unidades genéricas. 

pública, quando requerida pelo licitante ,mediante

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisq
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelosistema, da eventual ocorrência doempateficto, previstonos artigos 44 e

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:

em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento e deverá satisfazer, na forma e no conteúdo, às exigências deste Edital, expondo 

telefone e e-mail do proponente; 
da licitação; 

completa e detalhada dos serviços; 
 

Em atendimento ao exigido na Súmula nº 258, do Tribunal de Contas da União, na proposta 
deverão ser apresentados também, sob pena de desclassificação, os seguintes documentos:

 unitários; 
encargos sociais; 
financeiro; 

Os itens anteriores não poderão ser indicados mediante o uso da expressão “verba” ou
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,mediante apresentação de 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

nuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
doempateficto, previstonos artigos 44 e 45 

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 (UMA) 
a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

ia do licitante vencedor, para fins de 
pagamento e deverá satisfazer, na forma e no conteúdo, às exigências deste Edital, expondo 

Em atendimento ao exigido na Súmula nº 258, do Tribunal de Contas da União, na proposta 
sclassificação, os seguintes documentos: 

expressão “verba” ou através 



 

 

 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
 
10.3. Todas as especificações do 
e procedência, vinculam a Contratada.
 
10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por 
 
10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
 
10.6. A oferta deverá ser firme 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado,sob pena de desclassificação.
 
10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
 
10.8. As propostas que contenham
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
 

11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa d
manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.
 
11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo
defesa de seus interesses. 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no ende
constante neste Edital. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO
 
12.1. A sessão pública poderá ser
 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento
sessão pública precedente ou em que seja 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

 objetoc ontidas na proposta, tais comomarca,
e procedência, vinculam a Contratada. 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
 extenso. 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

 e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado,sob pena de desclassificação. 

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado 
manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

invalida tão somente o satos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no ende

SESSÃO PÚBLICA. 

ser reaberta: 

provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

comomarca, modelo, tipo, fabricante 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

documentos complementares 

  

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
e pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado 

manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

aproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

  

anteriores à realização da 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão 



 

 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação
vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes
 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e
fase do procedimento licitatório. 
 
12.2.2. A convocação feita por e
SISTEMA DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
manter seus dados cadastrais atualizados.
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
 
13.1. Julgados os recursos, constatada
adjudicará e homologará a licitação.
 
13.2. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto
licitado. 
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
 
14.1. Conforme disposto no Caput do Artigo 98 da Lei Federal de nº 14.133/2021, e quando o caso, a
garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração
desse percentual para até 10% (dez
técnica e dos riscos envolvidos. 
 
14.2. Conforme disposto no Caput do Artigo 100 da Lei Federal de nº14.133/2021, a garantia, quando
incidir será liberada e ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
exclusiva da administração e, quando
 
14.3. Não haverá exigência de 
 

15. DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO
 
15.1. 11.1. Ressalvando-se que o Pregão é do tipo
desta licitação em R$ 87.530,51 
Centavos) pelo prazo de 12 (doze) meses
 
15.2. O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente a 
prestação dos serviços, devendo a contratada emitir a Nota Fiscal, mensal, no último dia útil do mês e 
entregá-la na sede da Câmara Municipal de Oliveira p
 
15.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da emissão da nota fiscal e 
comprovação da regularidade da empresa contratada.
 
15.4. No preço estão incluídas toda
bem como o lucro, impostos, en

aceitação do preço melhor classificado ou quando
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

remanescentes deverão ser convocados para acompanhar

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 
 

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC, sendo responsabilidade do licitante 

atualizados. 

HOMOLOGAÇÃO. 

constatada a regularidade dos atos praticados, 
adjudicará e homologará a licitação. 

A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto

EXECUÇÃO. 

Conforme disposto no Caput do Artigo 98 da Lei Federal de nº 14.133/2021, e quando o caso, a
garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração

(dez por cento) desde que justificado mediante 

Conforme disposto no Caput do Artigo 100 da Lei Federal de nº14.133/2021, a garantia, quando
incidir será liberada e ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção ou culpa

e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

 garantia de execução para a presente contrataçã

LICITAÇÃO E DO PAGAMENTO 

se que o Pregão é do tipo Menor Preço Total Global
 (Oitenta e Sete Mil. , Quinhentos e Trinta Reais e Cinquenta e Um

pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme média de cotações feitas 

O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente a 
prestação dos serviços, devendo a contratada emitir a Nota Fiscal, mensal, no último dia útil do mês e 

la na sede da Câmara Municipal de Oliveira para as providências cabíveis.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da emissão da nota fiscal e 
comprovação da regularidade da empresa contratada. 

todas as despesas necessárias à execução tota
encargos, conforme as exigências referidas no Ed
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quando o licitante declarado 
instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

acompanhar a sessão reaberta. 

mail, ou de acordo com a 

á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
, sendo responsabilidade do licitante 

  

 a Autoridade Superior 

A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto 

  

Conforme disposto no Caput do Artigo 98 da Lei Federal de nº 14.133/2021, e quando o caso, a 
garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração 

 análise da complexidade 

Conforme disposto no Caput do Artigo 100 da Lei Federal de nº14.133/2021, a garantia, quando 
após a sua extinção ou culpa 

 

contratação. 

  

Global, estima-se o valor total 
, Quinhentos e Trinta Reais e Cinquenta e Um 

O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente a 
prestação dos serviços, devendo a contratada emitir a Nota Fiscal, mensal, no último dia útil do mês e 

ara as providências cabíveis. 

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da emissão da nota fiscal e 

tal do serviço contratado, 
Edital. 



 

 

 

15.5.  Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
serviços in loco, dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 
execução destes serviços.  
 
15.6. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, s
definitivamente sanado. 
 
15.7. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
pagamento deverá ser efetuado no 1° dia útil subsequente.
 

16. DO PRAZO PARA EXECUÇÃO
 
16.1. O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, com início em 01/01/
em 31/12/2025, podendo a critério do Presidente da Câmara, ser prorrogad
dos artigos 106 e 107 da Lei  n° 14.133,

 
16.2. Sendo fixado prazo inferior ao referido no subitem anterior, este poderá ser acrescido, desde que 
haja saldo a fornecer.   

 
16.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado  

 
16.4. Dentro da vigência contratual, o objeto s
necessidades administrativas e como dispuser a Autorizações de Fornecimento 
exigido nos anexos do Edital do processo acima epigrafado. 
 

17. DO TERMO DE CONTRATO
 
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
 
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
  
17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá
para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 
de seu recebimento. 
 
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
 

 17.3. O Aceite da Nota de Empenho
implica no reconhecimento de que:
 

Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 

Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
pagamento deverá ser efetuado no 1° dia útil subsequente. 

PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, com início em 01/01/
, podendo a critério do Presidente da Câmara, ser prorrogado por

dos artigos 106 e 107 da Lei  n° 14.133, de 2021.  

. Sendo fixado prazo inferior ao referido no subitem anterior, este poderá ser acrescido, desde que 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

Dentro da vigência contratual, o objeto será fornecido total ou parcialmente, conforme as 
necessidades administrativas e como dispuser a Autorizações de Fornecimento 
exigido nos anexos do Edital do processo acima epigrafado.  

CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
nar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá
para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

Empenho ou do instrumento equivalente, emitida
implica no reconhecimento de que: 
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Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 

Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
uspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

  

O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, com início em 01/01/2025 e término 
por até 10 anos, na forma 

. Sendo fixado prazo inferior ao referido no subitem anterior, este poderá ser acrescido, desde que 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

erá fornecido total ou parcialmente, conforme as 
necessidades administrativas e como dispuser a Autorizações de Fornecimento - AF, e ainda como 

EQUIVALENTE  

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
nar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

postal com aviso de recebimento 
05 (cinco) dias, a contar da data 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

emitida à empresa adjudicada, 



 

 

 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, apl
disposições da Lei nº 14.133/2021;
 
17.3.2. A contratada se vincula à 
 
17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139da mesma Lei.
 

 17.4. O prazo de vigência da contratação é
  

17.5. Eventuais impedimentos à contratação decorrentes de suspensão temporária de participação em 
licitação, bem como proibição de contratar com o Poder Público em todas as suas esferas, deverão ser 
comunicadas pelo licitante em observância ao conteúdo das decla
 
17.6. As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do contrato, mantendo
qualquer tempo. 
 
17.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
 
17.7. Na hipótese do vencedor da
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar o
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contratoou a ata de registro de preços, nas formas do
14.133/2021. 
 

18. DAS PENALIDADES 
 
18.1. O licitante ou o contratado 
 

 18.1.1. dar causa à inexecução parcial
18.1.2. dar causa à inexecução
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 18.1.3. dar causa à inexecução total
 18.1.4. deixar de entregar a documentação
 18.1.5. não manter a proposta, salvo

18.1.6. não celebrar o contrato 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

 18.1.7. ensejar o retardamento da
18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;

 18.1.9. fraudar a licitação ou praticar
 18.1.10. comportar-se de modo inidôneo
 18.1.11. praticar atos ilícitos com 
 18.1.12. praticar ato lesivo previsto
  

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 sua proposta e às previsões contidas no edital 

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139da mesma Lei.

contratação é o estabelecido noTermo de Referência

Eventuais impedimentos à contratação decorrentes de suspensão temporária de participação em 
licitação, bem como proibição de contratar com o Poder Público em todas as suas esferas, deverão ser 
comunicadas pelo licitante em observância ao conteúdo das declarações previstas 

As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do contrato, mantendo-se a administração na prerrogativa de exigir sua comprovação a 

Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

da licitação não comprovar as condições de habilitação
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar o
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contratoou a ata de registro de preços, nas formas do disposto no §4º do Artigo 90 da Lei Federal de nº 

 

 será responsabilizado administrativamente pelas

parcial do contrato; 
inexecução parcial do contrato que cause grave dano

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
total do contrato; 

documentação exigida para o certame; 
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
 ou não entregar a documentação exigida para

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
da execução ou da entrega do objeto da licitação

ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
 vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

previsto no art.5º da Lei nº12.846, de1ºde agosto de 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
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se à relação de negócios ali estabelecida as 

 e seus anexos; 

previstas no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139da mesma Lei. 

Referência e neste edital. 

Eventuais impedimentos à contratação decorrentes de suspensão temporária de participação em 
licitação, bem como proibição de contratar com o Poder Público em todas as suas esferas, deverão ser 

rações previstas neste Edital. 

As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo licitante durante 
se a administração na prerrogativa de exigir sua comprovação a 

Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

disposto no §4º do Artigo 90 da Lei Federal de nº 

  

pelas seguintes infrações: 

dano à Administração, ao 

devidamente justificado; 
para a contratação, quando 

licitação sem motivo justificado; 
ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

 
natureza; 

2013. 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 



 

 

 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
 
18.3. O licitante/adjudicatário que
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às segu
 
18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;
 
18.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
do licitante; 
 
18.3.3. Multa de até 5% (cinco por cento) do
por prazo superior a 05 (cinco) dias úteis do prazo estipulado no contrato;
 
18.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de 
dois anos; 
 

 18.3.5. Impedimento de licitar e de
  

18.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados.
 

 18.4. A penalidade de multa pode
  

18.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorr
lesivoà administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventu
Processo Administrativo de Responsabilização 
 
18.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
 
18.7. O processamento do PAR não interfe
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
 
18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Câmara poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
 
18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando
previsto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às segu

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

Multa de até 5% (cinco por cento) do valor contratado, caso haja atraso
por prazo superior a 05 (cinco) dias úteis do prazo estipulado no contrato; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

de contratar com o órgão licitante pelo prazo de

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 

pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorr
lesivoà administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando
previsto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
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participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

valor contratado, caso haja atraso na entrega do produto 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

de até cinco anos. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

 sanções. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato 
lesivoà administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

al instauração de investigação preliminar ou 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 

re no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 



 

 

 

18.10. A autoridade competente, na aplicação das s
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.
 

19. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
 
19.1. Fica assegurado ao órgão licitante o 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá
 
19.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade d
que diretamente dele dependam. 
 
19.3. Quando da declaração de
indicará expressamente os atos a que ela se estende.
 

 19.4. A nulidade do procedimento
  

19.5. A nulidade da contratação
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
 
19.6. Nenhum ato será declarado
demais interessados. 
 
19.7. A revogação ou anulação
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
  
19.8. A autoridade competente
Municipal de Oliveira, o Sr. Ederson de Souza da Silveira
 

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO.
 
20.1 – A partes declaram conhecer as normas de prevenção à 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 
nº12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer
a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto 
ao objeto deste contrato, devendo gar
ajam da mesma forma. 
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
 
21.1. É dever do licitante verificar todos os documentos que compõem este edital, sobretudo quanto à 
parte técnica, e apontar, antes da abertura do certame, através de pedidos de esclarecimento e/ou 
impugnações, eventuais irregularidades, carências, contradições em tais documentos que o impeçam de 
executar a obra em perfeitas condições, dentro dos valores orçad
questionar irregularidades posteriormente, nos termos deste Edital.
 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

ANULAÇÃO 

Fica assegurado ao órgão licitante o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade d
 

de nulidade de algum ato do procedimento, a
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar 

contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse

anulação será precedida de procedimento administrativo,
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

competente para anular ou revogar a licitação é o Presidente da Câmara 
Municipal de Oliveira, o Sr. Ederson de Souza da Silveira. 

CORRUPÇÃO. 

A partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 
nº12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 

r, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer
a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevido
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto 
ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 

EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

É dever do licitante verificar todos os documentos que compõem este edital, sobretudo quanto à 
técnica, e apontar, antes da abertura do certame, através de pedidos de esclarecimento e/ou 

impugnações, eventuais irregularidades, carências, contradições em tais documentos que o impeçam de 
executar a obra em perfeitas condições, dentro dos valores orçados, sob pena de preclusão do direito de 
questionar irregularidades posteriormente, nos termos deste Edital. 
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anções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

  

direito de revogar a licitação por razões de interesse público 
la em virtude de vício insanável. 

A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 

a autoridade competente 

 pelaAdministração. 

os efeitos jurídicos que o 
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

interesse público ou aos 

administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

Presidente da Câmara 

corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 
nº12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 

r, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer 
a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

indevidos de qualquer espécie, 
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto 

antir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 

ESCLARECIMENTO  

É dever do licitante verificar todos os documentos que compõem este edital, sobretudo quanto à 
técnica, e apontar, antes da abertura do certame, através de pedidos de esclarecimento e/ou 

impugnações, eventuais irregularidades, carências, contradições em tais documentos que o impeçam de 
os, sob pena de preclusão do direito de 



 

 

 

21.2. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresent
 
21.3. A IMPUGNAÇÃO e/ou
EXCLUSIVAMENTE por FORMA
 
21.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 
Compras - BNC no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
 

 21.5. Acolhida a impugnação, será
  

21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
salvo quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.
 
21.7. A concessão de efeito suspen
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio 
acompanhamento. 
 
21.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e 
administrador, ou de procuração
impugnar o Edital). 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

 22.1 Da sessão pública do Pregão 
 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que n
contrário, pelo Agente de Contratação.
 
22.3. Todas as referências de tempo
de Brasília – DF. 
 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
fins de habilitação e classificação.
 

 22.5. A homologação do resultado
  

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
FORMA ELETRÔNICA no sistema https://bnc.org.br/

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

será definida e publicada nova data para a realização

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
salvo quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio https://bnc.org.br/, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

 suas posteriores alterações, se houver, do 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato

GERAIS 

do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação. 

tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

e classificação. 

resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

 DEVERÃO ser feitos 
https://bnc.org.br/ 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na Bolsa Nacional de 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

realização do certame. 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

sivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

 ato de designação do 
mandato com poderes para 

  

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

ão haja comunicação em 

durante a sessão pública observarão o horário 

Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

lhes validade e eficácia para 

contratação. 



 

 

 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsáve
condução ou do resultado do processo licitatório.
 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
Administração. 
 
22.9. O desatendimento de exigências
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
 
22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis. 
 
22.11. Em caso de divergência entre disposições dest
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
 
22.12. A Câmara Municipal de Oliveira
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice man
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
 

 22.12.1. A anulação da Concorrência
  

 22.12.2. A anulação da licitação por
 

 22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 
ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

 
22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.camara.oliveira.cam.mg.gov.br
nos dias úteis, no horário das 07h às 18
administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados
 
22.15. Integram este Edital, para 

  
ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO
ANEXO II –  ANÁLISE DE RISC
ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

Câmara Municipal de Oliveira, poderá revogar esta Concorrência por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

Concorrência induz à do contrato. 

por motivo de ilegalidade não gera obrigação de

É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover diligência 
ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 

ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/
www.camara.oliveira.cam.mg.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos

os dias úteis, no horário das 07h às 18h, no mesmo endereço e período em que os autos do processo 
administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

 todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

TÉCNICO PRELIMINAR; 
ANÁLISE DE RISCO 
TERMO DE REFERÊNCIA 
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As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
comprometam o interesse da Administração, o princípio 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
l por esses custos, independentemente da 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
em dias de expediente na 

o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

e Edital e de seus anexos ou demais peças que 

, poderá revogar esta Concorrência por razões de interesse 
ifesto e incontornável, ou anulá-lo 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

de indenizar. 

É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover diligência 
ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 

ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

https://bnc.org.br/,  no site 
 na sede desta Edilidade, 

mesmo endereço e período em que os autos do processo 



 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA
ANEXO V –) MODELO
ESTABELECIDAS NO EDITAL
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;
ANEXO VI – MODELO DE 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL; 
ANEXO VII – MODELO DE
PROPOSTA; 
ANEXO VIII – MODELO DE
ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO
ANEXO X – DECLARAÇÃO DE
ANEXO XI– DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS;
ANEXO XII– DECLARAÇÃO DE
CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 
SOCIAL (MODELO); 
ANEXO XIII– DECLARAÇÃO
ANEXO XIV– DECLARAÇÃO
ANEXO XV– DECLARAÇÃO
CERTAME; 
ANEXO XVI – MINUTA DO 
 
 

23. DO FORO 
 
25.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Oliveira, renunciando a outros por mais privilegiados que 
sejam, para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital.
 
Oliveira, 06 de dezembro de 2024.
 

EDERSON DE SOUZA DA 
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA

PROPOSTA DE PREÇOS; 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

 DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO
 

DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE

DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS;
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 

DECLARAÇÃO DE ABRANGÊNCIA INTEGRAL DOS CUSTOS;
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CORPO TÉCNICO;
ECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DA DOCUMENTAÇÃO

 CONTRATO; 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Oliveira, renunciando a outros por mais privilegiados que 
sejam, para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital. 

de 2024. 

 
 
 
 
 
 

EDERSON DE SOUZA DA SILVEIRA 
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

23 

SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 
DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

INCISO XXXIII, ART.7º DA 

INDEPENDENTE DE 

EMPRESA; 

DE HABILITAÇÃO; 
DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS; 

EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 

CUSTOS; 
TÉCNICO; 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DO 

  

Fica eleito o Foro da Comarca de Oliveira, renunciando a outros por mais privilegiados que 

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA 



 

 

 

 
 
INTRODUÇÃO 
 
A Nova Lei de Licitações, Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 atribuiu ao planejamento das licitações 
a hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e concretud
deste princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das políticas públicas, cujo 
planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas. 
 
Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecime
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto 
promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. 
 
Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao cumprir
determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase de 
planejamento, uma vez que, apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atendera
necessidade abaixo especificada. Deste modo, se busca ass
contratação pública pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais, que servirão de 
base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, caso se 
conclua pela viabilidade da contratação.
 
O objetivo principal e ́ estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 
para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, 
avaliando todos os aspectos necessários e suficientes a
 
1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
1.1 Objeto da Contratação: 
 
1.1.1 A presente contratação visa a escolha de empresa apta ao fornecimento de manutenção mensal 
sobre o software atualmente instalado na Câmara Municipal de Oliveira.
 
1.1.2 Descrição do objeto: contratação de 
suporte técnico especializado, 
sistemas informatizados (softwares) 
propriedade da Câmara Municipal de Oliveira
complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações 
legais e manutenções corretivas, 
Edital e seus anexos. 
 
1.1.3 Trata-se de serviços comuns nos termos do art. 6º, XXI, “a”, da Lei 14.133, de 2021, que devido 
ao valor, enquadra-se na modalidade de contratação por pregã
parágrafo único art. 29 da Lei 14.133, de 2021.
 
2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 
2.1 A Câmara Municipal de Oliveira
encontra-se no Poder Legislativo demanda crescente de se atualizar e implementar procedimentos que 
sejam ágeis e dinâmicos dentro de um software informatizado, que além de dar celeridade, r

ANEXO I

A Nova Lei de Licitações, Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 atribuiu ao planejamento das licitações 
a hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e concretud
deste princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das políticas públicas, cujo 
planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas.  

Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecime
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto 
promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.  

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao cumprir
determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase de 
planejamento, uma vez que, apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atendera
necessidade abaixo especificada. Deste modo, se busca assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da 
contratação pública pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais, que servirão de 
base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, caso se 

iabilidade da contratação. 

estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 
la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, 

avaliando todos os aspectos necessários e suficientes a ̀ contratação. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO  

1.1.1 A presente contratação visa a escolha de empresa apta ao fornecimento de manutenção mensal 
sobre o software atualmente instalado na Câmara Municipal de Oliveira. 

contratação de empresa apta a prestar os serviços de manutenção mensal, 
suporte técnico especializado, customização, atualização, treinamento e consultoria em 

(softwares) cuja versão executável em caráter definitivo já é de 
propriedade da Câmara Municipal de Oliveira-MG, na áreas de: Controle legislativo, 
complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações 

tivas, , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

se de serviços comuns nos termos do art. 6º, XXI, “a”, da Lei 14.133, de 2021, que devido 
se na modalidade de contratação por pregão, com fulcro no art. 28, inc. I c/c 

parágrafo único art. 29 da Lei 14.133, de 2021. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

Câmara Municipal de Oliveira é um órgão que necessita gerir suas atividades legislativas. Assim 
se no Poder Legislativo demanda crescente de se atualizar e implementar procedimentos que 

sejam ágeis e dinâmicos dentro de um software informatizado, que além de dar celeridade, r
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A Nova Lei de Licitações, Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 atribuiu ao planejamento das licitações 
a hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e concretude 
deste princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das políticas públicas, cujo 

Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecimento de novas 
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto 

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao cumprir as 
determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase de 
planejamento, uma vez que, apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 

egurar a viabilidade (técnica e econômica) da 
contratação pública pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais, que servirão de 
base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, caso se 

estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 
la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, 

1.1.1 A presente contratação visa a escolha de empresa apta ao fornecimento de manutenção mensal 

serviços de manutenção mensal, 
customização, atualização, treinamento e consultoria em 

cuja versão executável em caráter definitivo já é de 
MG, na áreas de: Controle legislativo, 

complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

se de serviços comuns nos termos do art. 6º, XXI, “a”, da Lei 14.133, de 2021, que devido 
o, com fulcro no art. 28, inc. I c/c 

é um órgão que necessita gerir suas atividades legislativas. Assim 
se no Poder Legislativo demanda crescente de se atualizar e implementar procedimentos que 

sejam ágeis e dinâmicos dentro de um software informatizado, que além de dar celeridade, refletem 



 

 

 

também a necessidade de segurança nos processos legislativos.
 
2.2 Na motivação para a Manutenção Mensal de um sistema já adquir
que as ferramentas de trabalho devem atender condições essenciais, para o pleno cumpr
normas da casa e especialmente para o atendimento ao Cidadão, seja pela adequação a Transparência 
Legal, seja pelo incremento das ações com vistas à Lei de Acesso à Informação ou na celeridade das 
informações necessárias ao processo legislativo.
 
2.3 A Câmara Municipal de Oliveira
usuários (servidores e vereadores); Melhor acompanhamento dos processos legislativos da Casa; 
Recebimento, leitura e encaminhamento de documentos via sistema
de redução de gastos com impressões; acompanhamento de processo administrativo da Casa; 
transferência de dados de processo administrativo da Casa; transferência de dados entre departamentos 
e destes para órgãos de controle e gestão; geração de relatórios individualizados, consolidados e com 
cruzamentos de dados; melhor controle social do cidadão, pela maior disponibilização das ações da 
Casa e Gestão reduzida no tempo dos processos. 
 
3 - RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS 
 
3.1 A empresa contratada deverá fornecer o objeto presente desta demanda no prazo máximo 
estipulado no instrumento contratual. 
 
3.2 A efetiva utilização do sistema informatizado de Gestão Legislativa, cuja versão executável em 
caráter definitivo são de propriedade da Câmara Municipal de Oliveira/MG.
 
3.3 O objeto desta licitação possui natureza continuada, a princípio, havendo necessidade de 
prorrogação contratual. 
 
4 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
 
4.1 Destaca-se que a contratação em comento 
perante CNAE 62.02-3-00 - 
customizáveis.  
 
4.2 A indicação no item anterior demonstra o alinhamento da presente contratação com o 
planejamento da Administração. 
 
5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. A execução do presente objeto contratado se dará por meio da estrutura deste órgão, pelos 
servidores desta Administração e pela empresa contratada.
 
5.3 Considerando a natureza contínua do objeto, será
relativos à sua habilitação jurí
capacidade técnica e demais documentos comprobatórios limitados ao que determina a Lei 14.133, de 
2021. 
 
4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
 
 

também a necessidade de segurança nos processos legislativos. 

2.2 Na motivação para a Manutenção Mensal de um sistema já adquirido e em pleno uso, está o fato de 
que as ferramentas de trabalho devem atender condições essenciais, para o pleno cumpr
normas da casa e especialmente para o atendimento ao Cidadão, seja pela adequação a Transparência 
Legal, seja pelo incremento das ações com vistas à Lei de Acesso à Informação ou na celeridade das 
informações necessárias ao processo legislativo. 

Câmara Municipal de Oliveira busca com Manutenção Mensal ter: maior mobilidade técnica dos 
usuários (servidores e vereadores); Melhor acompanhamento dos processos legislativos da Casa; 
Recebimento, leitura e encaminhamento de documentos via sistema, permitindo estabelecer programas 
de redução de gastos com impressões; acompanhamento de processo administrativo da Casa; 
transferência de dados de processo administrativo da Casa; transferência de dados entre departamentos 

e e gestão; geração de relatórios individualizados, consolidados e com 
cruzamentos de dados; melhor controle social do cidadão, pela maior disponibilização das ações da 
Casa e Gestão reduzida no tempo dos processos.  

RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS  

A empresa contratada deverá fornecer o objeto presente desta demanda no prazo máximo 
estipulado no instrumento contratual.  

A efetiva utilização do sistema informatizado de Gestão Legislativa, cuja versão executável em 
propriedade da Câmara Municipal de Oliveira/MG. 

O objeto desta licitação possui natureza continuada, a princípio, havendo necessidade de 

PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

se que a contratação em comento possui previsão junto ao plano anual de contratações 
 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

A indicação no item anterior demonstra o alinhamento da presente contratação com o 
 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1. A execução do presente objeto contratado se dará por meio da estrutura deste órgão, pelos 
servidores desta Administração e pela empresa contratada. 

5.3 Considerando a natureza contínua do objeto, será necessária a apresentação de documentos 
sua habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômica-financeira, atestados de 

ade técnica e demais documentos comprobatórios limitados ao que determina a Lei 14.133, de 

MATIVA DAS QUANTIDADES 
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do e em pleno uso, está o fato de 
que as ferramentas de trabalho devem atender condições essenciais, para o pleno cumprimento das 
normas da casa e especialmente para o atendimento ao Cidadão, seja pela adequação a Transparência 
Legal, seja pelo incremento das ações com vistas à Lei de Acesso à Informação ou na celeridade das 

busca com Manutenção Mensal ter: maior mobilidade técnica dos 
usuários (servidores e vereadores); Melhor acompanhamento dos processos legislativos da Casa; 

, permitindo estabelecer programas 
de redução de gastos com impressões; acompanhamento de processo administrativo da Casa; 
transferência de dados de processo administrativo da Casa; transferência de dados entre departamentos 

e e gestão; geração de relatórios individualizados, consolidados e com 
cruzamentos de dados; melhor controle social do cidadão, pela maior disponibilização das ações da 

A empresa contratada deverá fornecer o objeto presente desta demanda no prazo máximo 

A efetiva utilização do sistema informatizado de Gestão Legislativa, cuja versão executável em 

O objeto desta licitação possui natureza continuada, a princípio, havendo necessidade de 

possui previsão junto ao plano anual de contratações 
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

A indicação no item anterior demonstra o alinhamento da presente contratação com o 

5.1. A execução do presente objeto contratado se dará por meio da estrutura deste órgão, pelos 

necessária a apresentação de documentos 
financeira, atestados de 

ade técnica e demais documentos comprobatórios limitados ao que determina a Lei 14.133, de 



 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE PARA 
CONTROLE DOS ATOS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL COM 
DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS. (INCLUSO ACESSO 
HÍBRIDO) 

02 
MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE PARA 
GESTÃO DO LEGISLATIVO VIA INTERNET.

03 
MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE PARA 
TRANSMISSÃO EM TEMPO REAL OU DEMANDA, COM EDIÇÃO 
DE AÚDIO E VÍDEO.

04 MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE DE PORTAL 
DE BANCO DE LEIS RESPECTIVA 

05 
MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO APLICATIVO MOBILE 
PROPORCIONANDO RELACIONAMENTO DO LEGISLATIVO 
COM CIDADÃO. 

 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
5.1 Método para estimativa de preços ou meios de previsão de preços referenciais 
métodos e referenciais serão as pesquisas de mercado, nos termos do art. 23 da Lei n.º14.133, de 2021.
 
5.2 Estima-se como gasto com a presente contratação o valor total de R$ 89.690,49 (Oitenta e Nove 
Mil, Seiscentos e Noventa Reais e Quare
 
5.2.1 Obtenção do valor alhures se deu através de pesquisa realizada perante a consulta de três 
empresas do ramo, em conformidade com o art. 23, inciso IV da lei 14.133/2021, descrita no subitem 
supra. 
 
6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 
6.1 Para que a contratação produza resultados pretendidos pela Administração, devem ainda:
 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.2.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
6.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 
6.2.7 Notificar a contratada, fixando
execução dos serviços; Fornecer todas as informações necessárias para a execução dos serviços; 
6.2.8 A contratante deverá fornecer ao emitir a ordem de fornecimento especificando o local, horário e 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE PARA 
CONTROLE DOS ATOS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL COM 
DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS. (INCLUSO ACESSO 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE PARA 
GESTÃO DO LEGISLATIVO VIA INTERNET. 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE PARA 
TRANSMISSÃO EM TEMPO REAL OU DEMANDA, COM EDIÇÃO 
DE AÚDIO E VÍDEO. 
MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE DE PORTAL 
DE BANCO DE LEIS RESPECTIVA HOSPEDAGEM. 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO APLICATIVO MOBILE 
PROPORCIONANDO RELACIONAMENTO DO LEGISLATIVO 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

5.1 Método para estimativa de preços ou meios de previsão de preços referenciais 
métodos e referenciais serão as pesquisas de mercado, nos termos do art. 23 da Lei n.º14.133, de 2021.

se como gasto com a presente contratação o valor total de R$ 89.690,49 (Oitenta e Nove 
Mil, Seiscentos e Noventa Reais e Quarenta e Nove Centavos) pelo prazo de 12 (doze) meses.

5.2.1 Obtenção do valor alhures se deu através de pesquisa realizada perante a consulta de três 
empresas do ramo, em conformidade com o art. 23, inciso IV da lei 14.133/2021, descrita no subitem 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1 Para que a contratação produza resultados pretendidos pela Administração, devem ainda:

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.2.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
6.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
6.2.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

s à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

6.2.7 Notificar a contratada, fixando-lhe prazos para corrigir defeitos ou irregu
execução dos serviços; Fornecer todas as informações necessárias para a execução dos serviços; 
6.2.8 A contratante deverá fornecer ao emitir a ordem de fornecimento especificando o local, horário e 
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UND QTDE 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE PARA 
CONTROLE DOS ATOS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL COM 
DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS. (INCLUSO ACESSO 

MENSAL 12 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE PARA 
MENSAL 12 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE PARA 
TRANSMISSÃO EM TEMPO REAL OU DEMANDA, COM EDIÇÃO MENSAL 12 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO SOFTWARE DE PORTAL MENSAL 12 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO DO APLICATIVO MOBILE 
PROPORCIONANDO RELACIONAMENTO DO LEGISLATIVO MENSAL 12 

5.1 Método para estimativa de preços ou meios de previsão de preços referenciais utilizados. Os 
métodos e referenciais serão as pesquisas de mercado, nos termos do art. 23 da Lei n.º14.133, de 2021. 

se como gasto com a presente contratação o valor total de R$ 89.690,49 (Oitenta e Nove 
pelo prazo de 12 (doze) meses. 

5.2.1 Obtenção do valor alhures se deu através de pesquisa realizada perante a consulta de três 
empresas do ramo, em conformidade com o art. 23, inciso IV da lei 14.133/2021, descrita no subitem 

6.1 Para que a contratação produza resultados pretendidos pela Administração, devem ainda: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
6.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

, falhas ou irregularidades verificadas no 

6.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

6.2.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
s à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

lhe prazos para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na 
execução dos serviços; Fornecer todas as informações necessárias para a execução dos serviços;  
6.2.8 A contratante deverá fornecer ao emitir a ordem de fornecimento especificando o local, horário e 



 

 

 

data que será realizado o serviço pela empresa;
6.2.9 Notificar por escrito, a empresa contratada, de toda e qualquer irregularidade constatada durante o 
fornecimento;  
 
7 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO QUANDO 
NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO: 
 
7.1 Não se aplica. É condição desejável que a solução seja fornecida por um único contratado, de modo 
a resguardar o interesse desta administração em manter um único ambiente de tecnologia, em 
possibilitar a integração e um melhor gerenciamento dos dados, proporci
com novos investimentos tecnológicos. Proporcionando a esta administração a redução de custos no 
fornecimento em escala, e o aumento da produtividade, sem a necessidade de realização de diversos 
treinamentos de plataformas com fu
 
7.2 O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 47, II, da Lei n.º 14.133, de 2021, neste 
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas 
também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades 
Administração Pública. 
 
8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
8.1 A necessidade de modernizar os processos internos da Câmara Municipal de Oliveira, otimizando a 
gestão pública e proporcionando maior transparência e eficiência da administração 
 
8.2 A manutenção mensal da solução integrada permitirá a gestão eficiente dos recursos públicos, a 
melhoria da transparência com o público e o cumprimento das obrigações legais.
 
9 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
 
9.1. Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela Câmara Municipal 
de Oliveira, previamente à celebração do contrato, nem quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organizaç
 
10 – IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
10.1 A solução escolhida por esta administração está adequada aos preceitos de licitações sustentáveis, 
de modo que minimiza os impactos ambientais diminuindo o uso exacerbado de papel em processos 
manuais na administração pública.
 
11 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA. 
 
11.1 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, com base neste Estudo Técnico 
Preliminar, e na necessidade de gestão legislativa eficiente.
 
12 – MATRIZ DE RISCO 
 
12.1 Segue anexo mapa de risco para prevenção de futuros imprevistos na contratação e execução dos 

o pela empresa; 
6.2.9 Notificar por escrito, a empresa contratada, de toda e qualquer irregularidade constatada durante o 

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO QUANDO 
NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO:  

se aplica. É condição desejável que a solução seja fornecida por um único contratado, de modo 
a resguardar o interesse desta administração em manter um único ambiente de tecnologia, em 
possibilitar a integração e um melhor gerenciamento dos dados, proporcionando a redução de custos 
com novos investimentos tecnológicos. Proporcionando a esta administração a redução de custos no 
fornecimento em escala, e o aumento da produtividade, sem a necessidade de realização de diversos 
treinamentos de plataformas com funcionalidades diferentes. 

7.2 O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 47, II, da Lei n.º 14.133, de 2021, neste 
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas 
também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

8.1 A necessidade de modernizar os processos internos da Câmara Municipal de Oliveira, otimizando a 
gestão pública e proporcionando maior transparência e eficiência da administração 

8.2 A manutenção mensal da solução integrada permitirá a gestão eficiente dos recursos públicos, a 
melhoria da transparência com o público e o cumprimento das obrigações legais.

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

sidade de providências específicas a serem adotadas pela Câmara Municipal 
de Oliveira, previamente à celebração do contrato, nem quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organizaç

IMPACTOS AMBIENTAIS  

10.1 A solução escolhida por esta administração está adequada aos preceitos de licitações sustentáveis, 
de modo que minimiza os impactos ambientais diminuindo o uso exacerbado de papel em processos 

pública. 

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA. 

11.1 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, com base neste Estudo Técnico 
gestão legislativa eficiente. 

12.1 Segue anexo mapa de risco para prevenção de futuros imprevistos na contratação e execução dos 
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6.2.9 Notificar por escrito, a empresa contratada, de toda e qualquer irregularidade constatada durante o 

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO QUANDO 

se aplica. É condição desejável que a solução seja fornecida por um único contratado, de modo 
a resguardar o interesse desta administração em manter um único ambiente de tecnologia, em 

onando a redução de custos 
com novos investimentos tecnológicos. Proporcionando a esta administração a redução de custos no 
fornecimento em escala, e o aumento da produtividade, sem a necessidade de realização de diversos 

7.2 O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 47, II, da Lei n.º 14.133, de 2021, neste 
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 

, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas 
também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da 

8.1 A necessidade de modernizar os processos internos da Câmara Municipal de Oliveira, otimizando a 
gestão pública e proporcionando maior transparência e eficiência da administração pública. 

8.2 A manutenção mensal da solução integrada permitirá a gestão eficiente dos recursos públicos, a 
melhoria da transparência com o público e o cumprimento das obrigações legais. 

sidade de providências específicas a serem adotadas pela Câmara Municipal 
de Oliveira, previamente à celebração do contrato, nem quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização. 

10.1 A solução escolhida por esta administração está adequada aos preceitos de licitações sustentáveis, 
de modo que minimiza os impactos ambientais diminuindo o uso exacerbado de papel em processos 

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA.  

11.1 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, com base neste Estudo Técnico 

12.1 Segue anexo mapa de risco para prevenção de futuros imprevistos na contratação e execução dos 



 

 

 

serviços. (ANEXO II). 
 
13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1 Após a realização dos estudos preliminares
anteriores deste órgão, e realização de pesquisa de mercado
de contratação dos serviços, opinamos pela viabilidade da “contratação de empresa apta ao 
fornecimento de manutenção mensal sobre o software atualmente instalado na Câmara Municipal de 
Oliveira. 
 
13.2 Fica evidente que sem manutenção mensal do sistema da gestão legislativa, torna
funcionamento dos processos e procedimentos legislativos.
 
13.3 O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas 
do órgão. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios 
pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracter
riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o fornecimento de todos os 
elementos aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos, pelo que 
recomendamos a aquisição proposta. 
 
Assim em face de todo o exposto entendo por plenamente viável a contratação pretendid
 
 
 
 
 
 
 
 

EDERSON DE SOUSA DA SILVEIRA
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA

 
 
 
 

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

13.1 Após a realização dos estudos preliminares, tomando como base experiências em contratações 
e realização de pesquisa de mercado, conforme todo o exposto e a necessidade 

de contratação dos serviços, opinamos pela viabilidade da “contratação de empresa apta ao 
manutenção mensal sobre o software atualmente instalado na Câmara Municipal de 

13.2 Fica evidente que sem manutenção mensal do sistema da gestão legislativa, torna
funcionamento dos processos e procedimentos legislativos. 

resente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas 
do órgão. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios 
pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os 
riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o fornecimento de todos os 
elementos aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos, pelo que 
recomendamos a aquisição proposta.  

face de todo o exposto entendo por plenamente viável a contratação pretendid

EDERSON DE SOUSA DA SILVEIRA 
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA
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, tomando como base experiências em contratações 
, conforme todo o exposto e a necessidade 

de contratação dos serviços, opinamos pela viabilidade da “contratação de empresa apta ao 
manutenção mensal sobre o software atualmente instalado na Câmara Municipal de 

13.2 Fica evidente que sem manutenção mensal do sistema da gestão legislativa, torna-se inviável o 

resente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas 
do órgão. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios 

izam a economicidade, os 
riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o fornecimento de todos os 
elementos aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos, pelo que 

face de todo o exposto entendo por plenamente viável a contratação pretendida.  

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA 



 

 

 

 

PLANILHA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

Risco Probabilidade
Incompatibilidad
e técnica dos 
sistemas 

Média 

Atraso na 
implantação Baixa 

Insuficiência no 
treinamento Média 

Falhas no 
suporte técnico Baixa 

Excedente de 
custos Baixa 

 
1. Acompanhamento: 
2.  

a. O acompanhamento deve ser
no intuito de revisar e atualizar a planilha de gerenciamento de riscos ao longo da 
execução dos serviços, caso for necessário.
 

3. Registro de Ocorrências
4.  

a. Manter registros das ocorrências de 
o que aconteceu, as ações tomadas e os resultados.

 
 
 
 
 
 

EDERSON DE SOUSA DA SILVEIRA
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA

 
PLANILHA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

 
 

Probabilidade Impacto Estratégia de Mitigação

 Alto Realização de testes de compatibilidade 
antes da assinatura do contrato.

 Médio 
Inclusão de cláusulas contratuais que 
prevejam penalidades para atrasos.

 Alto 
Estabelecer um plano de treinamento 
detalhado e exigir acompanhamento pós
implantação. 

 Alto 
Estabelecer SLAs (Acordos de Nível de 
Serviço) claros para o suporte técnico.

Médio 
Realizar uma estimativa detalhada de 
custos e incluir uma margem de 
contingência. 

O acompanhamento deve ser diário pelo fiscal de contratos e o departamento contábil, 
no intuito de revisar e atualizar a planilha de gerenciamento de riscos ao longo da 
execução dos serviços, caso for necessário. 

Registro de Ocorrências: 

Manter registros das ocorrências de riscos ao longo da prestação de serviço, registrando 
o que aconteceu, as ações tomadas e os resultados. 

EDERSON DE SOUSA DA SILVEIRA 
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA

 
 
 
 
 

ANEXO II – ANÁLISE DE RISCO 
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PLANILHA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Estratégia de Mitigação 

Realização de testes de compatibilidade 
antes da assinatura do contrato. 
Inclusão de cláusulas contratuais que 
prevejam penalidades para atrasos. 
Estabelecer um plano de treinamento 
detalhado e exigir acompanhamento pós-

Estabelecer SLAs (Acordos de Nível de 
Serviço) claros para o suporte técnico. 
Realizar uma estimativa detalhada de 
custos e incluir uma margem de 

diário pelo fiscal de contratos e o departamento contábil, 
no intuito de revisar e atualizar a planilha de gerenciamento de riscos ao longo da 

riscos ao longo da prestação de serviço, registrando 

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA 



 

 

 

 
Processo Licitatório nº 025/2024
Pregão Eletrônico nº 005/2024
 

OBJETO. 
 
1.1 Constitui objeto da presente licitação contratar empresa apta a prestar os serviços de manutenção 
mensal, suporte técnico especializado, customização, atualização, treinamento e consultoria em sistemas 
informatizados (softwares) cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara 
Municipal de Oliveira-MG, na áreas de: Controle legislativo, compl
especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, 
conforme especificações. 
 
1.2 A Câmara Municipal irá realizar contratação de empresa apta a prestar os serviços Manutenção 
Mensal e Suporte Técnico especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em 
caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal na área de Controle Legislativo, incluindo, 
atualização dos sistemas e assessoria técnica local ou remota, nos
Casa, de acordo com especificações e condições comerciais constantes nos Anexos deste Edital.
 

1.  JUSTIFICATIVA. 
 
I. Se faz necessário a contratação de empresa especializada em tecnologia para prestar todo suporte 
técnico e teórico referente aos sistemas que gerenciam dados legislativos da Câmara Municipal de 
Oliveira. 
 
II. A manutenção desses sistemas de informação atualmente utilizados pela Câmara Municipal de 
Oliveira é crucial para a segurança e funcionamento dos se
sistemas garante cumprimento de exigências legais em tempo hábil com inclusões, adequações e 
correções de funcionalidades. 
 
III. Sua operacionalização é vital para o atingimento do objetivo ao qual se propõe, se
imprescindível os serviços de suporte técnico e consultorias, viabilizadores de mudanças e adequações 
no sistema e também orientador da utilização de funcionalidade conforme as necessidades e alterações 
forem surgindo. 
 
IV. Os serviços de treinamento permitem que novos servidores ou alterações de funções dentro do 
quadro do município sejam capazes de utilizar os sistemas em sua plenitude, valendo
ofertados, inclusive nos casos de migrações de sistemas e inclusão de funcional
 
2 – LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
2.1 - Os serviços descritos neste termo de referência serão prestados na sede Câmara Municipal de 
Oliveira-MG. 
 
2.2 - Todos os sistemas e módulos cujo os serviços serão prestados estão instalados e 
com usuários pelos servidores de dados presentes na Câmara Municipal de Oliveira
 
3 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
 

ANEXO III 

Processo Licitatório nº 025/2024 
Pregão Eletrônico nº 005/2024 

1.1 Constitui objeto da presente licitação contratar empresa apta a prestar os serviços de manutenção 
técnico especializado, customização, atualização, treinamento e consultoria em sistemas 

informatizados (softwares) cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara 
MG, na áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria 

especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, 

1.2 A Câmara Municipal irá realizar contratação de empresa apta a prestar os serviços Manutenção 
porte Técnico especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em 

caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal na área de Controle Legislativo, incluindo, 
atualização dos sistemas e assessoria técnica local ou remota, nos termos da Solicitação da Secretaria da 
Casa, de acordo com especificações e condições comerciais constantes nos Anexos deste Edital.

I. Se faz necessário a contratação de empresa especializada em tecnologia para prestar todo suporte 
ico e teórico referente aos sistemas que gerenciam dados legislativos da Câmara Municipal de 

II. A manutenção desses sistemas de informação atualmente utilizados pela Câmara Municipal de 
Oliveira é crucial para a segurança e funcionamento dos setores adotantes. A constante atualização dos 
sistemas garante cumprimento de exigências legais em tempo hábil com inclusões, adequações e 

III. Sua operacionalização é vital para o atingimento do objetivo ao qual se propõe, se
imprescindível os serviços de suporte técnico e consultorias, viabilizadores de mudanças e adequações 
no sistema e também orientador da utilização de funcionalidade conforme as necessidades e alterações 

einamento permitem que novos servidores ou alterações de funções dentro do 
quadro do município sejam capazes de utilizar os sistemas em sua plenitude, valendo
ofertados, inclusive nos casos de migrações de sistemas e inclusão de funcionalidades.

LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

Os serviços descritos neste termo de referência serão prestados na sede Câmara Municipal de 

Todos os sistemas e módulos cujo os serviços serão prestados estão instalados e 
com usuários pelos servidores de dados presentes na Câmara Municipal de Oliveira

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA 
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1.1 Constitui objeto da presente licitação contratar empresa apta a prestar os serviços de manutenção 
técnico especializado, customização, atualização, treinamento e consultoria em sistemas 

informatizados (softwares) cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara 
ementado com consultoria 

especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, 

1.2 A Câmara Municipal irá realizar contratação de empresa apta a prestar os serviços Manutenção 
porte Técnico especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em 

caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal na área de Controle Legislativo, incluindo, 
termos da Solicitação da Secretaria da 

Casa, de acordo com especificações e condições comerciais constantes nos Anexos deste Edital. 

I. Se faz necessário a contratação de empresa especializada em tecnologia para prestar todo suporte 
ico e teórico referente aos sistemas que gerenciam dados legislativos da Câmara Municipal de 

II. A manutenção desses sistemas de informação atualmente utilizados pela Câmara Municipal de 
tores adotantes. A constante atualização dos 

sistemas garante cumprimento de exigências legais em tempo hábil com inclusões, adequações e 

III. Sua operacionalização é vital para o atingimento do objetivo ao qual se propõe, sendo, portanto, 
imprescindível os serviços de suporte técnico e consultorias, viabilizadores de mudanças e adequações 
no sistema e também orientador da utilização de funcionalidade conforme as necessidades e alterações 

einamento permitem que novos servidores ou alterações de funções dentro do 
quadro do município sejam capazes de utilizar os sistemas em sua plenitude, valendo-se dos benefícios 

idades. 

Os serviços descritos neste termo de referência serão prestados na sede Câmara Municipal de 

Todos os sistemas e módulos cujo os serviços serão prestados estão instalados e compartilhados 
com usuários pelos servidores de dados presentes na Câmara Municipal de Oliveira-MG. 



 

 

 

3.1 - O serviço de suporte consiste em atender prontamente dúvidas levantadas pelos usuários ou 
administradores no que diz respeito a usabilidade, tarefas, consultas, relatórios e processos em geral dos 
sistemas legislativos utilizados pela Câmara.
 
3.2 - O eventual surgimento de novas demandas de trabalho durante o período legislativo e a 
necessidade de simplificação ou de a
requerer modificações ou até adições de recursos, cuja essas customizações serão solicitadas pela 
contratante e devem ser atendidas dentro dos prazos estabelecidos neste termo de referência.
 
3.3 - A disponibilização de atualizações é imprescindível para alinhar os recursos com as exigências 
legais que são oportunamente impostas ao Poder Legislativo e para manter as melhores e mais estáveis 
estruturas de tecnologia de dados/informação nos respectivos s
 
3.4 - Todos suportes, atualizações e customizações podem requerer a orientação de profissionais 
qualificados para a melhor execução dessas demandas, onde é sugerido o agendamento de reuniões 
presencias para a apresentação de soluções e o saneame
contratante. 
 
3.5 - Estas demandas podem requerer também o treinamento dos usuários para estarem totalmente 
capacitados no uso de novas tarefas e recursos de trabalho nos sistemas. Os treinamentos serão 
agendados conforme demanda e efetuados com os servidores nos domínios da Câmara Municipal.
 
3.6 - A manutenção corretiva e preventiva nos softwares visa corrigir possíveis instabilidades nos 
sistemas, causados por cenários de má usabilidade ou atualizações inconsistentes,
cumprimento das tarefas diárias executadas pelo quadro de colaboradores da Casa Legislativa. Estas 
manutenções devem ser executadas in loco em casos mais complexos e que requerem treinamento ou 
consultoria, ou remotamente em casos mais si
 
4 – SEGURANÇA DOS SISTEMAS
 
4.1 – Os sistemas possuem procedimentos de segurança que protejam as informações e os acessos aos 
sistemas; as tarefas executadas deverão ser controladas e preservados quanto ao uso indevido e da 
prática de atos contrários aos interesses do Município e dos munícipes.
 
4.2 – Os sistemas permitem auditorias de todas as operações efetuadas por usuários (alterações, 
inclusões e exclusões). 
 
4.3 – Os sistemas permitem a integridade do banco de dados em todas as transações em 
queda de energia e falhas de software e hardware.
 
4.4 - O acesso, sob demanda, aos recursos computacionais, aplicações e arquivos, através da rede 
mundial de computadores deverá ser executado por meio de aplicações web com armazenamento em 
nuvem possibilitando ao colaborador, o exercício de suas atividades laborais acessadas de qualquer 
lugar e a qualquer momento podendo fazer uso irrestrito do Sistema de Controle do Processo 
Legislativo Municipal e suas derivações, devendo a contratada dispon
durante as 24 horas dos 7 dias da semana, assumindo total responsabilidade além de assegurar total 
funcionamento e segurança. 
 
5 – CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS
 

O serviço de suporte consiste em atender prontamente dúvidas levantadas pelos usuários ou 
respeito a usabilidade, tarefas, consultas, relatórios e processos em geral dos 

sistemas legislativos utilizados pela Câmara. 

O eventual surgimento de novas demandas de trabalho durante o período legislativo e a 
necessidade de simplificação ou de aprimoramento de determinados processos no sistema podem 
requerer modificações ou até adições de recursos, cuja essas customizações serão solicitadas pela 
contratante e devem ser atendidas dentro dos prazos estabelecidos neste termo de referência.

disponibilização de atualizações é imprescindível para alinhar os recursos com as exigências 
legais que são oportunamente impostas ao Poder Legislativo e para manter as melhores e mais estáveis 
estruturas de tecnologia de dados/informação nos respectivos softwares. 

Todos suportes, atualizações e customizações podem requerer a orientação de profissionais 
qualificados para a melhor execução dessas demandas, onde é sugerido o agendamento de reuniões 
presencias para a apresentação de soluções e o saneamento completo de dúvidas por parte da 

Estas demandas podem requerer também o treinamento dos usuários para estarem totalmente 
capacitados no uso de novas tarefas e recursos de trabalho nos sistemas. Os treinamentos serão 

me demanda e efetuados com os servidores nos domínios da Câmara Municipal.

A manutenção corretiva e preventiva nos softwares visa corrigir possíveis instabilidades nos 
sistemas, causados por cenários de má usabilidade ou atualizações inconsistentes,
cumprimento das tarefas diárias executadas pelo quadro de colaboradores da Casa Legislativa. Estas 
manutenções devem ser executadas in loco em casos mais complexos e que requerem treinamento ou 
consultoria, ou remotamente em casos mais simples. 

SEGURANÇA DOS SISTEMAS. 

Os sistemas possuem procedimentos de segurança que protejam as informações e os acessos aos 
sistemas; as tarefas executadas deverão ser controladas e preservados quanto ao uso indevido e da 

ios aos interesses do Município e dos munícipes. 

Os sistemas permitem auditorias de todas as operações efetuadas por usuários (alterações, 

Os sistemas permitem a integridade do banco de dados em todas as transações em 
queda de energia e falhas de software e hardware. 

O acesso, sob demanda, aos recursos computacionais, aplicações e arquivos, através da rede 
mundial de computadores deverá ser executado por meio de aplicações web com armazenamento em 

vem possibilitando ao colaborador, o exercício de suas atividades laborais acessadas de qualquer 
lugar e a qualquer momento podendo fazer uso irrestrito do Sistema de Controle do Processo 
Legislativo Municipal e suas derivações, devendo a contratada disponibilizar ambiente datacenter, 
durante as 24 horas dos 7 dias da semana, assumindo total responsabilidade além de assegurar total 

CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS. 
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O serviço de suporte consiste em atender prontamente dúvidas levantadas pelos usuários ou 
respeito a usabilidade, tarefas, consultas, relatórios e processos em geral dos 

O eventual surgimento de novas demandas de trabalho durante o período legislativo e a 
primoramento de determinados processos no sistema podem 

requerer modificações ou até adições de recursos, cuja essas customizações serão solicitadas pela 
contratante e devem ser atendidas dentro dos prazos estabelecidos neste termo de referência. 

disponibilização de atualizações é imprescindível para alinhar os recursos com as exigências 
legais que são oportunamente impostas ao Poder Legislativo e para manter as melhores e mais estáveis 

Todos suportes, atualizações e customizações podem requerer a orientação de profissionais 
qualificados para a melhor execução dessas demandas, onde é sugerido o agendamento de reuniões 

nto completo de dúvidas por parte da 

Estas demandas podem requerer também o treinamento dos usuários para estarem totalmente 
capacitados no uso de novas tarefas e recursos de trabalho nos sistemas. Os treinamentos serão 

me demanda e efetuados com os servidores nos domínios da Câmara Municipal. 

A manutenção corretiva e preventiva nos softwares visa corrigir possíveis instabilidades nos 
sistemas, causados por cenários de má usabilidade ou atualizações inconsistentes, que prejudicam o 
cumprimento das tarefas diárias executadas pelo quadro de colaboradores da Casa Legislativa. Estas 
manutenções devem ser executadas in loco em casos mais complexos e que requerem treinamento ou 

Os sistemas possuem procedimentos de segurança que protejam as informações e os acessos aos 
sistemas; as tarefas executadas deverão ser controladas e preservados quanto ao uso indevido e da 

Os sistemas permitem auditorias de todas as operações efetuadas por usuários (alterações, 

Os sistemas permitem a integridade do banco de dados em todas as transações em situações de 

O acesso, sob demanda, aos recursos computacionais, aplicações e arquivos, através da rede 
mundial de computadores deverá ser executado por meio de aplicações web com armazenamento em 

vem possibilitando ao colaborador, o exercício de suas atividades laborais acessadas de qualquer 
lugar e a qualquer momento podendo fazer uso irrestrito do Sistema de Controle do Processo 

ibilizar ambiente datacenter, 
durante as 24 horas dos 7 dias da semana, assumindo total responsabilidade além de assegurar total 



 

 

 

5.1 – Desenvolvido para ambiente multiusuário (qualquer versão W
que mais de um usuário execute a mesma operação concomitantemente. Por exemplo: mais de um 
usuário requisitando a secretária, mais de um usuário realizando um processo de criação de Decreto).
 
5.2 – Desenvolvido em linguagem de quarta geração e compatível com Sistema Operacional Windows.
 
5.3 – Para garantir a integridade das informações, o Software deve oferecer uma plataforma de 
segurança, com a possibilidade de criação de níveis de acesso (administrador, instituição e us
 
6 – BANCO DE DADOS. 
 
6.1 - Quanto ao gerenciador de banco de dados 
freeware, opensource e multiplataforma, a fim de garantir portabilidade e independência de suporte.
6.2 - Permitir realizar backup
automaticamente o backup em horários previamente agendados;
 
6.3 - Possibilitar a segurança total dos dados, mantendo a integridade do Banco de Dados e conter 
mecanismos de proteção que impeçam a
 
6.4 - Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo a integridade dos dados 
em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware, bem como poderão possuir banco de 
dados distribuídos e separados, mas, com segura e adequada integração via webservice entre os 
Sistemas que a legislação e características operacionais assim exijam.
 
7 – REQUISITOS MÍNIMOS
 
7.1 - Os módulos deverão apresentar no mínimo as seguintes condições:
 
01 - Ser executados em ambiente multiusuário com número de usuários ilimitados, em arquitetura 
cliente-servidor; 
02 - Possuir interface gráfica, com menus pulldown;
03 - Possuir opção que permita o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações contendo, no 
mínimo:  
a) Registro completo de cada acesso de cada usuário identificando suas ações;
b) Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponível na interface e
c) Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer permissão de usuário
04 - Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas legais, no 
servidor de aplicações, a partir do site do fornecedor;
05 - Possuir tela de consultas ou pesquisas através de comandos SQL interativas;
06 - Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, arquivo para 
transporte ou publicação e em tela;
07 - Possuir histórico (log.) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, alterações e 
exclusões) e/ou log do acesso de cada
impressão para auditoria; 
08 - Permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total integridade dos dados.
09 - Os sistemas deverão manter uma integração entre os módulos.
 
7.2 - Etapas da Execução Contratual:
 
A – LICENÇA DE USO: refere

Desenvolvido para ambiente multiusuário (qualquer versão Windows) e multitarefa (permitindo 
que mais de um usuário execute a mesma operação concomitantemente. Por exemplo: mais de um 
usuário requisitando a secretária, mais de um usuário realizando um processo de criação de Decreto).

em de quarta geração e compatível com Sistema Operacional Windows.

Para garantir a integridade das informações, o Software deve oferecer uma plataforma de 
segurança, com a possibilidade de criação de níveis de acesso (administrador, instituição e us

Quanto ao gerenciador de banco de dados - SGBD’s, os sistemas deverão usar banco de dados 
freeware, opensource e multiplataforma, a fim de garantir portabilidade e independência de suporte.

Permitir realizar backup do banco de dados, configurando a periodicidade, executando 
automaticamente o backup em horários previamente agendados; 

Possibilitar a segurança total dos dados, mantendo a integridade do Banco de Dados e conter 
mecanismos de proteção que impeçam a perda de transações já efetivadas. 

Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo a integridade dos dados 
em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware, bem como poderão possuir banco de 

parados, mas, com segura e adequada integração via webservice entre os 
Sistemas que a legislação e características operacionais assim exijam. 

REQUISITOS MÍNIMOS. 

Os módulos deverão apresentar no mínimo as seguintes condições: 

executados em ambiente multiusuário com número de usuários ilimitados, em arquitetura 

Possuir interface gráfica, com menus pulldown; 
Possuir opção que permita o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações contendo, no 

a) Registro completo de cada acesso de cada usuário identificando suas ações; 
b) Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponível na interface e
c) Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer permissão de usuário. 

Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas legais, no 
servidor de aplicações, a partir do site do fornecedor; 

Possuir tela de consultas ou pesquisas através de comandos SQL interativas;
eração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, arquivo para 

transporte ou publicação e em tela; 
Possuir histórico (log.) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, alterações e 

exclusões) e/ou log do acesso de cada usuário nas rotinas por ele utilizadas, permitindo sua consulta e 

Permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total integridade dos dados.
Os sistemas deverão manter uma integração entre os módulos. 

Etapas da Execução Contratual: 

LICENÇA DE USO: refere-se ao direito de uso da versão executável dos sistemas, por período 
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indows) e multitarefa (permitindo 
que mais de um usuário execute a mesma operação concomitantemente. Por exemplo: mais de um 
usuário requisitando a secretária, mais de um usuário realizando um processo de criação de Decreto). 

em de quarta geração e compatível com Sistema Operacional Windows. 

Para garantir a integridade das informações, o Software deve oferecer uma plataforma de 
segurança, com a possibilidade de criação de níveis de acesso (administrador, instituição e usuário). 

SGBD’s, os sistemas deverão usar banco de dados 
freeware, opensource e multiplataforma, a fim de garantir portabilidade e independência de suporte. 

do banco de dados, configurando a periodicidade, executando 

Possibilitar a segurança total dos dados, mantendo a integridade do Banco de Dados e conter 

Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo a integridade dos dados 
em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware, bem como poderão possuir banco de 

parados, mas, com segura e adequada integração via webservice entre os 

 

executados em ambiente multiusuário com número de usuários ilimitados, em arquitetura 

Possuir opção que permita o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações contendo, no 

b) Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponível na interface e 

Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas legais, no 

Possuir tela de consultas ou pesquisas através de comandos SQL interativas; 
eração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, arquivo para 

Possuir histórico (log.) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, alterações e 
usuário nas rotinas por ele utilizadas, permitindo sua consulta e 

Permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total integridade dos dados. 

se ao direito de uso da versão executável dos sistemas, por período 



 

 

 

indeterminado, por parte da Câmara.
 
B – IMPLANTAÇÃO: refere-se a prestação de serviços de instalação, parametrização, configura
customização, testes e liberação definitiva para os usuários dos Sistemas. Após a conclusão satisfatória 
dos serviços de instalação, parametrização, configuração, customização, testes e liberação definitiva 
para os usuários será emitido um “Termo de A
sistema integrado é de 25 (vinte e cinco) dias úteis à contar da assinatura do contrato. 
 
C - TREINAMENTO: refere-se à capacitação usuários da CONTRATANTE a operar plenamente o 
sistema, utilizando todos os recursos existentes. Esta etapa deverá ser realizada nas dependências da 
Câmara, em datas e horário definidos em comum acordo entre as partes. A disponibilização dos 
equipamentos para o treinamento será de responsabilidade da Câmara. Caberá à CONTRATADA 
disponibilizar o(s) servidor (es) de aplicação e/ou banco de dados, com os Sistemas instalados para 
treinamento. Após a conclusão satisfatória do treinamento, a CONTRATANTE emitirá um “Termo de 
Aceite de Treinamento” O prazo para treinamento dos usuários é
contar da assinatura do contrato.
 
A tabela a seguir indica a quantidade de usuários, por turma, a serem treinados com a respectiva carga 
horária mínima exigida para as respectivas certificações:
 

ITEM SISTEMAS 

1 Sistema de gestão Legislativa
 
 
8 - DA DEMONSTRAÇÃO: 
 
8.1 - Terminada a fase de habilitação a empresa classificada em 1º lugar deverá ser imediatamente 
convocada pelo Pregoeiro para submeter
máximo de 02 (dois) dias úteis perante Comissão de Avaliação composta para este fim. A empresa 
deverá demonstrar em tempo de execução os itens de cada sistema definido pela Comiss
Avaliação e respectivamente exigidos no Termo de Referência 
 
8.2 - É condição para homologação, que nesta fase, a empresa proponente/licitante faça a apresentação 
de forma presencial, utilizando equipamento próprio ou instalando os sistema
caso, de forma a montar um ambiente para apresentação de sua solução, tornando possível para a 
comissão técnica, uma avaliação detalhada das condições de atendimento imediato as necessidades da 
gestão, tendo em vista que esta não pod
A empresa irá dispor de até 05 (cinco) dias úteis para efetuar a apresentação dos itens exigidos, 
relacionados e na forma como solicitado, podendo ser prorrogado por no máximo mais 02 (dois) di
úteis mediante aprovação da comissão de avaliação. A comissão técnica avaliará item a item dos 
sistemas definidos para serem apresentados. O não atendimento de no mínimo 90% (noventa por 
cento) de qualquer um dos sistemas DESCLASSIFICARÁ imediatamente a
necessário continuar a apresentação dos sistemas. Em caso de atendimento do percentual mínimo dos 
itens esta será adjudicada vencedora do certame e convocada para assinatura do contrato. Os demais 
10% (dez por cento) deverão ser aten
 
8.3 - Ocorrendo a desclassificação da empresa classificada em primeiro lugar o Pregoeiro convocará a 

indeterminado, por parte da Câmara. 

se a prestação de serviços de instalação, parametrização, configura
customização, testes e liberação definitiva para os usuários dos Sistemas. Após a conclusão satisfatória 
dos serviços de instalação, parametrização, configuração, customização, testes e liberação definitiva 
para os usuários será emitido um “Termo de Aceite da Implantação”. O prazo para implantação do 
sistema integrado é de 25 (vinte e cinco) dias úteis à contar da assinatura do contrato. 

se à capacitação usuários da CONTRATANTE a operar plenamente o 
s recursos existentes. Esta etapa deverá ser realizada nas dependências da 

Câmara, em datas e horário definidos em comum acordo entre as partes. A disponibilização dos 
equipamentos para o treinamento será de responsabilidade da Câmara. Caberá à CONTRATADA 
disponibilizar o(s) servidor (es) de aplicação e/ou banco de dados, com os Sistemas instalados para 
treinamento. Após a conclusão satisfatória do treinamento, a CONTRATANTE emitirá um “Termo de 
Aceite de Treinamento” O prazo para treinamento dos usuários é de 25 (vinte e cinco) dias úteis à 
contar da assinatura do contrato. 

A tabela a seguir indica a quantidade de usuários, por turma, a serem treinados com a respectiva carga 
horária mínima exigida para as respectivas certificações: 

CARGA HORÁRIA 
MÍNIMA POR 
TURMA 

QUANTIDADE DE 
USUÁRIOS

Mínimo 
Sistema de gestão Legislativa 40hs 1 

Terminada a fase de habilitação a empresa classificada em 1º lugar deverá ser imediatamente 
para submeter-se à Análise Técnica do Sistema, cujo início se dará no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis perante Comissão de Avaliação composta para este fim. A empresa 
deverá demonstrar em tempo de execução os itens de cada sistema definido pela Comiss
Avaliação e respectivamente exigidos no Termo de Referência – Anexo I. 

É condição para homologação, que nesta fase, a empresa proponente/licitante faça a apresentação 
de forma presencial, utilizando equipamento próprio ou instalando os sistema
caso, de forma a montar um ambiente para apresentação de sua solução, tornando possível para a 
comissão técnica, uma avaliação detalhada das condições de atendimento imediato as necessidades da 
gestão, tendo em vista que esta não pode abrir mão do atendimento aos processos diários já atendidos. 
A empresa irá dispor de até 05 (cinco) dias úteis para efetuar a apresentação dos itens exigidos, 
relacionados e na forma como solicitado, podendo ser prorrogado por no máximo mais 02 (dois) di
úteis mediante aprovação da comissão de avaliação. A comissão técnica avaliará item a item dos 
sistemas definidos para serem apresentados. O não atendimento de no mínimo 90% (noventa por 
cento) de qualquer um dos sistemas DESCLASSIFICARÁ imediatamente a
necessário continuar a apresentação dos sistemas. Em caso de atendimento do percentual mínimo dos 
itens esta será adjudicada vencedora do certame e convocada para assinatura do contrato. Os demais 
10% (dez por cento) deverão ser atendidos em até 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato. 

Ocorrendo a desclassificação da empresa classificada em primeiro lugar o Pregoeiro convocará a 
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se a prestação de serviços de instalação, parametrização, configuração, 
customização, testes e liberação definitiva para os usuários dos Sistemas. Após a conclusão satisfatória 
dos serviços de instalação, parametrização, configuração, customização, testes e liberação definitiva 

ceite da Implantação”. O prazo para implantação do 
sistema integrado é de 25 (vinte e cinco) dias úteis à contar da assinatura do contrato.  

se à capacitação usuários da CONTRATANTE a operar plenamente o 
s recursos existentes. Esta etapa deverá ser realizada nas dependências da 

Câmara, em datas e horário definidos em comum acordo entre as partes. A disponibilização dos 
equipamentos para o treinamento será de responsabilidade da Câmara. Caberá à CONTRATADA 
disponibilizar o(s) servidor (es) de aplicação e/ou banco de dados, com os Sistemas instalados para 
treinamento. Após a conclusão satisfatória do treinamento, a CONTRATANTE emitirá um “Termo de 

de 25 (vinte e cinco) dias úteis à 

A tabela a seguir indica a quantidade de usuários, por turma, a serem treinados com a respectiva carga 

QUANTIDADE DE 
USUÁRIOS 

 Máximo 
12 

Terminada a fase de habilitação a empresa classificada em 1º lugar deverá ser imediatamente 
se à Análise Técnica do Sistema, cujo início se dará no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis perante Comissão de Avaliação composta para este fim. A empresa 
deverá demonstrar em tempo de execução os itens de cada sistema definido pela Comissão de 

É condição para homologação, que nesta fase, a empresa proponente/licitante faça a apresentação 
de forma presencial, utilizando equipamento próprio ou instalando os sistemas, ou via WEB se for o 
caso, de forma a montar um ambiente para apresentação de sua solução, tornando possível para a 
comissão técnica, uma avaliação detalhada das condições de atendimento imediato as necessidades da 

e abrir mão do atendimento aos processos diários já atendidos. 
A empresa irá dispor de até 05 (cinco) dias úteis para efetuar a apresentação dos itens exigidos, 
relacionados e na forma como solicitado, podendo ser prorrogado por no máximo mais 02 (dois) dias 
úteis mediante aprovação da comissão de avaliação. A comissão técnica avaliará item a item dos 
sistemas definidos para serem apresentados. O não atendimento de no mínimo 90% (noventa por 
cento) de qualquer um dos sistemas DESCLASSIFICARÁ imediatamente a concorrente não sendo 
necessário continuar a apresentação dos sistemas. Em caso de atendimento do percentual mínimo dos 
itens esta será adjudicada vencedora do certame e convocada para assinatura do contrato. Os demais 

didos em até 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato.  

Ocorrendo a desclassificação da empresa classificada em primeiro lugar o Pregoeiro convocará a 



 

 

 

segunda colocada na fase de lances para demonstrar seus sistemas e assim sucessivamente.
 
SISTEMAS PARA GESTÃO DO LEGISLATIVO
 
1 – FUNCIONALIDADES E CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS DE CADA SOFTWARE.
 
Sistema de Controle do Processo Legislativo Municipal com Digitalização de Documentos 
(ITEM 1) 
 
1 – Protocolar documentos que dão entrada na Entidade, sejam

abordando o controle da Resposta à Documentos encaminhados pela Câmara;
2 – Compatíveis com Micros Intel Core I3, com 4GB de memória RAM e/ou com configurações 

superiores, compatível com o sistema operacional Windows para estaç
servidor usar sistema operacional Windows;

3 –Interface gráfica. As telas utilizam, por exemplo, caixas de edição de textos, botões, mouse;
4 – Compatível com servidores WINDOWS;
5 - Deve funcionar de forma integrada;
6 - Ser multiusuário, isto é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de diversos usuários, 

para, no mínimo, 06 usuários;
7 - Deverá permitir que sejam abertas várias janelas simultaneamente, dentro do sistema;
8 - Permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, p

usuário poderá acessar; 
9 - Permitir visualizar todos os relatórios em tela, antes de imprimi

impressão; 
10 -Possibilidade de utilizar Editor de texto do próprio do sistema e o Microsoft Word;
11 - Cadastro e geração dos documentos oficiais gerados a partir de modelos pré

usuário, os documentos oficiais de ofícios, indicações, requerimentos, moções, portarias, pedidos de 
informação, recursos, projetos, medidas provisórias, propostas 
legislativos, resoluções, pareceres dentre outros atinentes ao Poder Legislativo, devem estar 
contidos, na íntegra, na base de dados do sistema;

12 - Controle e vinculação de todo o trâmite de projetos, propostas, bem como de s
subemendas, substitutivos, vetos e pareceres, e ainda, controle de todas as Proposições 
apresentadas e a situação em que se encontram;

13 - Possibilitar que no cadastro das proposituras e projetos, seja permitido selecionar no mapa da 
cidade, o local que o referido documento se refere.

14 –Possibilita ser inseridos fotos no cadastro das proposituras e projetos para complementação 
destas. 

15 - Na inserção de anexos em documentos da Câmara, deve ser possível selecionar a ordem em que 
os mesmos serão exibidos no sistema de atualização automática de website;

16 - Cadastro de presença e pronunciamentos dos Vereadores nas sessões plenárias;
17 – Geração automática de Material do Expediente e Ata da Reunião. Os documentos supracitados, 

gerados a partir das Propositur
qualquer alteração que se faça necessária;

18 - Possibilidade de cadastramento de comissões permanentes, mesa diretora, presidente e vice
presidente desde a primeira legislatura;

19 – Controle de prazos na emissão de Parecer, trâmite de Projetos em Regime de urgência, de 
Proposições encaminhadas que necessitam resposta, na Promulgação de projetos, etc.;

20 – Consolidação e vinculação de leis. Quando houver uma alteração ou revogação de determinada 
Lei, deve existir a opção de alteração, inclusão ou substituição do texto ou partes deste, como 

segunda colocada na fase de lances para demonstrar seus sistemas e assim sucessivamente.

SISTEMAS PARA GESTÃO DO LEGISLATIVO 

FUNCIONALIDADES E CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS DE CADA SOFTWARE.

Sistema de Controle do Processo Legislativo Municipal com Digitalização de Documentos 

Protocolar documentos que dão entrada na Entidade, sejam de origem interna ou externa, 
abordando o controle da Resposta à Documentos encaminhados pela Câmara;

Compatíveis com Micros Intel Core I3, com 4GB de memória RAM e/ou com configurações 
superiores, compatível com o sistema operacional Windows para estaç
servidor usar sistema operacional Windows; 
Interface gráfica. As telas utilizam, por exemplo, caixas de edição de textos, botões, mouse;
Compatível com servidores WINDOWS; 
Deve funcionar de forma integrada; 

to é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de diversos usuários, 
para, no mínimo, 06 usuários; 

Deverá permitir que sejam abertas várias janelas simultaneamente, dentro do sistema;
Permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, permitindo configurar quais opções o 

Permitir visualizar todos os relatórios em tela, antes de imprimi-los, podendo em seguida fazer a 

Possibilidade de utilizar Editor de texto do próprio do sistema e o Microsoft Word;
Cadastro e geração dos documentos oficiais gerados a partir de modelos pré

usuário, os documentos oficiais de ofícios, indicações, requerimentos, moções, portarias, pedidos de 
informação, recursos, projetos, medidas provisórias, propostas de emenda à LOM, leis, decretos 
legislativos, resoluções, pareceres dentre outros atinentes ao Poder Legislativo, devem estar 
contidos, na íntegra, na base de dados do sistema; 

Controle e vinculação de todo o trâmite de projetos, propostas, bem como de s
subemendas, substitutivos, vetos e pareceres, e ainda, controle de todas as Proposições 
apresentadas e a situação em que se encontram; 

Possibilitar que no cadastro das proposituras e projetos, seja permitido selecionar no mapa da 
ocal que o referido documento se refere. 

Possibilita ser inseridos fotos no cadastro das proposituras e projetos para complementação 

Na inserção de anexos em documentos da Câmara, deve ser possível selecionar a ordem em que 
dos no sistema de atualização automática de website;

Cadastro de presença e pronunciamentos dos Vereadores nas sessões plenárias;
Geração automática de Material do Expediente e Ata da Reunião. Os documentos supracitados, 

gerados a partir das Proposituras e Material registrados no sistema, devem permitir a realização de 
qualquer alteração que se faça necessária; 

Possibilidade de cadastramento de comissões permanentes, mesa diretora, presidente e vice
presidente desde a primeira legislatura; 

de prazos na emissão de Parecer, trâmite de Projetos em Regime de urgência, de 
Proposições encaminhadas que necessitam resposta, na Promulgação de projetos, etc.;

Consolidação e vinculação de leis. Quando houver uma alteração ou revogação de determinada 
Lei, deve existir a opção de alteração, inclusão ou substituição do texto ou partes deste, como 
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segunda colocada na fase de lances para demonstrar seus sistemas e assim sucessivamente. 

FUNCIONALIDADES E CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS DE CADA SOFTWARE. 

Sistema de Controle do Processo Legislativo Municipal com Digitalização de Documentos – 

de origem interna ou externa, 
abordando o controle da Resposta à Documentos encaminhados pela Câmara; 

Compatíveis com Micros Intel Core I3, com 4GB de memória RAM e/ou com configurações 
superiores, compatível com o sistema operacional Windows para estação de trabalho. *Para 

Interface gráfica. As telas utilizam, por exemplo, caixas de edição de textos, botões, mouse; 

to é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de diversos usuários, 

Deverá permitir que sejam abertas várias janelas simultaneamente, dentro do sistema; 
ermitindo configurar quais opções o 

los, podendo em seguida fazer a 

Possibilidade de utilizar Editor de texto do próprio do sistema e o Microsoft Word; 
Cadastro e geração dos documentos oficiais gerados a partir de modelos pré-definidos pelo 

usuário, os documentos oficiais de ofícios, indicações, requerimentos, moções, portarias, pedidos de 
de emenda à LOM, leis, decretos 

legislativos, resoluções, pareceres dentre outros atinentes ao Poder Legislativo, devem estar 

Controle e vinculação de todo o trâmite de projetos, propostas, bem como de suas emendas, 
subemendas, substitutivos, vetos e pareceres, e ainda, controle de todas as Proposições 

Possibilitar que no cadastro das proposituras e projetos, seja permitido selecionar no mapa da 

Possibilita ser inseridos fotos no cadastro das proposituras e projetos para complementação 

Na inserção de anexos em documentos da Câmara, deve ser possível selecionar a ordem em que 
dos no sistema de atualização automática de website; 

Cadastro de presença e pronunciamentos dos Vereadores nas sessões plenárias; 
Geração automática de Material do Expediente e Ata da Reunião. Os documentos supracitados, 

as e Material registrados no sistema, devem permitir a realização de 

Possibilidade de cadastramento de comissões permanentes, mesa diretora, presidente e vice-

de prazos na emissão de Parecer, trâmite de Projetos em Regime de urgência, de 
Proposições encaminhadas que necessitam resposta, na Promulgação de projetos, etc.; 

Consolidação e vinculação de leis. Quando houver uma alteração ou revogação de determinada 
Lei, deve existir a opção de alteração, inclusão ou substituição do texto ou partes deste, como 



 

 

 

artigos, palavras, etc., normalmente na lei original, e ainda, realizar a vinculação entre leis, que 
estejam citadas no texto, possibilitando um rápido acesso. 
ser disponibilizadas na Internet, após exportação;

21 - Relatórios: Além da emissão de relatórios sobre as informações registradas, possibilidade de emitir 
relatórios anuais que contenham a descrição de projetos, leis e o
apresentados no exercício; relatórios individualizados por vereador, de toda matéria apresentada 
pelo mesmo; leis aprovadas, e ainda informações quantitativas de todo trabalho realizado pela Casa 
Legislativa; 

22 – Possibilidade de emissão de consultas e relatórios tais como: Material Protocolado, através de 
pesquisa por período, origem/remetente, situação da propositura protocolada, agenda do 
presidente, por palavra-chave contida no texto do protocolo, dentre outros;Ofícios da C
período ou palavra-chave contida no ofício, autor, etc.;Matéria Protocolada que necessita resposta, 
encaminha documento, em resposta a oficio ou a documentos, com prazo de devolução vencido, 
encaminhada ou respondida, etc.;

23 - Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem nos textos de atos de competência da Câmara 
Municipal, tais como Leis, Ofícios, Proposições, Projetos, etc., não necessitando o cadastramento 
prévio de palavras chave para pesquisa;

24 - Gerar a agenda do Presidente a partir dos
25 -Possibilidade de gerar etiquetas ou impressão diretamente nos envelopes dos Destinatários 

cadastrados no sistema (mala direta);
26 - Possibilidade de ter a íntegra da Legislação Municipal, Lei Orgânica do Município, Regimento 

Interno, e ainda, a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei de Responsabilidade 
Fiscal que devem estar incorporadas ao sistema;

27 - Controle de ofícios que encaminham documentos e/ou necessitam resposta;
28 - Possibilitar o cadastramento de um novo tipo 

gerar nova tela e respectivos campos de cadastramento;
29 - Possibilitar que seja realizado trâmite de uma indicação, requerimento, moção, resolução MD, 

portaria, pedido de informação e recurso, no sistema, cont
parecer, pedido de vistas, pedido de adiamento de votação e votação;

30 - Possibilidade de obter consultas da legislação municipal, partindo da lei original seguida por todas 
as leis que a alterou ou a revogou;

31 - Possibilidade de enviar através da Internet, diretamente do sistema, como arquivo Anexo, os 
documentos oficiais gerados no sistema, nas respectivas telas de cadastramento;

32 - Possibilidade de Anexar arquivos, tais como Planilhas, Tabelas, documentos digitalizados, de
outros, nas telas de cadastramento de Proposituras e Normas Legislativas;

33 - Cadastro com os dados pessoais, comerciais e dos mandatos dos Vereadores e respectivas fotos;
34 - Possibilidade de obter informações referentes às comissões temporárias, tais co

composições, acompanhamento dos respectivos trâmites, documentos associados e relatórios finais;
35 - Possibilidade de localização e acesso rápido dos arquivos de gravação em áudio e/ou vídeo de 

Sessões Plenárias da Câmara, através da associação entre
sistema; 

36 - LOG - registro das atividades ocorridas no sistema, tendo
procedimento realizado no mesmo, com o registro exato de data, horário, computador e ação nas 
telas de cadastramento que determinado Usuário realizou;

37 - Possibilidade de transferência de informações de relatórios do sistema, para outros aplicativos, 
como Word; 

38 - Impressão à partir de qualquer consulta realizada;
39 - Possibilidade de anexar digitalização das Leis M

Emendas à Lei Orgânica, Projetos, Medidas Provisórias, Indicações, Requerimentos, Moções, 

artigos, palavras, etc., normalmente na lei original, e ainda, realizar a vinculação entre leis, que 
estejam citadas no texto, possibilitando um rápido acesso. As referidas informações também devem 
ser disponibilizadas na Internet, após exportação; 

Relatórios: Além da emissão de relatórios sobre as informações registradas, possibilidade de emitir 
relatórios anuais que contenham a descrição de projetos, leis e outros atos pertinentes à Câmara 
apresentados no exercício; relatórios individualizados por vereador, de toda matéria apresentada 
pelo mesmo; leis aprovadas, e ainda informações quantitativas de todo trabalho realizado pela Casa 

de emissão de consultas e relatórios tais como: Material Protocolado, através de 
pesquisa por período, origem/remetente, situação da propositura protocolada, agenda do 

chave contida no texto do protocolo, dentre outros;Ofícios da C
chave contida no ofício, autor, etc.;Matéria Protocolada que necessita resposta, 

encaminha documento, em resposta a oficio ou a documentos, com prazo de devolução vencido, 
encaminhada ou respondida, etc.; 

quisa por verbetes que constem nos textos de atos de competência da Câmara 
Municipal, tais como Leis, Ofícios, Proposições, Projetos, etc., não necessitando o cadastramento 
prévio de palavras chave para pesquisa; 

Gerar a agenda do Presidente a partir dos convites protocolados; 
Possibilidade de gerar etiquetas ou impressão diretamente nos envelopes dos Destinatários 

cadastrados no sistema (mala direta); 
Possibilidade de ter a íntegra da Legislação Municipal, Lei Orgânica do Município, Regimento 

e ainda, a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei de Responsabilidade 
Fiscal que devem estar incorporadas ao sistema; 

Controle de ofícios que encaminham documentos e/ou necessitam resposta;
Possibilitar o cadastramento de um novo tipo de propositura, sendo que o próprio sistema irá 

gerar nova tela e respectivos campos de cadastramento; 
Possibilitar que seja realizado trâmite de uma indicação, requerimento, moção, resolução MD, 

portaria, pedido de informação e recurso, no sistema, contendo as etapas: envio para parecer, 
parecer, pedido de vistas, pedido de adiamento de votação e votação; 

Possibilidade de obter consultas da legislação municipal, partindo da lei original seguida por todas 
as leis que a alterou ou a revogou; 

ade de enviar através da Internet, diretamente do sistema, como arquivo Anexo, os 
documentos oficiais gerados no sistema, nas respectivas telas de cadastramento;

Possibilidade de Anexar arquivos, tais como Planilhas, Tabelas, documentos digitalizados, de
outros, nas telas de cadastramento de Proposituras e Normas Legislativas; 

Cadastro com os dados pessoais, comerciais e dos mandatos dos Vereadores e respectivas fotos;
Possibilidade de obter informações referentes às comissões temporárias, tais co

composições, acompanhamento dos respectivos trâmites, documentos associados e relatórios finais;
Possibilidade de localização e acesso rápido dos arquivos de gravação em áudio e/ou vídeo de 

Sessões Plenárias da Câmara, através da associação entre este arquivo e a Sessão Plenária contida no 

registro das atividades ocorridas no sistema, tendo-se segurança total sobre qualquer 
procedimento realizado no mesmo, com o registro exato de data, horário, computador e ação nas 

tramento que determinado Usuário realizou; 
Possibilidade de transferência de informações de relatórios do sistema, para outros aplicativos, 

Impressão à partir de qualquer consulta realizada; 
Possibilidade de anexar digitalização das Leis Municipais, Decretos Legislativos, Resoluções, 

Emendas à Lei Orgânica, Projetos, Medidas Provisórias, Indicações, Requerimentos, Moções, 
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artigos, palavras, etc., normalmente na lei original, e ainda, realizar a vinculação entre leis, que 
As referidas informações também devem 

Relatórios: Além da emissão de relatórios sobre as informações registradas, possibilidade de emitir 
utros atos pertinentes à Câmara 

apresentados no exercício; relatórios individualizados por vereador, de toda matéria apresentada 
pelo mesmo; leis aprovadas, e ainda informações quantitativas de todo trabalho realizado pela Casa 

de emissão de consultas e relatórios tais como: Material Protocolado, através de 
pesquisa por período, origem/remetente, situação da propositura protocolada, agenda do 

chave contida no texto do protocolo, dentre outros;Ofícios da Câmara por 
chave contida no ofício, autor, etc.;Matéria Protocolada que necessita resposta, 

encaminha documento, em resposta a oficio ou a documentos, com prazo de devolução vencido, 

quisa por verbetes que constem nos textos de atos de competência da Câmara 
Municipal, tais como Leis, Ofícios, Proposições, Projetos, etc., não necessitando o cadastramento 

Possibilidade de gerar etiquetas ou impressão diretamente nos envelopes dos Destinatários 

Possibilidade de ter a íntegra da Legislação Municipal, Lei Orgânica do Município, Regimento 
e ainda, a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei de Responsabilidade 

Controle de ofícios que encaminham documentos e/ou necessitam resposta; 
de propositura, sendo que o próprio sistema irá 

Possibilitar que seja realizado trâmite de uma indicação, requerimento, moção, resolução MD, 
endo as etapas: envio para parecer, 

Possibilidade de obter consultas da legislação municipal, partindo da lei original seguida por todas 

ade de enviar através da Internet, diretamente do sistema, como arquivo Anexo, os 
documentos oficiais gerados no sistema, nas respectivas telas de cadastramento; 

Possibilidade de Anexar arquivos, tais como Planilhas, Tabelas, documentos digitalizados, dentre 

Cadastro com os dados pessoais, comerciais e dos mandatos dos Vereadores e respectivas fotos; 
Possibilidade de obter informações referentes às comissões temporárias, tais como suas 

composições, acompanhamento dos respectivos trâmites, documentos associados e relatórios finais; 
Possibilidade de localização e acesso rápido dos arquivos de gravação em áudio e/ou vídeo de 

este arquivo e a Sessão Plenária contida no 

se segurança total sobre qualquer 
procedimento realizado no mesmo, com o registro exato de data, horário, computador e ação nas 

Possibilidade de transferência de informações de relatórios do sistema, para outros aplicativos, 

unicipais, Decretos Legislativos, Resoluções, 
Emendas à Lei Orgânica, Projetos, Medidas Provisórias, Indicações, Requerimentos, Moções, 



 

 

 

Portarias, Pedidos de informação, Recursos, tornando possível o reconhecimento, atualização, 
visualização, pesquisa e impressão das Imagens digitais dos referidos documentos através do 
sistema; 

40 - No Protocolo, permitir a digitalização de Documentos em resposta à documentos encaminhados 
pela Câmara; 

41 – Possibilitar utilização de layout personalizado no sistema, permitindo ao 
Selecionar a imagem de fundo do sistema e das telas do mesmo; Selecionar o tipo e a cor da fonte, 
do menu principal do sistema, dos campos das telas, e ainda, definir fonte e cor diferente para os 
diversos tipos de campos das telas, tais c
associada, campo de texto e campo descritivo;

42 - Permitir abrir, por padrão, as telas do sistema maximizadas;
43 - Possibilitar que sejam realizadas assinaturas digitais no formato PDF;
44 -Deve possuir funcionalidades para geração e validação de assinaturas simples, múltiplas assinaturas 

e assinatura de certificação no formato PDF Signature de acordo com o padrão ISO 32000
garantindo a autenticidade e integridade;

45 - Possuir serviços de carimbo de tempo
Tecnologia da Informação), e que receberá as requisições de Carimbo de Tempos originados nas 
aplicações, fornecendo o respectivo Carimbo em conformidade com as normas técnicas e 
regulamentares; 

46 - Possibilitar assinatura eletrônica dos tipos A1 ou A3 (Smart Card ou Token) com certificação ICP
BRASIL, regulamentado pelo ITI, nos padrões x509 e PaDES, via sistema;

47 - Todos os documentos deverão estar disponíveis para acesso no site da Câmara bem como no 
servidor da Contratada para a verificação e validação da assinatura;

48 - Todas as informações das assinaturas, deverão possuir marca d’água nos documentos;
49 - Possibilitar consultas dos documentos com assinatura digital pendentes;
50 - Permitir que seja realizado a remoção das 
51 - Comunicar qualquer Autoridade Certificadora do Tempo localizada no Brasil, que estão dentro 

das normas da AC-Raiz ICP
digital, provando sua existência em determina
Carimbo do Tempo será custeado pela Câmara;

52 - Exportar os documentos assinados digitalmente para o servidor da Contratada para validação das 
assinatura e download do documento PDF devidamente assinado;

53 - Possibilitar a inclusão de certificados A1 para a base de dados do sistema de modo criptografado, 
para uso posterior; 

54 - Permitir a formatação da assinatura podendo definir o texto a ser apresentado, definição do tipo, 
cor e tamanho da fonte, localização da ass
Code, dentre outras funções nos seguintes documentos: Ofício, Ofício de Gabinete, Proposição, 
Parecer de Proposição, Projeto, Anexo, Parecer do Projeto, Redação Final, Normas Legislativas, 
Material do Expediente e Ata da Reunião;

55 - Quanto a segurança para alteração do documento oficial já assinado digitalmente, deve ser 
previsto possibilidade de: 

 Remoção automática da assinatura e posterior geração de nova assinatura.
 Bloqueio do documento oficial para 
 Escolha manual para efetivação ou não da alteração, com a remoção da assinatura;

56 - Permitir a parametrização para seleção dos vereadores que assinam o Material do Expediente e a 
Ata da Reunião; 

57 - Possibilitar o acesso ao Documento Oficial que co
58 - Deve ser possível o armazenamento e sincronização de documentos com outros locais de 

armazenamento, tanto remoto (Microsoft OneDrive, Google Drive, DropBox e FTP da própria 

Portarias, Pedidos de informação, Recursos, tornando possível o reconhecimento, atualização, 
pressão das Imagens digitais dos referidos documentos através do 

No Protocolo, permitir a digitalização de Documentos em resposta à documentos encaminhados 

Possibilitar utilização de layout personalizado no sistema, permitindo ao 
Selecionar a imagem de fundo do sistema e das telas do mesmo; Selecionar o tipo e a cor da fonte, 
do menu principal do sistema, dos campos das telas, e ainda, definir fonte e cor diferente para os 
diversos tipos de campos das telas, tais como: campo chave, campo código que possuem consulta 
associada, campo de texto e campo descritivo; 

Permitir abrir, por padrão, as telas do sistema maximizadas; 
Possibilitar que sejam realizadas assinaturas digitais no formato PDF; 

lidades para geração e validação de assinaturas simples, múltiplas assinaturas 
e assinatura de certificação no formato PDF Signature de acordo com o padrão ISO 32000
garantindo a autenticidade e integridade; 

serviços de carimbo de tempo com homologação do ITI (Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação), e que receberá as requisições de Carimbo de Tempos originados nas 
aplicações, fornecendo o respectivo Carimbo em conformidade com as normas técnicas e 

ura eletrônica dos tipos A1 ou A3 (Smart Card ou Token) com certificação ICP
BRASIL, regulamentado pelo ITI, nos padrões x509 e PaDES, via sistema; 

Todos os documentos deverão estar disponíveis para acesso no site da Câmara bem como no 
tada para a verificação e validação da assinatura; 

Todas as informações das assinaturas, deverão possuir marca d’água nos documentos;
Possibilitar consultas dos documentos com assinatura digital pendentes; 
Permitir que seja realizado a remoção das assinaturas do documento; 
Comunicar qualquer Autoridade Certificadora do Tempo localizada no Brasil, que estão dentro 

Raiz ICP-Brasil para obtenção de Carimbos do Tempo associado a assinatura 
digital, provando sua existência em determinado período, sendo que os custos relacionados ao 
Carimbo do Tempo será custeado pela Câmara; 

Exportar os documentos assinados digitalmente para o servidor da Contratada para validação das 
assinatura e download do documento PDF devidamente assinado; 

ibilitar a inclusão de certificados A1 para a base de dados do sistema de modo criptografado, 

Permitir a formatação da assinatura podendo definir o texto a ser apresentado, definição do tipo, 
cor e tamanho da fonte, localização da assinatura no documento, definição de cor e posição do QR 
Code, dentre outras funções nos seguintes documentos: Ofício, Ofício de Gabinete, Proposição, 
Parecer de Proposição, Projeto, Anexo, Parecer do Projeto, Redação Final, Normas Legislativas, 

Expediente e Ata da Reunião; 
Quanto a segurança para alteração do documento oficial já assinado digitalmente, deve ser 

Remoção automática da assinatura e posterior geração de nova assinatura.
Bloqueio do documento oficial para alteração. 
Escolha manual para efetivação ou não da alteração, com a remoção da assinatura;

Permitir a parametrização para seleção dos vereadores que assinam o Material do Expediente e a 

Possibilitar o acesso ao Documento Oficial que contenha ou não assinatura digital;
Deve ser possível o armazenamento e sincronização de documentos com outros locais de 

armazenamento, tanto remoto (Microsoft OneDrive, Google Drive, DropBox e FTP da própria 
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Portarias, Pedidos de informação, Recursos, tornando possível o reconhecimento, atualização, 
pressão das Imagens digitais dos referidos documentos através do 

No Protocolo, permitir a digitalização de Documentos em resposta à documentos encaminhados 

Possibilitar utilização de layout personalizado no sistema, permitindo ao próprio usuário: 
Selecionar a imagem de fundo do sistema e das telas do mesmo; Selecionar o tipo e a cor da fonte, 
do menu principal do sistema, dos campos das telas, e ainda, definir fonte e cor diferente para os 

omo: campo chave, campo código que possuem consulta 

lidades para geração e validação de assinaturas simples, múltiplas assinaturas 
e assinatura de certificação no formato PDF Signature de acordo com o padrão ISO 32000-1, 

mologação do ITI (Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação), e que receberá as requisições de Carimbo de Tempos originados nas 
aplicações, fornecendo o respectivo Carimbo em conformidade com as normas técnicas e 

ura eletrônica dos tipos A1 ou A3 (Smart Card ou Token) com certificação ICP-
 

Todos os documentos deverão estar disponíveis para acesso no site da Câmara bem como no 

Todas as informações das assinaturas, deverão possuir marca d’água nos documentos; 

Comunicar qualquer Autoridade Certificadora do Tempo localizada no Brasil, que estão dentro 
Brasil para obtenção de Carimbos do Tempo associado a assinatura 

do período, sendo que os custos relacionados ao 

Exportar os documentos assinados digitalmente para o servidor da Contratada para validação das 

ibilitar a inclusão de certificados A1 para a base de dados do sistema de modo criptografado, 

Permitir a formatação da assinatura podendo definir o texto a ser apresentado, definição do tipo, 
inatura no documento, definição de cor e posição do QR 

Code, dentre outras funções nos seguintes documentos: Ofício, Ofício de Gabinete, Proposição, 
Parecer de Proposição, Projeto, Anexo, Parecer do Projeto, Redação Final, Normas Legislativas, 

Quanto a segurança para alteração do documento oficial já assinado digitalmente, deve ser 

Remoção automática da assinatura e posterior geração de nova assinatura. 

Escolha manual para efetivação ou não da alteração, com a remoção da assinatura; 
Permitir a parametrização para seleção dos vereadores que assinam o Material do Expediente e a 

ntenha ou não assinatura digital; 
Deve ser possível o armazenamento e sincronização de documentos com outros locais de 

armazenamento, tanto remoto (Microsoft OneDrive, Google Drive, DropBox e FTP da própria 



 

 

 

fornecedora) quanto através de dispositivo de m
Ferramenta de Backup HP Data Protector) quanto mídia local externa (HD externo. Pendrive) 
atachado a porta USB de Servidor Blade virtualizado;

59 - Devido a ampla utilização de banco de dados para armazenamento de info
arquivos, deve ser fornecida uma ferramenta com interface gráfica que permita a exportação de um, 
de mais de um ou de todos os arquivos armazenados, para um local escolhido (diretório de rede, 
por exemplo). O objetivo desta ferramenta é 
corrupção do banco de dados ou ainda com algum incidente de segurança;

60 - Permitir que possa ser assinada digitalmente qualquer imagem associada nos seguintes 
documentos: Proposição, Parecer de Proposiçã
Final, Normas Legislativas. 

61 - O sistema deverá se comunicar com o aplicativo mobile, sendo que as solicitações enviadas pelo 
aplicativo deverão ser recebidas e atendidas pelo sistema de controle do processo le

62 - No recebimento das solicitações no sistema de controle do processo legislativo, deve se possível 
que o agente legislativo possa analisar o conteúdo destas para tramitação ou não na entidade.

63 -  Acesso Híbrido 
a. O sistema deverá possuir acesso
dados ficará hospedada no servidor do cliente, possibilitando o acesso offline, na falta de conexão com 
internet. O acesso online poderá ser realizado através de link ou aplicativo online em qu
que o usuário deseja utilizar; 
a. Desenvolvido para ambiente multiusuário e multitarefa, o sistema deverá permitir acesso simultâneo 
de usuários por modulo; 
c. Para garantir a integridade das informações, o software deve oferecer uma plataform
com a possibilidade de criação de níveis de acesso.
d. O processo de disponibilização dos módulos do sistema deverá ser efetuado de forma padronizada e 
parametrizada, onde a criação e configuração dos valores de acesso aos bancos de dados d
embutidas nas aplicações; 
e. O sistema deve permitir a adaptação às necessidades da Contratante, por meio de parametrizações 
e/ou customizações; 
f. O sistema deverá permitir a realização de backups diários dos dados;
g. O sistema deverá conter a realização de backups dos dados de forma automática, agendadas no 
servidor de dados; 
h. Deverão ser disponibilizadas as atualizações de forma automatizada;
 
Sistema de Atualização Automática de Website 
 
1 - Função de disponibilizar na Internet,

Decretos Legislativos e Resoluções, Projetos e respectivos trâmites, emenda, substitutivo, 
subemenda, emenda ao substitutivo, subemenda ao substitutivo, veto, Indicações, Requerimentos e 
Moções, dentre outras Proposições, mapa das proposituras, o Material de Expediente e Atas das 
Reuniões das Câmaras Municipais. A referida integração entre o sistema desktop e internet, não 
pode ser online em tempo real, devido ao fato de que uma propositura só existe
respectiva entrada em sessão plenária da Câmara;

2 - Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem nos textos dos Atos supracitados, não 
necessitando o cadastramento prévio de palavras

3 - Opção de envio de docume
deve existir a possibilidade de configuração, de intervalos para a sincronização de arquivos, bem 
como para a configuração de horários e periodicidade de sincronização de arquivos. Bem co
deve existir opções para ações alternativas em caso de falha, avisando a um ou mais responsáveis, 
enviando e-mails ou apresentando mensagens no sistema;

fornecedora) quanto através de dispositivo de mídia local interna (DataStore, NFS, SMB, 
Ferramenta de Backup HP Data Protector) quanto mídia local externa (HD externo. Pendrive) 
atachado a porta USB de Servidor Blade virtualizado; 

Devido a ampla utilização de banco de dados para armazenamento de info
arquivos, deve ser fornecida uma ferramenta com interface gráfica que permita a exportação de um, 
de mais de um ou de todos os arquivos armazenados, para um local escolhido (diretório de rede, 
por exemplo). O objetivo desta ferramenta é minimizar o risco de perda total de informações com a 
corrupção do banco de dados ou ainda com algum incidente de segurança; 

Permitir que possa ser assinada digitalmente qualquer imagem associada nos seguintes 
documentos: Proposição, Parecer de Proposição, Projeto, Anexo, Parecer do Projeto, Redação 

O sistema deverá se comunicar com o aplicativo mobile, sendo que as solicitações enviadas pelo 
aplicativo deverão ser recebidas e atendidas pelo sistema de controle do processo le

No recebimento das solicitações no sistema de controle do processo legislativo, deve se possível 
que o agente legislativo possa analisar o conteúdo destas para tramitação ou não na entidade.

O sistema deverá possuir acesso através de software instalado ou em plataforma web. A base de 
dados ficará hospedada no servidor do cliente, possibilitando o acesso offline, na falta de conexão com 
internet. O acesso online poderá ser realizado através de link ou aplicativo online em qu

Desenvolvido para ambiente multiusuário e multitarefa, o sistema deverá permitir acesso simultâneo 

Para garantir a integridade das informações, o software deve oferecer uma plataform
com a possibilidade de criação de níveis de acesso. 

O processo de disponibilização dos módulos do sistema deverá ser efetuado de forma padronizada e 
parametrizada, onde a criação e configuração dos valores de acesso aos bancos de dados d

O sistema deve permitir a adaptação às necessidades da Contratante, por meio de parametrizações 

O sistema deverá permitir a realização de backups diários dos dados; 
a realização de backups dos dados de forma automática, agendadas no 

Deverão ser disponibilizadas as atualizações de forma automatizada; 

Sistema de Atualização Automática de Website – (ITEM 2) 

Função de disponibilizar na Internet, com exportação direta do sistema a Legislação Municipal, 
Decretos Legislativos e Resoluções, Projetos e respectivos trâmites, emenda, substitutivo, 
subemenda, emenda ao substitutivo, subemenda ao substitutivo, veto, Indicações, Requerimentos e 

tre outras Proposições, mapa das proposituras, o Material de Expediente e Atas das 
Reuniões das Câmaras Municipais. A referida integração entre o sistema desktop e internet, não 
pode ser online em tempo real, devido ao fato de que uma propositura só existe
respectiva entrada em sessão plenária da Câmara; 

Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem nos textos dos Atos supracitados, não 
necessitando o cadastramento prévio de palavras-chave para pesquisa; 

Opção de envio de documentos gerenciados pelo Controle legislativo através de protocolo FTP, 
deve existir a possibilidade de configuração, de intervalos para a sincronização de arquivos, bem 
como para a configuração de horários e periodicidade de sincronização de arquivos. Bem co
deve existir opções para ações alternativas em caso de falha, avisando a um ou mais responsáveis, 

mails ou apresentando mensagens no sistema; 
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ídia local interna (DataStore, NFS, SMB, 
Ferramenta de Backup HP Data Protector) quanto mídia local externa (HD externo. Pendrive) 

Devido a ampla utilização de banco de dados para armazenamento de informação e também de 
arquivos, deve ser fornecida uma ferramenta com interface gráfica que permita a exportação de um, 
de mais de um ou de todos os arquivos armazenados, para um local escolhido (diretório de rede, 

minimizar o risco de perda total de informações com a 
 

Permitir que possa ser assinada digitalmente qualquer imagem associada nos seguintes 
o, Projeto, Anexo, Parecer do Projeto, Redação 

O sistema deverá se comunicar com o aplicativo mobile, sendo que as solicitações enviadas pelo 
aplicativo deverão ser recebidas e atendidas pelo sistema de controle do processo legislativo. 

No recebimento das solicitações no sistema de controle do processo legislativo, deve se possível 
que o agente legislativo possa analisar o conteúdo destas para tramitação ou não na entidade. 

através de software instalado ou em plataforma web. A base de 
dados ficará hospedada no servidor do cliente, possibilitando o acesso offline, na falta de conexão com 
internet. O acesso online poderá ser realizado através de link ou aplicativo online em qualquer micro 

Desenvolvido para ambiente multiusuário e multitarefa, o sistema deverá permitir acesso simultâneo 

Para garantir a integridade das informações, o software deve oferecer uma plataforma de segurança, 

O processo de disponibilização dos módulos do sistema deverá ser efetuado de forma padronizada e 
parametrizada, onde a criação e configuração dos valores de acesso aos bancos de dados deverão estar 

O sistema deve permitir a adaptação às necessidades da Contratante, por meio de parametrizações 

a realização de backups dos dados de forma automática, agendadas no 

com exportação direta do sistema a Legislação Municipal, 
Decretos Legislativos e Resoluções, Projetos e respectivos trâmites, emenda, substitutivo, 
subemenda, emenda ao substitutivo, subemenda ao substitutivo, veto, Indicações, Requerimentos e 

tre outras Proposições, mapa das proposituras, o Material de Expediente e Atas das 
Reuniões das Câmaras Municipais. A referida integração entre o sistema desktop e internet, não 
pode ser online em tempo real, devido ao fato de que uma propositura só existe oficialmente após a 

Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem nos textos dos Atos supracitados, não 

ntos gerenciados pelo Controle legislativo através de protocolo FTP, 
deve existir a possibilidade de configuração, de intervalos para a sincronização de arquivos, bem 
como para a configuração de horários e periodicidade de sincronização de arquivos. Bem como 
deve existir opções para ações alternativas em caso de falha, avisando a um ou mais responsáveis, 



 

 

 

4 - Atualizar somente documentos novos e alterados evitando o reenvio de documento;
5 - Disponibilizar os documentos em servidor de hospedagem da própria empresa contratada;
6 - Permitir consultas dos documentos disponibilizados por vários tipos de argumentos, como 

período, verbetes, autoria, tipo e número do documento;
7 - Disponibilizar os documentos habilitad

e visualização, a respectiva impressão;
8 - Disponibilização na Internet, com exportação direta do sistema, além das informações textuais 

dos documentos, as respectivas imagens da lei, documentos ofici
planilhas, etc., quando existirem;

9 - Disponibilizar na internet, emenda, substitutivo, subemenda, emenda ao substitutivo, subemenda 
ao substitutivo e veto, vinculados aos projetos.

10 - Disponibilizar capa do projeto, documen
projeto incluindo datas e prazos das respectivas etapas;

11 - Atualizar o website da Câmara diariamente em horários definidos pelo usuário;
12 - Na atualização das informações a serem apresentadas na Internet, d

para disponibilização, somente as Atas de Reuniões com a respectiva leitura realizada, Leis 
sancionadas e publicadas, Projetos em trâmite, dentre outros;

13 - Possibilidade de obter consultas da Legislação Municipal, juntamente com
alterações e/ou revogações, quando existirem.

14 - Possibilitar que o usuário possa realizar uma pesquisa por verbete de forma geral em todos os 
tipos de documentos disponibilizados no website da Câmara, tais como, indicações, requerimentos, 
projetos, ordem do dia dentre outros. Também deve ser possível selecionar apenas alguns tipos de 
documentos para pesquisa. 

15 - Disponibilizar na internet para consulta, as imagens de todos os pareceres cadastrados no sistema 
de controle do processo legislativ
de vereador, comissões e diversos.

16 - Disponibilizar na internet para consulta, o material complementar dos projetos cadastrados no 
sistema de controle do processo legislativo.

 
Sistema para divulgação na Internet das sessões plenárias da Câmara, ao Vivo e sob demanda. 
(ITEM 3) 
 
1 - Gravação Audiovisual da Sessão Plenária, com Transmissão Ao Vivo pela Internet, mensalmente 

das sessões plenárias, e sob demanda.
2 - Configuração de serviço streaming;
3 - Transmissão streaming para pelo menos 1000 (mil) pessoas simultaneamente, devendo ser 

utilizado servidor proponente para esta função;
4 - Transmissão automática e simultânea através do Facebook da Câmara;
5 - Os vídeos das gravações das sessões an

contratada; 
6 - Possuir backups dos vídeos das sessões no computador do contratante e também no servidor da 

proponente; 
7 - Possibilitar a transmissão ao vivo da sessão plenária para dispositivos móveis (Android/
8 - Um único sistema deve realizar a transmissão ao vivo, exportação para o site e a realização da 

edição do vídeo; 
9 - Durante a transmissão ao vivo não devem ser apresentadas propagandas dos softwares livres;
10 - O Codec de Vídeo utilizado pela contratad
11 - O Codec de Áudio utilizado pela contratada para a transmissão via internet deve ser o HE

(High Efficiency Advanced Audio Codec);

Atualizar somente documentos novos e alterados evitando o reenvio de documento;
s documentos em servidor de hospedagem da própria empresa contratada;

Permitir consultas dos documentos disponibilizados por vários tipos de argumentos, como 
período, verbetes, autoria, tipo e número do documento; 

Disponibilizar os documentos habilitados no website da Câmara possibilitando, além da pesquisa 
e visualização, a respectiva impressão; 

Disponibilização na Internet, com exportação direta do sistema, além das informações textuais 
dos documentos, as respectivas imagens da lei, documentos oficiais, arquivos anexados, tais como 
planilhas, etc., quando existirem; 

Disponibilizar na internet, emenda, substitutivo, subemenda, emenda ao substitutivo, subemenda 
ao substitutivo e veto, vinculados aos projetos. 

Disponibilizar capa do projeto, documento em PDF abrangendo todos as etapas do tramite do 
projeto incluindo datas e prazos das respectivas etapas; 

Atualizar o website da Câmara diariamente em horários definidos pelo usuário;
Na atualização das informações a serem apresentadas na Internet, deve ser possível selecionar 

para disponibilização, somente as Atas de Reuniões com a respectiva leitura realizada, Leis 
sancionadas e publicadas, Projetos em trâmite, dentre outros; 

Possibilidade de obter consultas da Legislação Municipal, juntamente com
alterações e/ou revogações, quando existirem. 

Possibilitar que o usuário possa realizar uma pesquisa por verbete de forma geral em todos os 
tipos de documentos disponibilizados no website da Câmara, tais como, indicações, requerimentos, 

rojetos, ordem do dia dentre outros. Também deve ser possível selecionar apenas alguns tipos de 

Disponibilizar na internet para consulta, as imagens de todos os pareceres cadastrados no sistema 
de controle do processo legislativo, assinado digitalmente ou não, quaisquer que sejam suas origens, 
de vereador, comissões e diversos. 

Disponibilizar na internet para consulta, o material complementar dos projetos cadastrados no 
sistema de controle do processo legislativo. 

divulgação na Internet das sessões plenárias da Câmara, ao Vivo e sob demanda. 

Gravação Audiovisual da Sessão Plenária, com Transmissão Ao Vivo pela Internet, mensalmente 
das sessões plenárias, e sob demanda. 

streaming; 
Transmissão streaming para pelo menos 1000 (mil) pessoas simultaneamente, devendo ser 

utilizado servidor proponente para esta função; 
Transmissão automática e simultânea através do Facebook da Câmara; 
Os vídeos das gravações das sessões anteriores deverão ser armazenados no servidor da 

Possuir backups dos vídeos das sessões no computador do contratante e também no servidor da 

Possibilitar a transmissão ao vivo da sessão plenária para dispositivos móveis (Android/
Um único sistema deve realizar a transmissão ao vivo, exportação para o site e a realização da 

Durante a transmissão ao vivo não devem ser apresentadas propagandas dos softwares livres;
O Codec de Vídeo utilizado pela contratada para a transmissão via internet deve ser H.264;
O Codec de Áudio utilizado pela contratada para a transmissão via internet deve ser o HE

(High Efficiency Advanced Audio Codec); 
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Atualizar somente documentos novos e alterados evitando o reenvio de documento; 
s documentos em servidor de hospedagem da própria empresa contratada; 

Permitir consultas dos documentos disponibilizados por vários tipos de argumentos, como 

os no website da Câmara possibilitando, além da pesquisa 

Disponibilização na Internet, com exportação direta do sistema, além das informações textuais 
ais, arquivos anexados, tais como 

Disponibilizar na internet, emenda, substitutivo, subemenda, emenda ao substitutivo, subemenda 

to em PDF abrangendo todos as etapas do tramite do 

Atualizar o website da Câmara diariamente em horários definidos pelo usuário; 
eve ser possível selecionar 

para disponibilização, somente as Atas de Reuniões com a respectiva leitura realizada, Leis 

Possibilidade de obter consultas da Legislação Municipal, juntamente com as respectivas 

Possibilitar que o usuário possa realizar uma pesquisa por verbete de forma geral em todos os 
tipos de documentos disponibilizados no website da Câmara, tais como, indicações, requerimentos, 

rojetos, ordem do dia dentre outros. Também deve ser possível selecionar apenas alguns tipos de 

Disponibilizar na internet para consulta, as imagens de todos os pareceres cadastrados no sistema 
o, assinado digitalmente ou não, quaisquer que sejam suas origens, 

Disponibilizar na internet para consulta, o material complementar dos projetos cadastrados no 

divulgação na Internet das sessões plenárias da Câmara, ao Vivo e sob demanda. 

Gravação Audiovisual da Sessão Plenária, com Transmissão Ao Vivo pela Internet, mensalmente 

Transmissão streaming para pelo menos 1000 (mil) pessoas simultaneamente, devendo ser 

teriores deverão ser armazenados no servidor da 

Possuir backups dos vídeos das sessões no computador do contratante e também no servidor da 

Possibilitar a transmissão ao vivo da sessão plenária para dispositivos móveis (Android/IOS); 
Um único sistema deve realizar a transmissão ao vivo, exportação para o site e a realização da 

Durante a transmissão ao vivo não devem ser apresentadas propagandas dos softwares livres; 
a para a transmissão via internet deve ser H.264; 

O Codec de Áudio utilizado pela contratada para a transmissão via internet deve ser o HE-ACC 



 

 

 

12 - Compatível com sistema operacional WINDOWS;
13 - Interface gráfica. As telas utilizam, por exemplo, caixas de edição de textos, botões, mouse;
14 - Ser multiusuário, isto é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de diversos usuários;
15 - Deverá permitir que sejam abertas várias janelas (de opções do sistema), dentro do s
16 - Os audiovisuais deverão ficar hospedados no servidor da proponente, sendo disponibilizados os 

vídeos (sob demanda) dos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
17 - Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem dos textos, informados na edição do 

audiovisual da sessão plenária, não necessitando o cadastramento prévio de palavras chave para 
pesquisa; 

18 - Possibilidade de suporte via Acesso Remoto diretamente via sistema;
19 - Possibilidade de utilização de recursos do Windows, como transferência de informaç

sistema, para outros aplicativos, como Word;
20 - Localmente permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, permitindo configurar 

quais opções o usuário poderá acessar;
21 - Possibilidade de consultar quais os vídeos já se encontram
22 - Atualização automática do sistema, sempre que existirem novas versões disponíveis;
23 - Armazenar e distribuir com segurança as informações gravadas nas sessões plenárias, não sendo 

possível remover ou modificar as gravações;
24 - Possibilidade de incluir legendas nos vídeos, tais como textos, timbres, e faixas durante a 

transmissão; 
25 - Opção de habilitação de transmissão somente no horário da sessão;
26 - Possibilidade de utilizar até 10 câmeras permitindo personalizar a nomenclatura d

através do sistema, para a transmissão da sessão plenária;
27 - Localmente, deve permitir a edição da gravação audiovisual tanto durante a ocorrência da mesma 

como posteriormente, para organização da gravação audiovisual, permitindo marcação e index
por título, pronunciamento, vereador, texto;

28 - Na Internet, propiciar a visualização do audiovisual, através de lista de tópicos e pela barra 
deslizante do audiovisual, possibilitando mudança no posicionamento do mesmo;

29 - Possibilitar a localização rápida e o acesso para visualização, na Internet ou localmente, tanto da 
gravação audiovisual de determinada sessão plenária, como de determinado trecho da gravação 
audiovisual, permitindo a pesquisa por título, nome do vereador, pronunciamento, palavra li
período e texto; 

30 - Utilizar Editor de texto próprio do sistema;
31 - Localmente possibilitar a marcação e indexação da gravação audiovisual por Título, Vereador, 

Pronunciamento, Palavra livre e ainda, auxiliar a confecção da Ata da Sessão, facilitando o 
acompanhamento e registro dos pronunciamentos com a possibilidade de variação da posição e da 
velocidade na visualização do audiovisual;

32 - Localmente permitir e facilitar a cópia da Sessão e/ou dos Pronunciamentos/Palavra Livre s por 
Vereador (em áudio e vídeo) podendo ser disponibilizados em qualquer mídia (DVD, PenDrive, 
etc.); 

33 - A partir do audiovisual, possibilidade de gerar arquivo somente de áudio 
consulta por Título, Vereador, Pronunciamento, Palavra livre, etc.

34 - Permitir que qualquer internauta possa realizar download dos vídeos da sessão no seu 
computador, sem a necessidade da utilização de programas de terceiros;

35 - Permitir o registro do texto de pronunciamentos e palavra livre;
36 - Gerar automaticamente texto para a Ata da Sessão 

Livre registrados; 

Compatível com sistema operacional WINDOWS; 
elas utilizam, por exemplo, caixas de edição de textos, botões, mouse;

Ser multiusuário, isto é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de diversos usuários;
Deverá permitir que sejam abertas várias janelas (de opções do sistema), dentro do s
Os audiovisuais deverão ficar hospedados no servidor da proponente, sendo disponibilizados os 

vídeos (sob demanda) dos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 
Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem dos textos, informados na edição do 

iovisual da sessão plenária, não necessitando o cadastramento prévio de palavras chave para 

Possibilidade de suporte via Acesso Remoto diretamente via sistema; 
Possibilidade de utilização de recursos do Windows, como transferência de informaç

sistema, para outros aplicativos, como Word; 
Localmente permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, permitindo configurar 

quais opções o usuário poderá acessar; 
Possibilidade de consultar quais os vídeos já se encontram-se disponíveis na Internet;
Atualização automática do sistema, sempre que existirem novas versões disponíveis;
Armazenar e distribuir com segurança as informações gravadas nas sessões plenárias, não sendo 

possível remover ou modificar as gravações; 
Possibilidade de incluir legendas nos vídeos, tais como textos, timbres, e faixas durante a 

Opção de habilitação de transmissão somente no horário da sessão; 
Possibilidade de utilizar até 10 câmeras permitindo personalizar a nomenclatura d

através do sistema, para a transmissão da sessão plenária; 
Localmente, deve permitir a edição da gravação audiovisual tanto durante a ocorrência da mesma 

como posteriormente, para organização da gravação audiovisual, permitindo marcação e index
por título, pronunciamento, vereador, texto; 

Na Internet, propiciar a visualização do audiovisual, através de lista de tópicos e pela barra 
deslizante do audiovisual, possibilitando mudança no posicionamento do mesmo;

rápida e o acesso para visualização, na Internet ou localmente, tanto da 
gravação audiovisual de determinada sessão plenária, como de determinado trecho da gravação 
audiovisual, permitindo a pesquisa por título, nome do vereador, pronunciamento, palavra li

Utilizar Editor de texto próprio do sistema; 
Localmente possibilitar a marcação e indexação da gravação audiovisual por Título, Vereador, 

Pronunciamento, Palavra livre e ainda, auxiliar a confecção da Ata da Sessão, facilitando o 
acompanhamento e registro dos pronunciamentos com a possibilidade de variação da posição e da 
velocidade na visualização do audiovisual; 

Localmente permitir e facilitar a cópia da Sessão e/ou dos Pronunciamentos/Palavra Livre s por 
ídeo) podendo ser disponibilizados em qualquer mídia (DVD, PenDrive, 

A partir do audiovisual, possibilidade de gerar arquivo somente de áudio 
consulta por Título, Vereador, Pronunciamento, Palavra livre, etc. 

uer internauta possa realizar download dos vídeos da sessão no seu 
computador, sem a necessidade da utilização de programas de terceiros; 

Permitir o registro do texto de pronunciamentos e palavra livre; 
Gerar automaticamente texto para a Ata da Sessão Plenária, a partir dos Pronunciamentos/Palavra 
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elas utilizam, por exemplo, caixas de edição de textos, botões, mouse; 
Ser multiusuário, isto é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de diversos usuários; 
Deverá permitir que sejam abertas várias janelas (de opções do sistema), dentro do sistema; 
Os audiovisuais deverão ficar hospedados no servidor da proponente, sendo disponibilizados os 

Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem dos textos, informados na edição do 
iovisual da sessão plenária, não necessitando o cadastramento prévio de palavras chave para 

Possibilidade de utilização de recursos do Windows, como transferência de informações do 

Localmente permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, permitindo configurar 

veis na Internet; 
Atualização automática do sistema, sempre que existirem novas versões disponíveis; 
Armazenar e distribuir com segurança as informações gravadas nas sessões plenárias, não sendo 

Possibilidade de incluir legendas nos vídeos, tais como textos, timbres, e faixas durante a 

Possibilidade de utilizar até 10 câmeras permitindo personalizar a nomenclatura das mesmas 

Localmente, deve permitir a edição da gravação audiovisual tanto durante a ocorrência da mesma 
como posteriormente, para organização da gravação audiovisual, permitindo marcação e indexação 

Na Internet, propiciar a visualização do audiovisual, através de lista de tópicos e pela barra 
deslizante do audiovisual, possibilitando mudança no posicionamento do mesmo; 

rápida e o acesso para visualização, na Internet ou localmente, tanto da 
gravação audiovisual de determinada sessão plenária, como de determinado trecho da gravação 
audiovisual, permitindo a pesquisa por título, nome do vereador, pronunciamento, palavra livre, 

Localmente possibilitar a marcação e indexação da gravação audiovisual por Título, Vereador, 
Pronunciamento, Palavra livre e ainda, auxiliar a confecção da Ata da Sessão, facilitando o 
acompanhamento e registro dos pronunciamentos com a possibilidade de variação da posição e da 

Localmente permitir e facilitar a cópia da Sessão e/ou dos Pronunciamentos/Palavra Livre s por 
ídeo) podendo ser disponibilizados em qualquer mídia (DVD, PenDrive, 

A partir do audiovisual, possibilidade de gerar arquivo somente de áudio – MP3, permitindo 

uer internauta possa realizar download dos vídeos da sessão no seu 

Plenária, a partir dos Pronunciamentos/Palavra 



 

 

 

37 - LOG - registro das atividades ocorridas no sistema, tendo
PROCEDIMENTO realizado no mesmo, com o registro exato de Data, Horário, Computador e 
Ação nas Telas de cadastramento que determinado Usuário realizou.
 

Site administrável com sistema para gerenciamento do conteúdo legislativo, envolvendo a 
disponibilização de informações variadas e respectiva hospedagem 
1 - Disponibilizar hospedagem em servi

de pelo menos 5Gb (cinco gigabytes) de espaço em disco, além de transferência ilimitada de 
arquivos; 

2 - Ser compatível com os softwares de navegação, que utilizam HTML5 tais como, Internet 
Explorer, Firefox, Chrome, Safari e Edge;

3 - Todas as informações disponíveis no website devem encontrar
no servidor da proponente, possibilitando ao internauta buscá

4 - Deve permitir que a manuten
entidade, mediante controle de usuário e senha, contando com o gerenciamento de conteúdo do 
site para inserção de matérias com agilidade, sem necessidade de intervenção técnica de grande 
relevância pela empresa; 

5 -Fornecer a possibilidade de criação de link para exibição das reuniões via Internet, tanto para 
transmissão ao vivo das sessões plenárias como sob demanda;

6 -Possibilitar a execução regular e automática de backups da base de dados rel
7 -Possuir facilidade de navegação com recurso de web design responsivo, fornecendo uma ótima 

experiência de visualização, fácil leitura e navegação com um mínimo de redimensionamento e 
visionamento, para uma ampla gama de dispositivos (de
celulares); 

8 -Possibilitar customização de cores;
9 -Possuir integração com mídias sociais, tais como facebook e twitter entre outras;
10  -Forneceratravés de links, meios para o atendimento da Lei de Transparência Pública, c

divulgação das contas públicas, processos licitatórios, relatórios de gestão fiscal, publicação de 
editais, contratos, legislação, com possibilidade de seleção da ordenação a ser utilizada para cada 
um dos itens supracitados; 

11  -Possibilitar contato direto com o internauta através das rotinas de Ouvidoria, nas quais é possível 
anexar arquivos, enviar email para internauta em resposta a solicitação e opção de apresentar a 
situação da solicitação; 

12  - O cadastro de textos deverá ser efetuado com editor 
ferramentas com, no mínimo, as seguintes opções: impressão, zoom, corretor ortográfico, desfazer 
ou refazer digitação, negrito, itálico, sublinhado, riscado, sobrescrito, subscrito, aumentar ou 
diminuir fonte, alinhar a esquerda, alinhar a direita, centralizar, justificar, marcadores e numeração, 
tabulação, tipo de letra, tamanho da letra, cor do texto, copiar, colar, recortar, pesquisar, substituir, 
inserir tabelas, inserir imagens, estilos, mostrar marcas de parágr
formatação ocultos, régua superior e régua lateral;

13  -Permitir incluir ou remover palavras (incluídas pelo usuário) no Corretor Ortográfico do editor 
do sistema; 

14  -Permitir incluir Auto Texto no editor, possibilitando ao digitar 
automaticamente para o texto definido para aquela palavra;

15  -As fotos a serem inseridas deverão sofrer redimensionamento automático, quando necessário;
16  - Todas as opções do Portal devem possibilitar a inserção, visualização, 

informações cadastradas; 
17  -O Portal deve ser totalmente dinâmico, de maneira que todas as informações possam ser 

atualizadas a qualquer momento pelo usuário responsável;

registro das atividades ocorridas no sistema, tendo-se segurança total sobre qualquer 
PROCEDIMENTO realizado no mesmo, com o registro exato de Data, Horário, Computador e 

las de cadastramento que determinado Usuário realizou. 

Site administrável com sistema para gerenciamento do conteúdo legislativo, envolvendo a 
disponibilização de informações variadas e respectiva hospedagem – (ITEM 4)

Disponibilizar hospedagem em servidor de Internet da empresa contratada, com disponibilização 
de pelo menos 5Gb (cinco gigabytes) de espaço em disco, além de transferência ilimitada de 

Ser compatível com os softwares de navegação, que utilizam HTML5 tais como, Internet 
, Firefox, Chrome, Safari e Edge; 

Todas as informações disponíveis no website devem encontrar-se em base de dados, localizados 
no servidor da proponente, possibilitando ao internauta buscá-las e acessá-

Deve permitir que a manutenção de conteúdo seja feita diretamente pelo pessoal autorizado da 
entidade, mediante controle de usuário e senha, contando com o gerenciamento de conteúdo do 
site para inserção de matérias com agilidade, sem necessidade de intervenção técnica de grande 

Fornecer a possibilidade de criação de link para exibição das reuniões via Internet, tanto para 
transmissão ao vivo das sessões plenárias como sob demanda; 
Possibilitar a execução regular e automática de backups da base de dados rel
Possuir facilidade de navegação com recurso de web design responsivo, fornecendo uma ótima 

experiência de visualização, fácil leitura e navegação com um mínimo de redimensionamento e 
visionamento, para uma ampla gama de dispositivos (de monitores de computador a telefones 

Possibilitar customização de cores; 
Possuir integração com mídias sociais, tais como facebook e twitter entre outras;
Forneceratravés de links, meios para o atendimento da Lei de Transparência Pública, c

divulgação das contas públicas, processos licitatórios, relatórios de gestão fiscal, publicação de 
editais, contratos, legislação, com possibilidade de seleção da ordenação a ser utilizada para cada 

direto com o internauta através das rotinas de Ouvidoria, nas quais é possível 
anexar arquivos, enviar email para internauta em resposta a solicitação e opção de apresentar a 

O cadastro de textos deverá ser efetuado com editor de texto completo, contendo uma barra de 
ferramentas com, no mínimo, as seguintes opções: impressão, zoom, corretor ortográfico, desfazer 
ou refazer digitação, negrito, itálico, sublinhado, riscado, sobrescrito, subscrito, aumentar ou 

ar a esquerda, alinhar a direita, centralizar, justificar, marcadores e numeração, 
tabulação, tipo de letra, tamanho da letra, cor do texto, copiar, colar, recortar, pesquisar, substituir, 
inserir tabelas, inserir imagens, estilos, mostrar marcas de parágrafos ou outros símbolos de 
formatação ocultos, régua superior e régua lateral; 

Permitir incluir ou remover palavras (incluídas pelo usuário) no Corretor Ortográfico do editor 

Permitir incluir Auto Texto no editor, possibilitando ao digitar uma palavra, o editor alterar 
automaticamente para o texto definido para aquela palavra; 

As fotos a serem inseridas deverão sofrer redimensionamento automático, quando necessário;
Todas as opções do Portal devem possibilitar a inserção, visualização, 

O Portal deve ser totalmente dinâmico, de maneira que todas as informações possam ser 
atualizadas a qualquer momento pelo usuário responsável; 
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se segurança total sobre qualquer 
PROCEDIMENTO realizado no mesmo, com o registro exato de Data, Horário, Computador e 

Site administrável com sistema para gerenciamento do conteúdo legislativo, envolvendo a 
(ITEM 4) 

dor de Internet da empresa contratada, com disponibilização 
de pelo menos 5Gb (cinco gigabytes) de espaço em disco, além de transferência ilimitada de 

Ser compatível com os softwares de navegação, que utilizam HTML5 tais como, Internet 

se em base de dados, localizados 
-las de forma dinâmica; 

ção de conteúdo seja feita diretamente pelo pessoal autorizado da 
entidade, mediante controle de usuário e senha, contando com o gerenciamento de conteúdo do 
site para inserção de matérias com agilidade, sem necessidade de intervenção técnica de grande 

Fornecer a possibilidade de criação de link para exibição das reuniões via Internet, tanto para 

Possibilitar a execução regular e automática de backups da base de dados relacionada à página; 
Possuir facilidade de navegação com recurso de web design responsivo, fornecendo uma ótima 

experiência de visualização, fácil leitura e navegação com um mínimo de redimensionamento e 
monitores de computador a telefones 

Possuir integração com mídias sociais, tais como facebook e twitter entre outras; 
Forneceratravés de links, meios para o atendimento da Lei de Transparência Pública, com a 

divulgação das contas públicas, processos licitatórios, relatórios de gestão fiscal, publicação de 
editais, contratos, legislação, com possibilidade de seleção da ordenação a ser utilizada para cada 

direto com o internauta através das rotinas de Ouvidoria, nas quais é possível 
anexar arquivos, enviar email para internauta em resposta a solicitação e opção de apresentar a 

de texto completo, contendo uma barra de 
ferramentas com, no mínimo, as seguintes opções: impressão, zoom, corretor ortográfico, desfazer 
ou refazer digitação, negrito, itálico, sublinhado, riscado, sobrescrito, subscrito, aumentar ou 

ar a esquerda, alinhar a direita, centralizar, justificar, marcadores e numeração, 
tabulação, tipo de letra, tamanho da letra, cor do texto, copiar, colar, recortar, pesquisar, substituir, 

afos ou outros símbolos de 

Permitir incluir ou remover palavras (incluídas pelo usuário) no Corretor Ortográfico do editor 

uma palavra, o editor alterar 

As fotos a serem inseridas deverão sofrer redimensionamento automático, quando necessário; 
Todas as opções do Portal devem possibilitar a inserção, visualização, alteração e exclusão das 

O Portal deve ser totalmente dinâmico, de maneira que todas as informações possam ser 



 

 

 

18  -Permitir que o próprio usuário crie menus, insira painéis e
multimídia; 

19  -Possibilitar que os painéis, tais como os banners, podem ser criados a partir da seleção de imagens 
com inserção de títulos, textos e links para os mesmos;

20  - Permitir o cadastramento de uma mensagem po
automaticamente quando o internauta acessar o site;

21  - Possibilitar o envio de jornais e notícias para os internautas cadastrados;
22  - Possibilitar a consulta de todos os internautas cadastrados no site;
23  - Permitir que no cadastro de notícias, poderá ser associado fotos, links e acesso a vídeo ou áudio;
24  - Disponibilizar a consulta por palavra

notícias encontradas, com imagem, título, texto, data e au
25  - Possibilitar a geração automática do documento da notícia, de acordo com formatação definida 

pelo usuário; 
26  - Possibilitar a seleção de todo tipo de imagem a ser utilizada no site, tais como, timbre do 

cabeçalho e rodapé, sessão ao vivo, sessões anteriores, portal da transparência, contas públicas, 
banners de acesso rápido; 

27  - O Portal deve possibilitar, desde que o mesmo seja disponibilizado pela Câmara Municipal, a 
inserção e alteração de textos, links, imagens, a
estrutura básica:história do Município e do Poder Legislativo;principais símbolos do Município e 
do Poder Legislativo, tais como o brasão, a bandeira e hino;dados culturais e turísticos da cidade; 
aspectos físicos e demográficos;indicação sobre os serviços prestados pela Câmara;Permitir a 
comunicação entre o internauta e os vereadores e/ou com Câmara Municipal, através de rotinas de 
“Ouvidoria”, possibilitando o contato  com  comunicação direta  por email; Pos
do internauta, diretamente nas páginas pessoais do vereador,  através da inserção dos respectivos 
ícones das redes sociais, no site da câmara municipal;

28  - Possibilitar o cadastro de enquetes, dados estatísticos, links importantes;
29  - Possibilitar cadastrar no sistema agenda de eventos, com inclusão de qualquer informação no 

calendário do site e inclusive com possibilidade de definição da cor para apresentação;
30  - Possibilitar cadastrar a Mesa Diretora no sistema, com exibição no site dos

compõem, com nome, foto, e
nome do Vereador para acessar automaticamente as informações de seu cadastro, bem como 
acessar as proposituras e projetos de sua autoria e víde

31  - Possibilitar o cadastro dos Vereadores no sistema, com exibição no site ordenada por nome, com 
foto, e-mail, e link no nome do Vereador para acessar automaticamente as informações de seu 
cadastro, bem como acessar as proposit
pronunciamentos; 

32  - Possibilitar a apresentação de links, com os pronunciamentos em vídeo do vereador, contendo 
título, texto, data e tipo da sessão plenária, permitindo a partir da seleção, o acesso direto 
pronunciamento do vereador, e ainda, permitindo a visualização completa do vídeo da sessão;

33  - Possibilita o cadastro no sistema das Comissões, com exibição no site das comissões em 
funcionamento na Câmara Municipal, com a indicação da respectiva compos
ocupados pelos seus integrantes;

34 - O site deverá possuir acessibilidade através de versão em auto contraste e possibilidade que todo 
conteúdo do site tenha sintetização de voz, atendendo o Decreto Lei 5296, Capítulo VI 
referente “Do Acesso à Informação e Comunicação”.

35 - Possibilitar o cadastro de links para pesquisa de conteúdo, com atualização automática, das 
seguintes informações:Requerimento, Indicações, Moções, Resoluções da Mesa Diretora, Portaria e 
Pedidos de Informação com possibilidade de pesquisa por espécie de P
período e palavra-chave.Apresentação do número, autor, data, situação, texto, documento oficial e 

Permitir que o próprio usuário crie menus, insira painéis e banners, notícias, galerias de fotos e 

Possibilitar que os painéis, tais como os banners, podem ser criados a partir da seleção de imagens 
com inserção de títulos, textos e links para os mesmos; 

Permitir o cadastramento de uma mensagem pop-up no site da entidade, sendo esta exibida 
automaticamente quando o internauta acessar o site; 

Possibilitar o envio de jornais e notícias para os internautas cadastrados; 
Possibilitar a consulta de todos os internautas cadastrados no site; 

tir que no cadastro de notícias, poderá ser associado fotos, links e acesso a vídeo ou áudio;
Disponibilizar a consulta por palavra-chave nos textos das notícias cadastradas e lista os links das 

notícias encontradas, com imagem, título, texto, data e autor das notícias que foram publicadas;
Possibilitar a geração automática do documento da notícia, de acordo com formatação definida 

Possibilitar a seleção de todo tipo de imagem a ser utilizada no site, tais como, timbre do 
rodapé, sessão ao vivo, sessões anteriores, portal da transparência, contas públicas, 

O Portal deve possibilitar, desde que o mesmo seja disponibilizado pela Câmara Municipal, a 
inserção e alteração de textos, links, imagens, arquivos de áudio e vídeo, podendo conter em sua 
estrutura básica:história do Município e do Poder Legislativo;principais símbolos do Município e 
do Poder Legislativo, tais como o brasão, a bandeira e hino;dados culturais e turísticos da cidade; 

sicos e demográficos;indicação sobre os serviços prestados pela Câmara;Permitir a 
comunicação entre o internauta e os vereadores e/ou com Câmara Municipal, através de rotinas de 
“Ouvidoria”, possibilitando o contato  com  comunicação direta  por email; Pos
do internauta, diretamente nas páginas pessoais do vereador,  através da inserção dos respectivos 
ícones das redes sociais, no site da câmara municipal; 

Possibilitar o cadastro de enquetes, dados estatísticos, links importantes; 
ssibilitar cadastrar no sistema agenda de eventos, com inclusão de qualquer informação no 

calendário do site e inclusive com possibilidade de definição da cor para apresentação;
Possibilitar cadastrar a Mesa Diretora no sistema, com exibição no site dos

compõem, com nome, foto, e-mail, e respectivo cargo, ordenados a critério do usuário e link no 
nome do Vereador para acessar automaticamente as informações de seu cadastro, bem como 
acessar as proposituras e projetos de sua autoria e vídeos de seus pronunciamentos;

Possibilitar o cadastro dos Vereadores no sistema, com exibição no site ordenada por nome, com 
mail, e link no nome do Vereador para acessar automaticamente as informações de seu 

cadastro, bem como acessar as proposituras e projetos de sua autoria e vídeos dos seus 

Possibilitar a apresentação de links, com os pronunciamentos em vídeo do vereador, contendo 
título, texto, data e tipo da sessão plenária, permitindo a partir da seleção, o acesso direto 
pronunciamento do vereador, e ainda, permitindo a visualização completa do vídeo da sessão;

Possibilita o cadastro no sistema das Comissões, com exibição no site das comissões em 
funcionamento na Câmara Municipal, com a indicação da respectiva compos
ocupados pelos seus integrantes; 

O site deverá possuir acessibilidade através de versão em auto contraste e possibilidade que todo 
conteúdo do site tenha sintetização de voz, atendendo o Decreto Lei 5296, Capítulo VI 

erente “Do Acesso à Informação e Comunicação”. 
Possibilitar o cadastro de links para pesquisa de conteúdo, com atualização automática, das 

seguintes informações:Requerimento, Indicações, Moções, Resoluções da Mesa Diretora, Portaria e 
Pedidos de Informação com possibilidade de pesquisa por espécie de Propositura, número, autor, 

chave.Apresentação do número, autor, data, situação, texto, documento oficial e 
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banners, notícias, galerias de fotos e 

Possibilitar que os painéis, tais como os banners, podem ser criados a partir da seleção de imagens 

up no site da entidade, sendo esta exibida 

 

tir que no cadastro de notícias, poderá ser associado fotos, links e acesso a vídeo ou áudio; 
chave nos textos das notícias cadastradas e lista os links das 

tor das notícias que foram publicadas; 
Possibilitar a geração automática do documento da notícia, de acordo com formatação definida 

Possibilitar a seleção de todo tipo de imagem a ser utilizada no site, tais como, timbre do 
rodapé, sessão ao vivo, sessões anteriores, portal da transparência, contas públicas, 

O Portal deve possibilitar, desde que o mesmo seja disponibilizado pela Câmara Municipal, a 
rquivos de áudio e vídeo, podendo conter em sua 

estrutura básica:história do Município e do Poder Legislativo;principais símbolos do Município e 
do Poder Legislativo, tais como o brasão, a bandeira e hino;dados culturais e turísticos da cidade; 

sicos e demográficos;indicação sobre os serviços prestados pela Câmara;Permitir a 
comunicação entre o internauta e os vereadores e/ou com Câmara Municipal, através de rotinas de 
“Ouvidoria”, possibilitando o contato  com  comunicação direta  por email; Possibilitar o acesso 
do internauta, diretamente nas páginas pessoais do vereador,  através da inserção dos respectivos 

 
ssibilitar cadastrar no sistema agenda de eventos, com inclusão de qualquer informação no 

calendário do site e inclusive com possibilidade de definição da cor para apresentação; 
Possibilitar cadastrar a Mesa Diretora no sistema, com exibição no site dos Vereadores que a 

mail, e respectivo cargo, ordenados a critério do usuário e link no 
nome do Vereador para acessar automaticamente as informações de seu cadastro, bem como 

os de seus pronunciamentos; 
Possibilitar o cadastro dos Vereadores no sistema, com exibição no site ordenada por nome, com 

mail, e link no nome do Vereador para acessar automaticamente as informações de seu 
uras e projetos de sua autoria e vídeos dos seus 

Possibilitar a apresentação de links, com os pronunciamentos em vídeo do vereador, contendo 
título, texto, data e tipo da sessão plenária, permitindo a partir da seleção, o acesso direto ao 
pronunciamento do vereador, e ainda, permitindo a visualização completa do vídeo da sessão; 

Possibilita o cadastro no sistema das Comissões, com exibição no site das comissões em 
funcionamento na Câmara Municipal, com a indicação da respectiva composição, nomes e cargos 

O site deverá possuir acessibilidade através de versão em auto contraste e possibilidade que todo 
conteúdo do site tenha sintetização de voz, atendendo o Decreto Lei 5296, Capítulo VI – Art. 47. – 

Possibilitar o cadastro de links para pesquisa de conteúdo, com atualização automática, das 
seguintes informações:Requerimento, Indicações, Moções, Resoluções da Mesa Diretora, Portaria e 

ropositura, número, autor, 
chave.Apresentação do número, autor, data, situação, texto, documento oficial e 



 

 

 

imagem das Proposituras;Projeto de Lei, Projeto de Lei Complementar, Projeto de Resolução, 
Projeto de Decreto Legislativo, Proposta
possibilidade de pesquisa por espécie de Projeto, número, etapas do trâmite, situação, autor, 
período e palavra-chave. Selecionado um determinado projeto devem ser exibidos dados mais 
completos do mesmo como: tipo d
Tramitação, Ementa, etapas da  Tramitação, desde a respectiva entrada, Comissões que foram 
encaminhadas, pareceres, votações, até o final da Tramitação e quando houver a promulgação ou 
sanção do Projeto o número da lei. Apresentação do documento oficial e imagem de 
Projetos;Pauta da sessão e a ata da sessão, com possibilidade de pesquisa por ano e/ou palavra 
chave e exibidos os respectivos textos com possibilidade de apresentação do documento oficial e 
imagem das mesmas; Legislação Municipal tais como, Lei Ordinária, Lei Complementar, Decreto 
Legislativo, Resolução, Emenda LOM e Medida Provisória com possibilidade de pesquisa por 
espécie, número da lei, período e palavra
informações detalhadas dessa lei, tais como: tipo de lei, número, data, ementa, texto na integra, 
documento oficial e imagem. Também devem ser exibidas todas as leis que alteram ou revogam a 
lei em questão e também a possibilidade de apres
Município, o Regimento Interno, a Constituição Federal, a Constituição Estadual, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, dentre outros Estatutos;
 

Aplicativo Mobile – (ITEM 5)
 
1 - Integração com o sistema de processo legislativo possibilitando o acesso a toda legislação, 
proposições, projetos, pautas, ata das sessões e estatutos.
2 - Possibilitar a pesquisa por palavra e também a leitura através da sintetização de voz do texto da
Pauta da Reunião. 
3 - Possibilitar o acesso a transmissão ao vivo da sessão plenária e também aos vídeos das sessões 
anteriores. 
4 - Quando iniciada a transmissão ao vivo da sessão plenária, o aplicativo deverá notificar o usuário do 
início da mesma. 
5 - Possibilitar acesso ao site da Câmara.
6 - Possibilitar o acesso a todos os vereadores da legislatura atual, assim como suas informações, 
proposições, projetos e também suas redes sociais (Facebook, instagram, twitter entre outras…).
7 - Possibilitar que o registro do usuário possa ser realizado com cadastro do email no próprio 
aplicativo ou através da autenticação pelo Google.
8 - Possibilitar que o usuário possa enviar solicitações para Câmara ou diretamente para um 
determinado vereador, ou mais vereadore
9 - Possibilitar que o vereador receba notificação, quando o usuário lhe enviar uma solicitação.
10 - Possibilitar que o vereador receba uma notificação quando sua propositura receber uma resposta 
da prefeitura ou qualquer outro órgão;
11 - No envio das solicitações, deve ser possível: adicionar fotos, tanto da câmera, quanto de galerias de 
fotos como, do smartphone, Google fotos, Google drive entre outros. Também informar a localização 
específica através de interação com o mapa, trabalhando de forma din
ser tanto manual como pesquisa através do endereço.
12 - Possibilitar a definição se a solicitação a ser enviada é pública ou não.
13 - Permitir que o usuário possa visualizar todas as solicitações que foram definidas como pú
14 - Possibilitar ao usuário a consulta de todo o conteúdo da sua solicitação, além do status de 
tramitação, podendo editar ou excluir até a hora em que a mesma seja recebida pela sua câmara ou 
vereador. 
15 - Possibilitar o compartilhamento
redes sociais (Facebook, instragram, whatsapp entre outros) ou até salvar as mesmas em outras mídias 

imagem das Proposituras;Projeto de Lei, Projeto de Lei Complementar, Projeto de Resolução, 
Projeto de Decreto Legislativo, Proposta de Emenda a LOM e Medida Provisória com 
possibilidade de pesquisa por espécie de Projeto, número, etapas do trâmite, situação, autor, 

chave. Selecionado um determinado projeto devem ser exibidos dados mais 
completos do mesmo como: tipo de projeto, número, autor, data de entrada, Regime da 
Tramitação, Ementa, etapas da  Tramitação, desde a respectiva entrada, Comissões que foram 
encaminhadas, pareceres, votações, até o final da Tramitação e quando houver a promulgação ou 

o número da lei. Apresentação do documento oficial e imagem de 
Projetos;Pauta da sessão e a ata da sessão, com possibilidade de pesquisa por ano e/ou palavra 
chave e exibidos os respectivos textos com possibilidade de apresentação do documento oficial e 

agem das mesmas; Legislação Municipal tais como, Lei Ordinária, Lei Complementar, Decreto 
Legislativo, Resolução, Emenda LOM e Medida Provisória com possibilidade de pesquisa por 
espécie, número da lei, período e palavra-chave. Ao selecionar uma lei, devem
informações detalhadas dessa lei, tais como: tipo de lei, número, data, ementa, texto na integra, 
documento oficial e imagem. Também devem ser exibidas todas as leis que alteram ou revogam a 
lei em questão e também a possibilidade de apresentação das leis consolidadas; Lei Orgânica do 
Município, o Regimento Interno, a Constituição Federal, a Constituição Estadual, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, dentre outros Estatutos; 

(ITEM 5) 

Integração com o sistema de processo legislativo possibilitando o acesso a toda legislação, 
proposições, projetos, pautas, ata das sessões e estatutos. 

Possibilitar a pesquisa por palavra e também a leitura através da sintetização de voz do texto da

Possibilitar o acesso a transmissão ao vivo da sessão plenária e também aos vídeos das sessões 

Quando iniciada a transmissão ao vivo da sessão plenária, o aplicativo deverá notificar o usuário do 

Possibilitar acesso ao site da Câmara. 
Possibilitar o acesso a todos os vereadores da legislatura atual, assim como suas informações, 

proposições, projetos e também suas redes sociais (Facebook, instagram, twitter entre outras…).
registro do usuário possa ser realizado com cadastro do email no próprio 

aplicativo ou através da autenticação pelo Google. 
Possibilitar que o usuário possa enviar solicitações para Câmara ou diretamente para um 

determinado vereador, ou mais vereadores. 
Possibilitar que o vereador receba notificação, quando o usuário lhe enviar uma solicitação.

Possibilitar que o vereador receba uma notificação quando sua propositura receber uma resposta 
da prefeitura ou qualquer outro órgão; 

solicitações, deve ser possível: adicionar fotos, tanto da câmera, quanto de galerias de 
fotos como, do smartphone, Google fotos, Google drive entre outros. Também informar a localização 
específica através de interação com o mapa, trabalhando de forma dinâmica sendo que pesquisa pode 
ser tanto manual como pesquisa através do endereço.  

Possibilitar a definição se a solicitação a ser enviada é pública ou não. 
Permitir que o usuário possa visualizar todas as solicitações que foram definidas como pú
Possibilitar ao usuário a consulta de todo o conteúdo da sua solicitação, além do status de 

tramitação, podendo editar ou excluir até a hora em que a mesma seja recebida pela sua câmara ou 

Possibilitar o compartilhamento  do conteúdo da solicitação, assim como sua posição em suas 
redes sociais (Facebook, instragram, whatsapp entre outros) ou até salvar as mesmas em outras mídias 
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imagem das Proposituras;Projeto de Lei, Projeto de Lei Complementar, Projeto de Resolução, 
de Emenda a LOM e Medida Provisória com 

possibilidade de pesquisa por espécie de Projeto, número, etapas do trâmite, situação, autor, 
chave. Selecionado um determinado projeto devem ser exibidos dados mais 

e projeto, número, autor, data de entrada, Regime da 
Tramitação, Ementa, etapas da  Tramitação, desde a respectiva entrada, Comissões que foram 
encaminhadas, pareceres, votações, até o final da Tramitação e quando houver a promulgação ou 

o número da lei. Apresentação do documento oficial e imagem de 
Projetos;Pauta da sessão e a ata da sessão, com possibilidade de pesquisa por ano e/ou palavra 
chave e exibidos os respectivos textos com possibilidade de apresentação do documento oficial e 

agem das mesmas; Legislação Municipal tais como, Lei Ordinária, Lei Complementar, Decreto 
Legislativo, Resolução, Emenda LOM e Medida Provisória com possibilidade de pesquisa por 

chave. Ao selecionar uma lei, devem ser exibidas as 
informações detalhadas dessa lei, tais como: tipo de lei, número, data, ementa, texto na integra, 
documento oficial e imagem. Também devem ser exibidas todas as leis que alteram ou revogam a 

entação das leis consolidadas; Lei Orgânica do 
Município, o Regimento Interno, a Constituição Federal, a Constituição Estadual, Lei de 

Integração com o sistema de processo legislativo possibilitando o acesso a toda legislação, 

Possibilitar a pesquisa por palavra e também a leitura através da sintetização de voz do texto da 

Possibilitar o acesso a transmissão ao vivo da sessão plenária e também aos vídeos das sessões 

Quando iniciada a transmissão ao vivo da sessão plenária, o aplicativo deverá notificar o usuário do 

Possibilitar o acesso a todos os vereadores da legislatura atual, assim como suas informações, 
proposições, projetos e também suas redes sociais (Facebook, instagram, twitter entre outras…). 

registro do usuário possa ser realizado com cadastro do email no próprio 

Possibilitar que o usuário possa enviar solicitações para Câmara ou diretamente para um 

Possibilitar que o vereador receba notificação, quando o usuário lhe enviar uma solicitação. 
Possibilitar que o vereador receba uma notificação quando sua propositura receber uma resposta 

solicitações, deve ser possível: adicionar fotos, tanto da câmera, quanto de galerias de 
fotos como, do smartphone, Google fotos, Google drive entre outros. Também informar a localização 

âmica sendo que pesquisa pode 

Permitir que o usuário possa visualizar todas as solicitações que foram definidas como públicas. 
Possibilitar ao usuário a consulta de todo o conteúdo da sua solicitação, além do status de 

tramitação, podendo editar ou excluir até a hora em que a mesma seja recebida pela sua câmara ou 

teúdo da solicitação, assim como sua posição em suas 
redes sociais (Facebook, instragram, whatsapp entre outros) ou até salvar as mesmas em outras mídias 



 

 

 

(Google drive, onedrive, entre outros).
16 - O aplicativo deverá notificar o usuário quando sua solici
houver tramitação da mesma. 
17 - Possibilitar que sejam registradas solicitações no modo offline (Com exceção da localização e 
fotos), para posterior cadastro quando houver conexão disponível para que mesma seja enviad
Câmara. A necessidade desta opção, se deve para as ocasiões em que o usuário estiver em um local sem 
sinal ou estiver sem conexão de dados móveis.
18 - Possibilitar que o usuário selecione os bairros de sua cidade, para os quais deseja receber 
notificações de novidades, quando for feita uma propositura para o respectivo bairro.
19 - O aplicativo deverá apresentar mapa interativo, onde será exibido com marcadores todas as 
proposituras apresentadas, possibilitando ainda a pesquisa por vereador, palav
por ano. 
20 - Possibilitar que o usuário possa personalizar o aplicativo através da seleção de cores de sua 
preferência. 
21 - Sempre que houver uma nova etapa no trâmite referente a solicitação recebida no sistema de 
controle do processo legislativo, o status da mesma deverá ser alterado automaticamente, para 
acompanhamento em tempo real.
22 – O aplicativo deve possuir a função chat, para as solicitações cadastradas, podendo assim o usuário 
conversar diretamente com o vereador.
23 – No mapa interativo, na pesquisa, deve ser possível a apresentação de um relatório geral com todas 
as proposituras, referente a sua consulta e quando selecionado algum vereador, o relatório deverá ser 
referente as suas proposituras. 
24 – Permitir que a Câmara configure as cores para apresentação no menude configuração do usuário.
25 – Possibilitar que a Câmara associe qualquer link desejado no aplicativo.
26 – Mesmo com o aplicativo fechado, quando apresentada uma notificação, ao clicar nesta o usuário 
será redirecionado para a devida tela da mensagem.
27–Possibilitar o cadastro do WhatsApp do vereador junto a outras mídias sociais, permitindo assim 
que o usuário inicie uma conversa, pelo WhastApp, diretamente com vereador.
 
Na tela dos vereadores, pelo cadastro do portal, o vereador pode informar seu WhatsApp, aparecerá 
um ícone de WhatsApp junto as outras mídias sociais, e ao clicar sobre o ícone, abrira o W
direto na conversa com o número cadastrado, é opcional por vereador.
 
28– No acesso as informações extra dos vereadores, possibilitar a visualização de dados quantitativos 
por tipo das proposituras apresentada pelo mesmo, dentro da gestão.
 
Nas informações extras do vereador, quando clicar no mesmo, na janela onde contém o texto do 
vereador, também é demonstrado o quantitativo de propositura dentro da gestão, separado pelo tipo de 
propositura. 
 
08 – PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
8.1. O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, com início em 01/01/
em 31/12/2025, podendo a critério do Presidente da Câmara, ser prorrogad
dos artigos 106 e 107 da Lei  n° 14.133, de 2021. 

 
8.2. Sendo fixado prazo inferior ao referido no subitem anterior, este poderá ser acrescido, desde que 
haja saldo a fornecer.   

 
8.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

(Google drive, onedrive, entre outros). 
O aplicativo deverá notificar o usuário quando sua solicitação for aceita, e também sempre que 

Possibilitar que sejam registradas solicitações no modo offline (Com exceção da localização e 
fotos), para posterior cadastro quando houver conexão disponível para que mesma seja enviad
Câmara. A necessidade desta opção, se deve para as ocasiões em que o usuário estiver em um local sem 
sinal ou estiver sem conexão de dados móveis. 

Possibilitar que o usuário selecione os bairros de sua cidade, para os quais deseja receber 
ificações de novidades, quando for feita uma propositura para o respectivo bairro.

O aplicativo deverá apresentar mapa interativo, onde será exibido com marcadores todas as 
proposituras apresentadas, possibilitando ainda a pesquisa por vereador, palav

Possibilitar que o usuário possa personalizar o aplicativo através da seleção de cores de sua 

Sempre que houver uma nova etapa no trâmite referente a solicitação recebida no sistema de 
esso legislativo, o status da mesma deverá ser alterado automaticamente, para 

acompanhamento em tempo real. 
O aplicativo deve possuir a função chat, para as solicitações cadastradas, podendo assim o usuário 

conversar diretamente com o vereador. 
o mapa interativo, na pesquisa, deve ser possível a apresentação de um relatório geral com todas 

as proposituras, referente a sua consulta e quando selecionado algum vereador, o relatório deverá ser 

a configure as cores para apresentação no menude configuração do usuário.
Possibilitar que a Câmara associe qualquer link desejado no aplicativo. 
Mesmo com o aplicativo fechado, quando apresentada uma notificação, ao clicar nesta o usuário 

será redirecionado para a devida tela da mensagem. 
Possibilitar o cadastro do WhatsApp do vereador junto a outras mídias sociais, permitindo assim 

ário inicie uma conversa, pelo WhastApp, diretamente com vereador. 

Na tela dos vereadores, pelo cadastro do portal, o vereador pode informar seu WhatsApp, aparecerá 
um ícone de WhatsApp junto as outras mídias sociais, e ao clicar sobre o ícone, abrira o W
direto na conversa com o número cadastrado, é opcional por vereador. 

No acesso as informações extra dos vereadores, possibilitar a visualização de dados quantitativos 
por tipo das proposituras apresentada pelo mesmo, dentro da gestão. 

formações extras do vereador, quando clicar no mesmo, na janela onde contém o texto do 
vereador, também é demonstrado o quantitativo de propositura dentro da gestão, separado pelo tipo de 

PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, com início em 01/01/
, podendo a critério do Presidente da Câmara, ser prorrogado por

dos artigos 106 e 107 da Lei  n° 14.133, de 2021.  

azo inferior ao referido no subitem anterior, este poderá ser acrescido, desde que 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
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tação for aceita, e também sempre que 

Possibilitar que sejam registradas solicitações no modo offline (Com exceção da localização e 
fotos), para posterior cadastro quando houver conexão disponível para que mesma seja enviada para a 
Câmara. A necessidade desta opção, se deve para as ocasiões em que o usuário estiver em um local sem 

Possibilitar que o usuário selecione os bairros de sua cidade, para os quais deseja receber 
ificações de novidades, quando for feita uma propositura para o respectivo bairro. 

O aplicativo deverá apresentar mapa interativo, onde será exibido com marcadores todas as 
proposituras apresentadas, possibilitando ainda a pesquisa por vereador, palavra contida no texto ou 

Possibilitar que o usuário possa personalizar o aplicativo através da seleção de cores de sua 

Sempre que houver uma nova etapa no trâmite referente a solicitação recebida no sistema de 
esso legislativo, o status da mesma deverá ser alterado automaticamente, para 

O aplicativo deve possuir a função chat, para as solicitações cadastradas, podendo assim o usuário 

o mapa interativo, na pesquisa, deve ser possível a apresentação de um relatório geral com todas 
as proposituras, referente a sua consulta e quando selecionado algum vereador, o relatório deverá ser 

a configure as cores para apresentação no menude configuração do usuário. 

Mesmo com o aplicativo fechado, quando apresentada uma notificação, ao clicar nesta o usuário 

Possibilitar o cadastro do WhatsApp do vereador junto a outras mídias sociais, permitindo assim 
 

Na tela dos vereadores, pelo cadastro do portal, o vereador pode informar seu WhatsApp, aparecerá 
um ícone de WhatsApp junto as outras mídias sociais, e ao clicar sobre o ícone, abrira o WhatsApp, 

No acesso as informações extra dos vereadores, possibilitar a visualização de dados quantitativos 

formações extras do vereador, quando clicar no mesmo, na janela onde contém o texto do 
vereador, também é demonstrado o quantitativo de propositura dentro da gestão, separado pelo tipo de 

prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, com início em 01/01/2025 e término 
o por até 10 anos, na forma 

azo inferior ao referido no subitem anterior, este poderá ser acrescido, desde que 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 



 

 

 

as condições e os preços permanecem vantajos
contratado  

 
8.4. Dentro da vigência contratual, o objeto será fornecido total ou parcialmente, conforme as 
necessidades administrativas e como dispuser a Autorizações de Fornecimento 
exigido nos anexos do Edital do processo acima epigrafado. 
 
09 – FORMA DE PAGAMENTO
 
9.1. O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente a prestação 
dos serviços, devendo a contratada emitir a Nota Fiscal, mensal, 
na sede da Câmara Municipal de Oliveira para as providências cabíveis.
 
9.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da emissão da nota fiscal e 
comprovação da regularidade da empresa contratada.
 
9.3 - No preço estão incluídas toda
bem como o lucro, impostos, en
 
9.4 -  Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
serviços in loco, dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 
execução destes serviços.  
 
9.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
 
9.6. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem 
pagamento deverá ser efetuado no 1° dia útil subsequente.
 
10 – DO VALOR ESTIMADO
 
10.1. 11.1. Ressalvando-se que o Pregão é do tipo
desta licitação em R$ 87.530,51 
Centavos) pelo prazo de 12 (doze) meses
 
10.2. No preço estão incluídas toda
bem como o lucro, impostos, en
 
10.3. Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
serviços in loco, dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 
execução destes serviços.  
 
11 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
11.1 - As despesas contraídas em virtude da presente licitação, serão custeadas por recursos próprios da 
dotação orçamentária do Legislativo, rubrica especificada abaixo:
 
3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação
 Subelemento 04 – Manutenção de Softwares

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

Dentro da vigência contratual, o objeto será fornecido total ou parcialmente, conforme as 
necessidades administrativas e como dispuser a Autorizações de Fornecimento 
exigido nos anexos do Edital do processo acima epigrafado.  

FORMA DE PAGAMENTO. 

O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente a prestação 
dos serviços, devendo a contratada emitir a Nota Fiscal, mensal, no último dia útil do mês e entregá
na sede da Câmara Municipal de Oliveira para as providências cabíveis. 

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da emissão da nota fiscal e 
comprovação da regularidade da empresa contratada. 

todas as despesas necessárias à execução tota
encargos, conforme as exigências referidas no Ed

Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 

são ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
pagamento deverá ser efetuado no 1° dia útil subsequente. 

DO VALOR ESTIMADO. 

se que o Pregão é do tipo Menor Preço Total Global
 (Oitenta e Sete Mil. , Quinhentos e Trinta Reais e Cinquenta e Um

pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme média de cotações feitas 

todas as despesas necessárias à execução tota
encargos, conforme as exigências referidas no Ed

Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

As despesas contraídas em virtude da presente licitação, serão custeadas por recursos próprios da 
dotação orçamentária do Legislativo, rubrica especificada abaixo: 

Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
Manutenção de Softwares 
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os para a Administração, permitida a negociação com o 

Dentro da vigência contratual, o objeto será fornecido total ou parcialmente, conforme as 
necessidades administrativas e como dispuser a Autorizações de Fornecimento - AF, e ainda como 

O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente a prestação 
no último dia útil do mês e entregá-la 

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da emissão da nota fiscal e 

tal do serviço contratado, 
Edital. 

Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 

são ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

expediente no órgão licitante, o 

Global, estima-se o valor total 
, Quinhentos e Trinta Reais e Cinquenta e Um 

tal do serviço contratado, 
Edital. 

Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 

As despesas contraídas em virtude da presente licitação, serão custeadas por recursos próprios da 



 

 

 

 
11.2 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de p
contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

11.3 – A Câmara Municipal de Oliveira se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada 
os eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos

11.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que será procedida à atualização monetária decorrente 
desse atraso, com base na variação 
pagamento e a data em que o mesmo for efetivado.
 
12 – PRAZOS EXCEPCIONAIS
 
12.1 - O Prazo para atendimento presencial de chamadas técnicas e treinamento de usuários, as suas 
expensas, é de no máximo de 24 (vinte e quatro) horas, durante todo o período de vigência do 
Contrato, sem nenhum custo adicional. 
 
12.2 -  Atendimentos remotos em cenários excepcionais, como por exemplo em caso de pandemia, 
pode ser executado sem custo adicional desde
responsáveis pela fiscalização do contrato de serviço e desde que não prejudique o cumprimento das 
tarefas diárias dos setores da Casa Legislativa. 
 
12.3 - Caso haja a necessidade de atendimento presenci
devem cumprir com exigências que garantam a integridade dos envolvidos no processo. 
 
13 – DA FISCALIZAÇÃO. 
 
13.1 – A Câmara Municipal de Oliveira, através da servidora L
exercerá a fiscalização do contrato e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 
relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das 
irregularidades apontadas. 
 
13.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Câmara Municipal de Oliveira em nada restringe a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do 
objeto do contrato. 
 
14 – DETERMINAÇÕES TÉCNICAS.
 
14.1 - Melhorias não obrigatórias no sistema que incidem custos adicionais podem ser incorporadas 
através de aditivo do contrato de serviço, desde que haja interesse por parte da contratada. 
 
14.2 -  Atualizações e customizações necessárias para adequação dos si
atendidas nos prazos estabelecidos neste edital sem custos adicionais. 
 
14.3 - A incorporação de novas tecnologias, módulos ou sistemas necessários para cumprimento de 
exigências legais devem ser oferecidas pela contratada 
 
 
 
 
 

Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de p
contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 

A Câmara Municipal de Oliveira se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada 
os eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que será procedida à atualização monetária decorrente 
desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGPM (FGV), verificada entre a data prevista para 
pagamento e a data em que o mesmo for efetivado. 

PRAZOS EXCEPCIONAIS. 

O Prazo para atendimento presencial de chamadas técnicas e treinamento de usuários, as suas 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, durante todo o período de vigência do 

Contrato, sem nenhum custo adicional.  

Atendimentos remotos em cenários excepcionais, como por exemplo em caso de pandemia, 
pode ser executado sem custo adicional desde que seja previamente solicitado e autorizado pelos 
responsáveis pela fiscalização do contrato de serviço e desde que não prejudique o cumprimento das 
tarefas diárias dos setores da Casa Legislativa.  

Caso haja a necessidade de atendimento presencial em cenários excepcionais, os profissionais 
devem cumprir com exigências que garantam a integridade dos envolvidos no processo. 

A Câmara Municipal de Oliveira, através da servidora Lidiane Aparecida Gonçalves Diniz
exercerá a fiscalização do contrato e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 
relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das 

uação da fiscalização pela Câmara Municipal de Oliveira em nada restringe a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do 

DETERMINAÇÕES TÉCNICAS. 

Melhorias não obrigatórias no sistema que incidem custos adicionais podem ser incorporadas 
através de aditivo do contrato de serviço, desde que haja interesse por parte da contratada. 

Atualizações e customizações necessárias para adequação dos sistemas às legislações devem ser 
atendidas nos prazos estabelecidos neste edital sem custos adicionais.  

A incorporação de novas tecnologias, módulos ou sistemas necessários para cumprimento de 
exigências legais devem ser oferecidas pela contratada sem custos adicionais. 
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Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

A Câmara Municipal de Oliveira se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada 
contra terceiros. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que será procedida à atualização monetária decorrente 

do IGPM (FGV), verificada entre a data prevista para 

O Prazo para atendimento presencial de chamadas técnicas e treinamento de usuários, as suas 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, durante todo o período de vigência do 

Atendimentos remotos em cenários excepcionais, como por exemplo em caso de pandemia, 
que seja previamente solicitado e autorizado pelos 

responsáveis pela fiscalização do contrato de serviço e desde que não prejudique o cumprimento das 

al em cenários excepcionais, os profissionais 
devem cumprir com exigências que garantam a integridade dos envolvidos no processo.  

idiane Aparecida Gonçalves Diniz, 
exercerá a fiscalização do contrato e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 
relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das 

uação da fiscalização pela Câmara Municipal de Oliveira em nada restringe a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do 

Melhorias não obrigatórias no sistema que incidem custos adicionais podem ser incorporadas 
através de aditivo do contrato de serviço, desde que haja interesse por parte da contratada.  

stemas às legislações devem ser 

A incorporação de novas tecnologias, módulos ou sistemas necessários para cumprimento de 



 

 

 

 
RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
 
  
 
 
 
 
Jean Alexandre Diniz   
      Pregoeiro                                        
 
 
 
 
 
 
 
Lorena Cristina Costa Oliveira          
          Equipe de Apoio    

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

              Letícia Diniz Azevedo 
                                     Equipe de Apoio 

Lorena Cristina Costa Oliveira               José Orlando da Silveira
                      Equipe de Apoio 
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RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

José Orlando da Silveira 
 



 

 

 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

 

VALORES REFERENTES À MANUTENÇÃO DA UTILIZAÇÃO DOS 

ITEM DESCRIÇÃO

01 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO 
DO SOFTWARE PARA CONTROLE 
DOS ATOS DO LEGISLATIVO
MUNICIPAL COM DIGITALIZAÇÃO 
DE DOCUMENTOS. 

02 
MANUTENÇÃO MENSAL 
DO SOFTWARE PARA GESTÃO DO 
LEGISLATIVO VIA INTERNET

03 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO 
DO SOFTWARE PARA TRANSMISSÃO 
EM TEMPO REAL OU DEMANDA, 
COM EDIÇÃO DE AÚDIO E VÍDEO.

04 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO 
DO SOFTWARE DE 
PORTAL(WEBSITE DA CÂMARA)
RESPECTIVA HOSPEDAGEM

05 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO 
DO APLICATIVO MOBILE 
PROPORCIONANDO 
RELACIONAMENTO DO 
LEGISLATIVO COM CIDADÃO

 
 
OBSERVAÇÕES: Os valores acima descritos,
fornecedores do ramo, objeto da licitação. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

VALORES REFERENTES À MANUTENÇÃO DA UTILIZAÇÃO DOS 

DESCRIÇÃO UND QTDE 
VLR 

UNIT 
REFERÊNCIA

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO 
DO SOFTWARE PARA CONTROLE 
DOS ATOS DO LEGISLATIVO 

DIGITALIZAÇÃO 
SERV 12 R$ 2.792,63 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO 
DO SOFTWARE PARA GESTÃO DO 
LEGISLATIVO VIA INTERNET. 

SERV 12 R$ 1.219,95 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO 
DO SOFTWARE PARA TRANSMISSÃO 
EM TEMPO REAL OU DEMANDA, 
COM EDIÇÃO DE AÚDIO E VÍDEO. 

SERV 12 R$ 1.832,59 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO 

PORTAL(WEBSITE DA CÂMARA) E 
RESPECTIVA HOSPEDAGEM. 

SERV 12 R$ 1.219,95 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA USO 
APLICATIVO MOBILE 

RELACIONAMENTO DO 
LEGISLATIVO COM CIDADÃO 

SERV 12 R$ 229,07 

VALOR TOTAL DA TABELA:

Os valores acima descritos, são preços de referências, obtidos em cotações feitas com 
fornecedores do ramo, objeto da licitação.  
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VALORES REFERENTES À MANUTENÇÃO DA UTILIZAÇÃO DOS SOFTWARES 

REFERÊNCIA 

VLR 
TOTAL 

REFERÊNCIA 

 R$ 33.511,63 

 R$ 14.639,43 

 R$ 21.991,11 

 R$ 14.639,43 

 R$ 2.748,87 

 
 

VALOR TOTAL DA TABELA: 

 
 

R$ 87.530,51 

são preços de referências, obtidos em cotações feitas com 



 

 

 

 

 
PROCESSOLICITATÓRIO Nº025
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
 
NOMEDEFANTASIA: 
RAZÃOSOCIAL: 
CNPJ: 
INSC.EST.: 
OPTANTEPELOSIMPLES?SIM()NÃO(
ENDEREÇO: 
BAIRRO: 
CEP: 
TELEFONE: 
CONTATO DA LICITANTE:
BANCO DA LICITANTE: 
NºDA AGÊNCIA: 

ITENS  

1 
 

MANUTENÇÃO MENSAL 
PARA USO DO SOFTWARE 
PARA CONTROLE DOS ATOS 
DO LEGISLATIVO 
MUNICIPAL COM 
DIGITALIZAÇÃO DE 
DOCUMENTOS. (INCLUSO 
ACESSO HÍBRIDO) 

2 MANUTENÇÃO MENSAL 
PARA USO DO SOFTWARE 
PARA GESTÃO DO 
LEGISLATIVO VIA 
INTERNET. 

3 MANUTENÇÃO MENSAL 
PARA USO DO SOFTWARE 
PARA TRANSMISSÃO EM 
TEMPO REAL OU 
DEMANDA, COM EDIÇÃO 
DE AÚDIO E VÍDEO.

4 MANUTENÇÃO MENSAL 
PARA USO DO SOFTWARE 
DE PORTAL DE BANCO DE 
LEIS RESPECTIVA 
HOSPEDAGEM. 

5 MANUTENÇÃO MENSAL 
PARA USO DO APLICATIVO 
MOBILE 
PROPORCIONANDO 
RELACIONAMENTO DO 
LEGISLATIVO COM 
CIDADÃO. 

ANEXO IV

Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

PROPONENTE: ____________________________________________

OPTANTEPELOSIMPLES?SIM()NÃO() 

CIDADE: 
E-MAIL: 
FAX: 

LICITANTE: TELEFONE: 
CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:

 UN QUANT. VALOR
UNITÁRIO

R$ 
MANUTENÇÃO MENSAL 
PARA USO DO SOFTWARE 
PARA CONTROLE DOS ATOS 

DIGITALIZAÇÃO DE 
DOCUMENTOS. (INCLUSO 

 

 SERV 12 

 

MANUTENÇÃO MENSAL 
PARA USO DO SOFTWARE 

 SEV 12 

 

MANUTENÇÃO MENSAL 
PARA USO DO SOFTWARE 
PARA TRANSMISSÃO EM 

DEMANDA, COM EDIÇÃO 
DE AÚDIO E VÍDEO. 

 SERV 12 

 

MANUTENÇÃO MENSAL 
PARA USO DO SOFTWARE 
DE PORTAL DE BANCO DE  SERV 12 

 

MANUTENÇÃO MENSAL 
DO APLICATIVO 

PROPORCIONANDO 
RELACIONAMENTO DO 
LEGISLATIVO COM 

 SERV 12 

 

ANEXO IV–PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
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____________________________________________ 

LICITANTE: 

VALOR 
UNITÁRIO 

 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
 

 

 

 

 



 

 

 

TOTAL POR EXTENSO: 
 
 
 
A EMPRESA: ................................
 
1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento 
dos produtos. 
 
2. Validade da proposta: 60 (sessenta)

 
3. Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o 
edital desse processo. 
 
4. Que não incide nas vedações previstas
 
5. Que o prazo de início do cumprimento do objeto licitado será de acordo com os
I deste edital, a contar da assinatura do contrato, por parte da contratada, 
informado ETP. 
 
 
 
 
LOCAL E DATA 
 
 

CARIMBODAEMPRESA/ASSINATURADO

 
 
 
 
 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 
COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 
INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE 
OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 
LICITANTES. 

............................................ DECLARA QUE:  

stão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento 

(sessenta) dias.  

cio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido

previstas na Lei nº 14.133/2021. 

ue o prazo de início do cumprimento do objeto licitado será de acordo com os termos estabelecidos no anexo 
da assinatura do contrato, por parte da contratada, ou documento similar, no endereço 

 
CARIMBODAEMPRESA/ASSINATURADORESPONSÁVEL

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 
COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 
INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE 
OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 
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stão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento 

estabelecido no ETP (anexo I) do 

termos estabelecidos no anexo 
ou documento similar, no endereço 

RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 
COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 
INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE 
OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 



 

 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 
À 
Câmara Municipal de Oliveira 
Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio
 
 
 , portador do RG
responsável legal da proponente, 
expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará 
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão licitante quanto à qualificação 
apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que demonstrem 
integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto.
 
Declara, ainda, para todos os fins
habilitação ou que comprometa a 
 
 
 

__________________de___________________
 
 
 

 
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE SUJ
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

e Equipe de Apoio. 

, portador do RG ___  , abaixo assinado, na qualidade de 
legal da proponente,  __, CNPJ:___

expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará 
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão licitante quanto à qualificação 

s que tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que demonstrem 
integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente. 

___________________ de 2024. 

_________________________ 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO
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, abaixo assinado, na qualidade de 
CNPJ:___ , declara 

expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará 
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão licitante quanto à qualificação 

s que tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que demonstrem 

supervenientes impeditivos da 

EIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 



 

  

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
 
 
.................................................., inscrito
representante legal o(a) sr (a)...........................................................
..............................................................e
inc.vi do art. Nº 68 da lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
  
Ressalva: emprega menor, a partir
 
 
__________________de___________________
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 Observação: em caso afirmativo,

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO 

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

EMPRESA) 

nscrito no CNPJ nº..............................., por
..........................................................., portador(a )da 

................e cpf nº. ......................................, declara, para
nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    

___________________ de 2024. 

_________________________ 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
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por intermédio de seu 
 carteira de identidade nº 

para fins do disposto no 
nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

    ). 

NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 



 

  

 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(identificação completa da licitante), para fins do di
005/2024, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que:
 
A) A proposta apresentada para participar 
maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da
Pregão Eletrônico nº 005/2024
 
B) A intenção de apresentar a propo
005/2024 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato
do Pregão Eletrônico nº 005/2024

 
C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato
referida licitação; 
 
D) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
participante potencial ou de fato d
da referida licitação; 
 
E) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar d
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
integrante da Câmara Municipal de O

 
 
F) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
__________________de___________________
 
 

 
 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: 

declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que:

A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 005
independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da
/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato

/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 005/2024 quanto a participar ou não da 

Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 005
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

icipante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 005/2024 antes da adjudicação do objeto 

Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 005
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de

Câmara Municipal de Oliveira, antes da abertura oficial das propostas; e

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

___________________ de 2024. 

_________________________ 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 
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(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
sposto no edital de licitação: Pregão Eletrônico nº 

declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que: 

Pregão Eletrônico nº 005/2024, foi elaborada de 
independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

 Pregão Eletrônico nº 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 

pessoa; 

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
quanto a participar ou não da 

Pregão Eletrônico nº 005/2024 
discutido com qualquer outro 
tes da adjudicação do objeto 

Pregão Eletrônico nº 005/2024 não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

das propostas; e 

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 



 

  

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (ltda, s.a, etc.), endereço completo, inscrita no 
CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante
carteira de identidade nº[xxxx], inscrito
se enquadra como microempresa ou
complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 
3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021
declara que ainda não celebrou contratos com a administração pública cujos valores somados 
ultrapassem a receita máxima admitida para fins de enquadramento como 
4º, parágrafo 2º, da lei 14.133/2021.
 
Declaro, para fins da LC123/2006
 
 
( ) microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a
benefícios e vantagens legalmente 
impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014.
 
( ) empresa de pequeno porte 
4.800.000,00 valores , estando aptaa fruir os benefícios evantagens legalmente instituídas por não se 
enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 
123/06 alterada pela lc 147/2014.
 
Observações: 
 
● Esta declaração poderá ser
termos da lc 123, de 14 de dezembro de 2006;
 
● A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante 
como me ou epp, nos termos da lc nº 
tratamento diferenciado. 
 
 

NOME E ASSINATURA

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO

CRC:  

ANEXO VIII–DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

], [qualificação: tipo de sociedade (ltda, s.a, etc.), endereço completo, inscrita no 
sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante

inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob as penalidades da lei, que 
se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da lei 
complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 

123 de 14 de dezembro de 2006 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021
declara que ainda não celebrou contratos com a administração pública cujos valores somados 
ultrapassem a receita máxima admitida para fins de enquadramento como 

rágrafo 2º, da lei 14.133/2021. 

123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:

receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir os 
e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014.

) empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior a
valores , estando aptaa fruir os benefícios evantagens legalmente instituídas por não se 

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 
123/06 alterada pela lc 147/2014. 

poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada
termos da lc 123, de 14 de dezembro de 2006; 

A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante 
como me ou epp, nos termos da lc nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de 

LOCAL E DATA 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
CASO DE ME E EPP) CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE) 
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], [qualificação: tipo de sociedade (ltda, s.a, etc.), endereço completo, inscrita no 
sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal, portador da 

, sob as penalidades da lei, que 
rte, nos termos do art. 3º da lei 

complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 

123 de 14 de dezembro de 2006 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021, 
declara que ainda não celebrou contratos com a administração pública cujos valores somados 
ultrapassem a receita máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, conforme art. 

ser: 

360.000,00 e estando apta a fruir os 
por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 

360.000,00 e igual ou inferior a 
valores , estando aptaa fruir os benefícios evantagens legalmente instituídas por não se 

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 

enquadrada como ME ou EPP, nos 

A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante 
123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de 

LEGAL  

XX  
  

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 



 

  

 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO,
FORMULÁRIO COM TIMBRE
 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
À 
Câmara Municipal de Oliveira 
Ao Agente de Contratação/Equipe de Apoio
 
A empresa __________________
representante legal o Sr.__________________
do CPF nº._________________
de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, 
suspensão temporária de participação em licitaçã
assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração 
federal, estadual e municipal. 
 
 
 
 ___________________________
 
 
 
 
 
(assinatura do responsável e CPF

ANEXO IX

DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 
TIMBRE DA PROPONENTE. 

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

quipe de Apoio 

__________________, inscrita no CNPJ nº ._______________,
__________________, portador da carteira de identidade

_________________, declara não ter recebido do Município de __________
de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, 
suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração, 
assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração 

___________________________de  _____

CPF) 

ANEXO IX–DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
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PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

 

_______________, por intermédio de seu 
identidade Nº____________ e 

__________ /UF ou 
de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, 

o e ou impedimento de contratar com a administração, 
assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração 

_____de ____2024. 



 

  

 

 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 
A ...........................................................(razão
localizada à ..........................................., 
todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório na 
MG – Pregão Eletrônico nº 005/2024.
 
 
 
 
 
 
___________________________
 
 
 
 
 

ANEXO X–DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

...........................................................(razão social da empresa), 
localizada à ..........................................., declara, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que cumpre 
todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório na Câmara Municipal de Oliveira

Pregão Eletrônico nº 005/2024. 

___________________________de  _____

REPRESENTANTELEGAL 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
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 CNPJ nº. ......................... , 
ei nº 14.133/2021, que cumpre 

Câmara Municipal de Oliveira- 

_____de ____2024. 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 



 

  

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX
sede na[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 
representante legal o(a)Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 
[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão
DECLARA, sob as penas da Lei
os documentos entregues a esta Casa Legislativa 
 
Documentos apresentados: 
 

1. (Especificação e quantidade de páginas
2. (Especificação e quantidade de páginas

... 

........................................,...de. ................................
 
 

.............................................................................................................................
Nome, Função

ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS.

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX
sede na[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

e legal o(a)Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 
órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX],
Lei Penal e, sem prejuízo das sanções administrativas

Casa Legislativa são autênticos e condizem com o original.

páginas do documento); 
páginas do documento). 

....................................................................... de (Local) (Data)

.............................................................................................................................
Função na Empresa e Assinatura do Representante 

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS.
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A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com 
sede na[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

e legal o(a)Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 
[XXXXXXXXXXXXXXX], 

administrativas e cíveis, que todos 
são autênticos e condizem com o original. 

(Data) 

............................................................................................................................. 
 Legal 

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS.(MODELO) 



 

  

 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 
 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX
sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 
representante legal o(a)Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 
[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão
para fins de participação no certame em epígrafe, que atende à reserva de cargos prevista em 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
........................................,...de. ................................
 
 
 
 
 
 

.............................................................................................................................
Nome ,Função

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (MODELO)

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o(a)Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 
órgão emissor [XXXXXXX] e  [XXXXXXXXXXXXXXX],

para fins de participação no certame em epígrafe, que atende à reserva de cargos prevista em 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

.................................................................... de(Local)(Data)

.............................................................................................................................
,Função na Empresa e Assinatura do Representante 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (MODELO)
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A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o(a)Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA 

para fins de participação no certame em epígrafe, que atende à reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

de(Local)(Data) 

............................................................................................................................. 
 Legal 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (MODELO) 



 

  

 
 
 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
A empresa xxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em 
xxxxxxx, por meio de seu representante legal, xxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxx, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE
REPRESENTANTE], [ESTADO
[ENDEREÇO COMPLETO COM C
financeira para a execução do CONTRATO e que a sua
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infr
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declara que está plenamente ciente 
do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá
Declara também que sua proposta foi realizada em observância aos preços atuais de mercado, 
atendendo à boa execução da obra em conformidade com a realidade dos preços, de modo a não haver 
necessidade de reajuste dos valores pelo período de 12 (doze) m
 
 
[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024.
 
 
 
 
 

[NOME E

ANEXO XIII – DECLARAÇÃO DE ABRANGÊNCIA INTEGRAL DOS

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

A empresa xxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em 
xxxxxxx, por meio de seu representante legal, xxxxxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº 
xxxxxxxxxx, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE

[ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE], residente
COM CEP, DECLARA, para todos os fins legais que possui aptidão 

financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declara que está plenamente ciente 
do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá
Declara também que sua proposta foi realizada em observância aos preços atuais de mercado, 
atendendo à boa execução da obra em conformidade com a realidade dos preços, de modo a não haver 
necessidade de reajuste dos valores pelo período de 12 (doze) meses. 

2024. 

 

E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL]

DECLARAÇÃO DE ABRANGÊNCIA INTEGRAL DOS
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A empresa xxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em 
, portador da Carteira de Identidade nº 

xxxxxxxxxx, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE DO 
residente e domiciliado em 

fins legais que possui aptidão 
PROPOSTA DE PREÇO compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
alegais,nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declara que está plenamente ciente 
do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
Declara também que sua proposta foi realizada em observância aos preços atuais de mercado, 
atendendo à boa execução da obra em conformidade com a realidade dos preços, de modo a não haver 

LEGAL] 

DECLARAÇÃO DE ABRANGÊNCIA INTEGRAL DOS CUSTOS 



 

  

 

  
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 
A empresa xxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em 
xxxxxxx, por meio de seu representante legal, 
xxxxxxxxxx, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE
REPRESENTANTE], [ESTADO
[ENDEREÇO COMPLETO COM
manterá em seu quadro permanente
Administrativa, profissionais detentores de qualificação técnica adequada para execução do objeto da 
presente Concorrência, de modo a não acarretar eventual paralisação do andamento da execução.
 
 
 
[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024.
 
 
 
 
 

[NOME E

ANEXO XIV –DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CORPO 

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

A empresa xxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em 
xxxxxxx, por meio de seu representante legal, xxxxxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº 
xxxxxxxxxx, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE

[ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE], residente
COM CEP], DECLARA, para os fins previstos

quadro permanente de pessoal, durante toda a vigência do 
Administrativa, profissionais detentores de qualificação técnica adequada para execução do objeto da 

orrência, de modo a não acarretar eventual paralisação do andamento da execução.

2024. 

 

E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL]

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CORPO 
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A empresa xxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em 
xxxxxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº 

xxxxxxxxxx, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE DO 
residente e domiciliado em 

previstos no Edital, que possui e 
 Contrato de Concessão 

Administrativa, profissionais detentores de qualificação técnica adequada para execução do objeto da 
orrência, de modo a não acarretar eventual paralisação do andamento da execução. 

LEGAL] 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CORPO TÉCNICO 



 

  

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
A empresa xxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em 
xxxxxxx, por meio de seu representante legal, xxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxx, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE
REPRESENTANTE], [ESTADO
[ENDEREÇO COMPLETO COM
documentos que compõem a parte técnica do certame (projetos, planilhas, cronogramas e demais) estão 
todos de acordo com o objeto licitado, tendo sido elaborados com clareza e precisão suficientes, não 
havendo necessidade de retificações posteriores, sobretudo durante a execução da obra, reconhecendo, 
neste ato, a preclusão do direito de questionar irregularidades 
 
 
 
 
 
[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024.
 
 
 
 
 

[NOME E

ANEXO XV–DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE DOCUMENTAÇÃO 
TÉCNICA DO CERTAME 

 Nº025/2024          PREGÃO Nº 005/2024  

A empresa xxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em 
xxxxxxx, por meio de seu representante legal, xxxxxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº 
xxxxxxxxxx, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE

[ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE],residente
COM CEP], DECLARA, para os fins previstos

documentos que compõem a parte técnica do certame (projetos, planilhas, cronogramas e demais) estão 
todos de acordo com o objeto licitado, tendo sido elaborados com clareza e precisão suficientes, não 

ficações posteriores, sobretudo durante a execução da obra, reconhecendo, 
neste ato, a preclusão do direito de questionar irregularidades posteriormente. 

2024. 

 

E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL]

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE DOCUMENTAÇÃO 
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A empresa xxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em 
, portador da Carteira de Identidade nº 

xxxxxxxxxx, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE DO 
REPRESENTANTE],residente e domiciliado em 

previstos no Edital, que os 
documentos que compõem a parte técnica do certame (projetos, planilhas, cronogramas e demais) estão 
todos de acordo com o objeto licitado, tendo sido elaborados com clareza e precisão suficientes, não 

ficações posteriores, sobretudo durante a execução da obra, reconhecendo, 

LEGAL] 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE DOCUMENTAÇÃO 



 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 
A Câmara Municipal de Oliveira, situada à Rua Coronel João Alves, nº 322, Bairro Centro, inscrita no 
CNPJ sob o nº 23.780.158/0001
casado, residente e domiciliado no Município de Oliveira/MG, 
CONTRATANTE e a empresa 
CNPJ nº ................................., com sede e administração na 
por um de seus sócios, o Sr.(a) ................................., portador da cédula de identidade nº 
..................................... e CPF: ................................., denominado 
acordo, o presente instrumento de contrato, devidamente autorizado
14.133/2021 e suas alterações posteriores, e pela proposta da CONTRATADA, datada de 
oriunda do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025
14.133/2021, da Lei nº 123/2006, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente d
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005
 

  
1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a 
manutenção mensal, suporte técnico especializado, customização, atualização, treinamento e 
consultoria em sistemas informatizados (softwares) cuja versão executável em caráter definitivo já é de 
propriedade da Câmara Municipal de Oliveira
com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções 
corretivas, conforme especificações
 
1.2 Este Termo de Contrato vincula
proposta vencedora, com todos os elementos que a compõem, independentemente de 
 

  
2.1. O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, com 
em 31/12/2025, podendo a critério do Presidente da Câmara, ser prorrogado por
dos artigos 106 e 107 da Lei  n° 14.133, de 2021.
 
2.2. Sendo fixado prazo inferior ao referido no subitem anterior, este pod
haja saldo a fornecer. 
 
2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado 
 
2.4. Dentro da vigência contratual, o objeto será fornecido total ou parcialmente, conforme as 
necessidades administrativas e como dispuser a Autorizações de Fornecimento 
exigido nos anexos do Edital do processo acima epigrafad
 

  
3.1. O valor total desta licitação foi de 
 

ANEXO XVI 

OBJETO 

VIGÊNCIA. 

A Câmara Municipal de Oliveira, situada à Rua Coronel João Alves, nº 322, Bairro Centro, inscrita no 
CNPJ sob o nº 23.780.158/0001-27, aqui representada pelo Sr. Ederson de Souza da Silveira

te e domiciliado no Município de Oliveira/MG, doravante denominado como 
empresa ......................................, pessoa jurídica de direito privado, portado

CNPJ nº ................................., com sede e administração na ..........................................
por um de seus sócios, o Sr.(a) ................................., portador da cédula de identidade nº 
..................................... e CPF: ................................., denominado CONTRATADO, 
acordo, o presente instrumento de contrato, devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, e pela proposta da CONTRATADA, datada de 

LICITATÓRIO Nº 025/2024, e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, da Lei nº 123/2006, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente d
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de  empresa apta a prestar os serviços de 
manutenção mensal, suporte técnico especializado, customização, atualização, treinamento e 
consultoria em sistemas informatizados (softwares) cuja versão executável em caráter definitivo já é de 

Municipal de Oliveira-MG, na áreas de: Controle legislativo, complementado 
com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções 

etivas, conforme especificações. 

vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado
proposta vencedora, com todos os elementos que a compõem, independentemente de 

O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, com início em 01/01/2025 e término 
em 31/12/2025, podendo a critério do Presidente da Câmara, ser prorrogado por
dos artigos 106 e 107 da Lei  n° 14.133, de 2021. 

. Sendo fixado prazo inferior ao referido no subitem anterior, este poderá ser acrescido, desde que 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

Dentro da vigência contratual, o objeto será fornecido total ou parcialmente, conforme as 
necessidades administrativas e como dispuser a Autorizações de Fornecimento 
exigido nos anexos do Edital do processo acima epigrafado. 

foi de R$ __________________________. 

ANEXO XVI – MINUTA DO CONTRATO 
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A Câmara Municipal de Oliveira, situada à Rua Coronel João Alves, nº 322, Bairro Centro, inscrita no 
Ederson de Souza da Silveira, brasileiro, 

doravante denominado como 
, pessoa jurídica de direito privado, portadora do 

.........................................., aqui representada 
por um de seus sócios, o Sr.(a) ................................., portador da cédula de identidade nº 

CONTRATADO, têm entre si, justo e 
, que se regerá pelas normas da Lei 

14.133/2021 e suas alterações posteriores, e pela proposta da CONTRATADA, datada de ..../..../2024, 
, e em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021, da Lei nº 123/2006, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

empresa apta a prestar os serviços de 
manutenção mensal, suporte técnico especializado, customização, atualização, treinamento e 
consultoria em sistemas informatizados (softwares) cuja versão executável em caráter definitivo já é de 

MG, na áreas de: Controle legislativo, complementado 
com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções 

, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, com todos os elementos que a compõem, independentemente de transcrição. 

início em 01/01/2025 e término 
em 31/12/2025, podendo a critério do Presidente da Câmara, ser prorrogado por até 10 anos, na forma 

erá ser acrescido, desde que 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

Dentro da vigência contratual, o objeto será fornecido total ou parcialmente, conforme as 
necessidades administrativas e como dispuser a Autorizações de Fornecimento - AF, e ainda como 



 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO 

ITENS  

1 
 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA 
USO DO SOFTWARE PARA 
CONTROLE DOS ATOS DO 
LEGISLATIVO MUNICIPAL COM 
DIGITALIZAÇÃO DE 
DOCUMENTOS. (INCLUSO 
ACESSO HÍBRIDO) 

2 MANUTENÇÃO MENSAL PARA 
USO DO SOFTWARE PARA 
GESTÃO DO LEGISLATIVO VIA 
INTERNET. 

3 MANUTENÇÃO MENSAL PARA 
USO DO SOFTWARE PARA 
TRANSMISSÃO EM TEMPO REAL 
OU DEMANDA, COM EDIÇÃO 
DE AÚDIO E VÍDEO.

4 MANUTENÇÃO MENSAL PARA 
USO DO SOFTWARE DE PORTAL 
DE BANCO DE LEIS 
RESPECTIVA HOSPEDAGEM.

5 MANUTENÇÃO MENSAL PARA 
USO DO APLICATIVO MOBILE 
PROPORCIONANDO 
RELACIONAMENTO DO 
LEGISLATIVO COM CIDADÃO.

TOTAL : 
 
 
 
3.2. Os preços apresentados pela Licitante poderão ser reajustados ou sofrer reequilíbrio econômico 
nos termos dos arts. 124 a 136 da lei federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 
3.3. Os reajustamentos dos preços propostos estarão ainda sujeitos a Leis Complementares, Medidas 
Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos procedimentos em função de medidas 
econômicas de interesse do País. 
 
3.4. Decorrido o prazo de 12 (doze) mese
essa proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo índice 
oficial do governo, INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, que deverá retratar a variaç
efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual. 
 
3.5. Ocorrendo desequilíbrio econômico
que não possam, por vedação legal, serem refletidos através 
partes, de comum acordo, buscarão uma
 

 
 4.1 As despesas decorrentes do presente

 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 UN QUANT. VALOR
UNITÁRIO

R$
MANUTENÇÃO MENSAL PARA 
USO DO SOFTWARE PARA 
CONTROLE DOS ATOS DO 
LEGISLATIVO MUNICIPAL COM 
DIGITALIZAÇÃO DE 
DOCUMENTOS. (INCLUSO 

 

 SERV 12 

 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA 
USO DO SOFTWARE PARA 
GESTÃO DO LEGISLATIVO VIA 

 SEV 12 

 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA 
USO DO SOFTWARE PARA 
TRANSMISSÃO EM TEMPO REAL 
OU DEMANDA, COM EDIÇÃO 

AÚDIO E VÍDEO. 

 SERV 12 

 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA 
USO DO SOFTWARE DE PORTAL 
DE BANCO DE LEIS 
RESPECTIVA HOSPEDAGEM. 

 SERV 12 

 

MANUTENÇÃO MENSAL PARA 
USO DO APLICATIVO MOBILE 
PROPORCIONANDO 
RELACIONAMENTO DO 
LEGISLATIVO COM CIDADÃO. 

 SERV 12 

 

Os preços apresentados pela Licitante poderão ser reajustados ou sofrer reequilíbrio econômico 
nos termos dos arts. 124 a 136 da lei federal nº 14.133/2021 e suas alterações.  

Os reajustamentos dos preços propostos estarão ainda sujeitos a Leis Complementares, Medidas 
Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos procedimentos em função de medidas 
econômicas de interesse do País.  

Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que 
essa proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo índice 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor, que deverá retratar a variaç
efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual. 

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de custo 
que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as 
partes, de comum acordo, buscarão uma solução para a questão.  

presente contrato correrão porc onta da seguinte
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VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
  

  

  

  

  

 

Os preços apresentados pela Licitante poderão ser reajustados ou sofrer reequilíbrio econômico 
 

Os reajustamentos dos preços propostos estarão ainda sujeitos a Leis Complementares, Medidas 
Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos procedimentos em função de medidas 

s da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que 
essa proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo índice 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor, que deverá retratar a variação 
efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual.  

financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de custo 
de reajuste ou revisão de preços básicos, as 

seguinte dotação: 



 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA
3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação
 Subelemento 04 – Manutenção de Softwares
 

 4.2 A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratação
Oliveira-MG 
 
CLÁUSULA QUINTA–PAGAMENTO
 
5.1. O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente a prestação 
dos serviços, devendo a contratada emitir a Nota Fiscal, mensal, no último dia útil do mês e entregá
na sede da Câmara Municipal de 
 
5.1.2. Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
serviços in loco, dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 
execução destes serviços. 

 
5.1.3. No preço estão incluídas 
bem como o lucro, impostos, en
 
5.1.4. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
 
5.2. Deverão ser anexados a cada Nota 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de Regularidade 
relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridad
Social, CND Municipal e Estadual, sob pena de rescisão contratual;
 
5.3. Fica condicionado que o pagamento será efetuado pelos módulos e serviços executados, com 
emissão da Nota Fiscal vinculado à prévia conferência do fiscal do contrato.
 
5.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número 
do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas 
Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz; as notas f
emitidas obrigatoriamente dentro do prazo de validade do contrato, sob risco de não pagamento.
 
5.5. A CONTRATANTE, identificando quaisquer divergências na nota fiscal/fatura, deverá devolvê
à CONTRATADA para que sejam feitas as 
pagamento será contado somente a partir da reapresentação/substituição do documento, desde que 
devidamente sanado o vício; 

 
5.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pend
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

 
5.7. Sobre o valor devido ao contratado, 
 
5.8. É vedado ao Contratado transferir a terceiros os 

 
5.9. Quanto ao ISSQN, será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação 

MUNICIPAL DE OLIVEIRA 
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Manutenção de Softwares 

A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratação–PAC da Câmara Municipal de 

PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente a prestação 
dos serviços, devendo a contratada emitir a Nota Fiscal, mensal, no último dia útil do mês e entregá
na sede da Câmara Municipal de Oliveira para as providências cabíveis. 

Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 

 todas as despesas necessárias à execução tota
encargos, conforme as exigências referidas no Ed

Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

Deverão ser anexados a cada Nota Fiscal o Certificado de Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de Regularidade 
relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridad
Social, CND Municipal e Estadual, sob pena de rescisão contratual; 

Fica condicionado que o pagamento será efetuado pelos módulos e serviços executados, com 
emissão da Nota Fiscal vinculado à prévia conferência do fiscal do contrato. 

scal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número 
do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas 
Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz; as notas f
emitidas obrigatoriamente dentro do prazo de validade do contrato, sob risco de não pagamento.

A CONTRATANTE, identificando quaisquer divergências na nota fiscal/fatura, deverá devolvê
à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado para 
pagamento será contado somente a partir da reapresentação/substituição do documento, desde que 

Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pend
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

Sobre o valor devido ao contratado,  a Administração efetuará as retenções tributárias cabíveis.

É vedado ao Contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

Quanto ao ISSQN, será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação 
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PAC da Câmara Municipal de 

  

O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente a prestação 
dos serviços, devendo a contratada emitir a Nota Fiscal, mensal, no último dia útil do mês e entregá-la 

Não serão pagas despesas de viagens (transporte, estadia e alimentação) quando da execução dos 
dos profissionais da contratada na sede do município e nem serão pagas diárias para a 

tal do serviço contratado, 
Edital. 

Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

Fiscal o Certificado de Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de Regularidade 
relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridade 

Fica condicionado que o pagamento será efetuado pelos módulos e serviços executados, com 

scal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número 
do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas 
Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz; as notas fiscais deverão ser 
emitidas obrigatoriamente dentro do prazo de validade do contrato, sob risco de não pagamento. 

A CONTRATANTE, identificando quaisquer divergências na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la 
correções necessárias, sendo que o prazo estipulado para 

pagamento será contado somente a partir da reapresentação/substituição do documento, desde que 

Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

a Administração efetuará as retenções tributárias cabíveis. 

direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

Quanto ao ISSQN, será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação 



 

  

municipal aplicável. 
 
5.10. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente;
 
5.11. Para receber seus créditos a Contratada deverá comprovar a manutenção da regularidade fiscal e 
tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação;
 
5.12. Nenhum outro pagamento será devido a contratada, seja a que título for, nem direta, nem 
indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações legais e regulamentares. 

 
5.13. Para execução do pagamento, C
correspondente, emitida sem rasura, em letra b
MG, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem 
de Compra.  

 
5.14. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus a Câmara 
MG. 

 
5.15. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 
cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 
CONTRATADA.   

 
5.16. A Câmara Municipal de Oliveira
parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou ma
hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

 
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
da Câmara Municipal de Oliveira
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 
CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades da 
d) Débito da CONTRATADA para com a 
da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafo
obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 

5.17. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 
por culpa da Câmara Municipal de Oliveira
financeiros de acordo com o índice de variação do INPC 
do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, 
desde que a CONTRATADA não tenh

Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 

Para receber seus créditos a Contratada deverá comprovar a manutenção da regularidade fiscal e 
tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação; 

Nenhum outro pagamento será devido a contratada, seja a que título for, nem direta, nem 
indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações legais e regulamentares.  

Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Câmara Municipal de Oliveira

, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus a Câmara 

A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 
as, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

Municipal de Oliveira-MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou ma
hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado:  

A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
Oliveira-MG.  

Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 
CONTRATADA atenda à cláusula infringida.  

A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
ar as atividades da Câmara Municipal de Oliveira

Débito da CONTRATADA para com a Câmara Municipal de Oliveira
da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.  

Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento.  

Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 
Municipal de Oliveira-MG, os valores devidos serão acrescidos de encargos 

financeiros de acordo com o índice de variação do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, 
desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
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Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão municipal, o 

Para receber seus créditos a Contratada deverá comprovar a manutenção da regularidade fiscal e 

Nenhum outro pagamento será devido a contratada, seja a que título for, nem direta, nem 
indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única responsável pelo cumprimento de todas as 

ONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
em legível, em nome da Câmara Municipal de Oliveira-

, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 

a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus a Câmara Municipal de Oliveira-

A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 
as, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 
hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 

A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 

Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
Municipal de Oliveira-MG.  

Municipal de Oliveira-MG quer proveniente 

s acima, ou de infração as demais cláusulas e 

Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 
serão acrescidos de encargos 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, 

a concorrido de alguma forma para o atraso.  



 

  

 
CLÁUSULA SEXTA–DA ENTREGA DO PRODUTO
 
6.1. O Fornecimento do objeto licitado será dado conforme solicitado, em até 05 (cinco) dias uteis após 
a emissão da Autorização de Fornecimento 

 
6.2. Os itens constantes no objeto deste Contrato serão entregues na forma estabelecida no Edital do 
Pregão 005/2024, bem como recebidos mediante conferência minuciosa das especificações pactuadas, 
envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita 
definitivo, observado o prazo de 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.  

 
6.3.Em caso de não aceitação do item do objeto deste PREGÃO, fica a contratada obrigada a retirá
a substituí-lo no prazo de 05 (cinco) di
pelo não recebimento, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas neste edital. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO
 
7.1 O prazo para resposta ao pedido
  
7.2. O prazo para resposta ao pedido
financeiro do contrato de preços será de 10 dias úteis.
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS SISTEMAS
 
8.1- DO ACESSO REMOTO  
 
8.1.1 – É o atendimento que o técnico da CONTRATADA executa através da CONEXÃO, via o 
sistema especifico de Acesso Remoto, com o computador servidor ou estação de trabalho da 
CONTRATANTE. 
 
8.1.2 – Será utilizado, única e exclusivamente 
depois de esgotada a alternativa de solução de qualquer chamado da CONTRATANTE via telefone ou 
internet, através de suporte presencial, bem como, para evitar o deslocamento até a sede da 
CONTRATANTE. 
 
8.1.3 – A CONTRATANTE poderá acompanhar a execução de todos os trabalhos do técnico através 
do seu próprio monitor, ficando sob a responsabilidade da CONTRATANTE, AUTORIZAR o acesso 
remoto, formalmente via e-mail ou mensagem instantânea ou ofício, iniciar, acompanh
encerrar cada CONEXÃO. Todo investimento na contratação e manutenção do sistema especifico de 
ACESSO REMOTO é de responsabilidade da CONTRATANTE.
 
8.1.4 – O horário para a prestação dos serviços de ACESSO REMOTO será de acordo com o 
expediente municipal, em dias úteis, de segunda a sexta feira.
 
8.1.5 – Todos os atendimentos, efetuados via ACESSO REMOTO, também terão os respectivos 
relatórios de atendimento. 
 
8.1.6 – Para que a Lei 9.755 de 16/12/1998, a Lei Complementar 131 de 27/05/2009 e o Decreto 
7.507 de 27/06/2011, sejam plenamente obedecidos e a transparência das contas públicas esteja 
assegurada, tornou-se realmente obrigatória a não paralisação dos proc

DA ENTREGA DO PRODUTO. 

O Fornecimento do objeto licitado será dado conforme solicitado, em até 05 (cinco) dias uteis após 
a emissão da Autorização de Fornecimento – AF.  

Os itens constantes no objeto deste Contrato serão entregues na forma estabelecida no Edital do 
, bem como recebidos mediante conferência minuciosa das especificações pactuadas, 

envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento 
definitivo, observado o prazo de 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.   

Em caso de não aceitação do item do objeto deste PREGÃO, fica a contratada obrigada a retirá
lo no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pelo setor responsável 

pelo não recebimento, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas neste edital. 

REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO  

pedido do Contratado de repactuação de preços será

pedido do Contratado de restabelecimento do
financeiro do contrato de preços será de 10 dias úteis. 

DOS SISTEMAS. 

É o atendimento que o técnico da CONTRATADA executa através da CONEXÃO, via o 
sistema especifico de Acesso Remoto, com o computador servidor ou estação de trabalho da 

Será utilizado, única e exclusivamente com a solicitação e aprovação da CONTRATANTE, 
depois de esgotada a alternativa de solução de qualquer chamado da CONTRATANTE via telefone ou 
internet, através de suporte presencial, bem como, para evitar o deslocamento até a sede da 

CONTRATANTE poderá acompanhar a execução de todos os trabalhos do técnico através 
do seu próprio monitor, ficando sob a responsabilidade da CONTRATANTE, AUTORIZAR o acesso 

mail ou mensagem instantânea ou ofício, iniciar, acompanh
encerrar cada CONEXÃO. Todo investimento na contratação e manutenção do sistema especifico de 
ACESSO REMOTO é de responsabilidade da CONTRATANTE. 

O horário para a prestação dos serviços de ACESSO REMOTO será de acordo com o 
iente municipal, em dias úteis, de segunda a sexta feira. 

Todos os atendimentos, efetuados via ACESSO REMOTO, também terão os respectivos 

Para que a Lei 9.755 de 16/12/1998, a Lei Complementar 131 de 27/05/2009 e o Decreto 
7.507 de 27/06/2011, sejam plenamente obedecidos e a transparência das contas públicas esteja 

se realmente obrigatória a não paralisação dos processamentos dos dados e dos 
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O Fornecimento do objeto licitado será dado conforme solicitado, em até 05 (cinco) dias uteis após 

Os itens constantes no objeto deste Contrato serão entregues na forma estabelecida no Edital do 
, bem como recebidos mediante conferência minuciosa das especificações pactuadas, 

adequação, resultando no recebimento 

Em caso de não aceitação do item do objeto deste PREGÃO, fica a contratada obrigada a retirá-lo e 
as, contados da notificação a ser expedida pelo setor responsável 

pelo não recebimento, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas neste edital.  

será de 10 dias úteis. 

do equilíbrio econômico- 

  

É o atendimento que o técnico da CONTRATADA executa através da CONEXÃO, via o 
sistema especifico de Acesso Remoto, com o computador servidor ou estação de trabalho da 

com a solicitação e aprovação da CONTRATANTE, 
depois de esgotada a alternativa de solução de qualquer chamado da CONTRATANTE via telefone ou 
internet, através de suporte presencial, bem como, para evitar o deslocamento até a sede da 

CONTRATANTE poderá acompanhar a execução de todos os trabalhos do técnico através 
do seu próprio monitor, ficando sob a responsabilidade da CONTRATANTE, AUTORIZAR o acesso 

mail ou mensagem instantânea ou ofício, iniciar, acompanhar, interromper e 
encerrar cada CONEXÃO. Todo investimento na contratação e manutenção do sistema especifico de 

O horário para a prestação dos serviços de ACESSO REMOTO será de acordo com o 

Todos os atendimentos, efetuados via ACESSO REMOTO, também terão os respectivos 

Para que a Lei 9.755 de 16/12/1998, a Lei Complementar 131 de 27/05/2009 e o Decreto 
7.507 de 27/06/2011, sejam plenamente obedecidos e a transparência das contas públicas esteja 

essamentos dos dados e dos 



 

  

serviços de informática nos Órgãos Públicos do Brasil.
8.1.7 – Para que a Lei 9.755 de 16/12/1998, a Lei Complementar 131 de 27/05/2009 e o Decreto 
7.507 de 27/06/2011, sejam plenamente obedecidos são necessários sistemas informa
GERAR os dados e sistemas informatizados para PUBLICAR os dados na WEB.
 
8.2 – DA CONCEITUAÇÃO 
 
8.2.1 – Sistema (Software ou programa) é o conjunto de instruções em linguagem natural ou codificada 
escritas em meio magnético, legível por comput
solucionar problemas e gerar informações.
 
8.3 – DA LICENÇA DE USO 
 
8.3.1 – A Licença de Uso de cada Sistema é o direito objetivo que tem a CONTRATANTE de uso e 
gozo da Versão executável do Sistema, sem o carát
 
8.3.2 – Ocorrendo o lançamento de um novo sistema, pela CONTRATADA, o qual tecnologicamente 
e/ou legalmente apresente evolução significativa em relação ao sistema contratado e em operação 
normal, a qualquer instante, o CLIENTE/CONTRATANTE terá direito de atualização da versão 
executável do novo sistema e atualizar o valor da Manutenção Mensal. Através de uma condição 
financeira e operacional especial que garanta e preserve os direitos e os investimentos sobre 
anterior; esta nova contratação poderá ser através de termo aditivo ao contrato vigente.
 
8.4 – DA MANUTENÇÃO MENSAL
 
8.4.1 – A Manutenção mensal são os trabalhos realizados na sede da CONTRATADA que se fizerem 
necessários ao desenvolvimento e ao
 
8.4.2 – A CONTRATADA proporcionará durante a vigência da Manutenção mensal e da Garantia;
 
8.4.3 – O bom funcionamento e obtenção dos resultados para o qual cada Sistema foi desenvolvido;
 
8.4.4 – As alterações em cada Sistema, decorrentes de mudanças na legislação, melhorias tecnológicas, 
otimizações e depurações; 
 
8.4.5 – As novas versões executáveis de cada Sistema, sem restrições quanto ao uso, de forma que os 
usuários dos sistemas possam continuar a utilizá
aos exercícios anteriores e para inserção de dados e lançamentos, consultas e emissão de relatórios do 
exercício vigente conforme contrato e aditivos.
 
8.4.6 – Os esclarecimentos de todas as dúvidas sobre cada 
de telecomunicação, ficando este custo incluso na manutenção mensal.
 
8.4.7 – Este atendimento deverá estar disponível durante o expediente municipal, em dias úteis e de 
segunda à sexta feira. 
 
8.4.8 – Todas as tarefas e trabalhos descritos acima serão executados respeitando
ORÇAMENTÁRIO e a vigência do contrato de MANUTENÇÃO MENSAL entre as partes. Afinal, 
são sistemas específicos para gestão pública e devem ser devidamente libe
exercício (ano) orçamentário. Portanto, anualmente, com o contrato de MANUTENÇÃO MENSAL 

serviços de informática nos Órgãos Públicos do Brasil. 
Para que a Lei 9.755 de 16/12/1998, a Lei Complementar 131 de 27/05/2009 e o Decreto 

7.507 de 27/06/2011, sejam plenamente obedecidos são necessários sistemas informa
GERAR os dados e sistemas informatizados para PUBLICAR os dados na WEB.

Sistema (Software ou programa) é o conjunto de instruções em linguagem natural ou codificada 
escritas em meio magnético, legível por computador, com as funções de fazê
solucionar problemas e gerar informações. 

A Licença de Uso de cada Sistema é o direito objetivo que tem a CONTRATANTE de uso e 
gozo da Versão executável do Sistema, sem o caráter de exclusividade e por tempo indeterminado.

Ocorrendo o lançamento de um novo sistema, pela CONTRATADA, o qual tecnologicamente 
e/ou legalmente apresente evolução significativa em relação ao sistema contratado e em operação 

nstante, o CLIENTE/CONTRATANTE terá direito de atualização da versão 
executável do novo sistema e atualizar o valor da Manutenção Mensal. Através de uma condição 
financeira e operacional especial que garanta e preserve os direitos e os investimentos sobre 
anterior; esta nova contratação poderá ser através de termo aditivo ao contrato vigente.

DA MANUTENÇÃO MENSAL 

A Manutenção mensal são os trabalhos realizados na sede da CONTRATADA que se fizerem 
necessários ao desenvolvimento e ao bom funcionamento do Sistema. 

A CONTRATADA proporcionará durante a vigência da Manutenção mensal e da Garantia;

O bom funcionamento e obtenção dos resultados para o qual cada Sistema foi desenvolvido;

Sistema, decorrentes de mudanças na legislação, melhorias tecnológicas, 

As novas versões executáveis de cada Sistema, sem restrições quanto ao uso, de forma que os 
usuários dos sistemas possam continuar a utilizá-los para consultas e emissão de relatórios referentes 
aos exercícios anteriores e para inserção de dados e lançamentos, consultas e emissão de relatórios do 
exercício vigente conforme contrato e aditivos. 

Os esclarecimentos de todas as dúvidas sobre cada um dos Sistemas, através de qualquer meio 
de telecomunicação, ficando este custo incluso na manutenção mensal. 

Este atendimento deverá estar disponível durante o expediente municipal, em dias úteis e de 

Todas as tarefas e trabalhos descritos acima serão executados respeitando
ORÇAMENTÁRIO e a vigência do contrato de MANUTENÇÃO MENSAL entre as partes. Afinal, 
são sistemas específicos para gestão pública e devem ser devidamente liberados de acordo com cada 
exercício (ano) orçamentário. Portanto, anualmente, com o contrato de MANUTENÇÃO MENSAL 
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Para que a Lei 9.755 de 16/12/1998, a Lei Complementar 131 de 27/05/2009 e o Decreto 
7.507 de 27/06/2011, sejam plenamente obedecidos são necessários sistemas informatizados para 
GERAR os dados e sistemas informatizados para PUBLICAR os dados na WEB. 

Sistema (Software ou programa) é o conjunto de instruções em linguagem natural ou codificada 
ador, com as funções de fazê-lo funcionar, de 

A Licença de Uso de cada Sistema é o direito objetivo que tem a CONTRATANTE de uso e 
er de exclusividade e por tempo indeterminado. 

Ocorrendo o lançamento de um novo sistema, pela CONTRATADA, o qual tecnologicamente 
e/ou legalmente apresente evolução significativa em relação ao sistema contratado e em operação 

nstante, o CLIENTE/CONTRATANTE terá direito de atualização da versão 
executável do novo sistema e atualizar o valor da Manutenção Mensal. Através de uma condição 
financeira e operacional especial que garanta e preserve os direitos e os investimentos sobre o sistema 
anterior; esta nova contratação poderá ser através de termo aditivo ao contrato vigente. 

A Manutenção mensal são os trabalhos realizados na sede da CONTRATADA que se fizerem 

A CONTRATADA proporcionará durante a vigência da Manutenção mensal e da Garantia; 

O bom funcionamento e obtenção dos resultados para o qual cada Sistema foi desenvolvido; 

Sistema, decorrentes de mudanças na legislação, melhorias tecnológicas, 

As novas versões executáveis de cada Sistema, sem restrições quanto ao uso, de forma que os 
consultas e emissão de relatórios referentes 

aos exercícios anteriores e para inserção de dados e lançamentos, consultas e emissão de relatórios do 

um dos Sistemas, através de qualquer meio 

Este atendimento deverá estar disponível durante o expediente municipal, em dias úteis e de 

Todas as tarefas e trabalhos descritos acima serão executados respeitando-se cada EXERCÍCIO 
ORÇAMENTÁRIO e a vigência do contrato de MANUTENÇÃO MENSAL entre as partes. Afinal, 

rados de acordo com cada 
exercício (ano) orçamentário. Portanto, anualmente, com o contrato de MANUTENÇÃO MENSAL 



 

  

vigente, cada sistema será atualizado, parametrizado e liberado para inserção de novos dados, 
lançamentos e legislações correspondentes ao mesm
MANUTENÇÃO MENSAL. 
 
8.4.9 – Com o término ou com a rescisão do contrato de MANUTENÇÃO MENSAL, teremos que:
 
8.4.9.1 – a versão executável de cada sistema será MANTIDA nos computadores e de qualquer um dos 
meios de backup (cópias de segurança) em poder da CONTRATANTE.
 
8.4.9.2 – os DADOS de cada sistema, são da CONTRATANTE e poderão ser importados conforme 
condições existentes e vigentes nos contratos e aditivos.
 
8.4.9.3 – Será possível efetuar consultas de dados e emi
anteriores. 
 
8.5 – DA CONSULTORIA E TREINAMENTO
 
8.5.1 – Consultoria especializada na utilização do sistema e suporte local ou remoto e Treinamento são 
os serviços técnicos de treinamento, orientação e aperf
CONTRATANTE e da CONTRATADA, que já estão contemplados no valor da MANUTENÇÃO 
MENSAL. 
 
8.5.2 – Todo e qualquer atendimento efetuado nas instalações da CONTRATANTE e da 
CONTRATADA pelos técnicos da CONTRATADA, serão registrad
(02 vias), um para cada dia/técnico(s), devidamente preenchido e assinado pelo técnico e pelo 
representante da CONTRATANTE, indicando o número de técnico(s), o total de Horas
 
8.5.3 – Os comparecimentos dos té
agendados com antecedência, salvo caso de urgência.
 
8.5.4 – Os comparecimentos nas instalações da CONTRATADA dos funcionários da 
CONTRATANTE serão requisitados e agendados com antecedência, salvo e
5.5.5 – Deverá o técnico se fazer acompanhar de pessoa habilitada ou responsável, devidamente 
indicado pela CONTRATANTE.
 
8.5.6 – A CONTRATADA se compromete a manter, sempre à disposição da CONTRATANTE, 
técnico apto a prestar toda e qualquer assistência sobre cada Sistema.
 
8.5.7 – A CONTRATANTE compromete
em cada atendimento, todos os funcionários, equipamentos, programas, arquivos e informações que se 
tornarem necessárias. 
 
8.5.8 – A CONTRATANTE, nos atendimentos técnicos, poderá ser atendido pela Produtora ou 
Revenda/Contratada ou pelo Suporte Técnico Regional credenciado, independentemente de quem faça 
o atendimento, as responsabilidades por toda e qualquer atividade no CLIENTE/CON
serão sempre da CONTRATADA.
 
8.6 – DAS RESTRIÇÕES AO USO DO SISTEMA
 
8.6.1 – A CONTRATANTE não poderá sem autorização por escrito da CONTRATADA:

vigente, cada sistema será atualizado, parametrizado e liberado para inserção de novos dados, 
lançamentos e legislações correspondentes ao mesmo exercício de vigência do contrato de 

Com o término ou com a rescisão do contrato de MANUTENÇÃO MENSAL, teremos que:

a versão executável de cada sistema será MANTIDA nos computadores e de qualquer um dos 
kup (cópias de segurança) em poder da CONTRATANTE. 

os DADOS de cada sistema, são da CONTRATANTE e poderão ser importados conforme 
condições existentes e vigentes nos contratos e aditivos. 

Será possível efetuar consultas de dados e emissão de relatórios quanto as atividades dos anos 

DA CONSULTORIA E TREINAMENTO 

Consultoria especializada na utilização do sistema e suporte local ou remoto e Treinamento são 
os serviços técnicos de treinamento, orientação e aperfeiçoamento prestados na sede da 
CONTRATANTE e da CONTRATADA, que já estão contemplados no valor da MANUTENÇÃO 

Todo e qualquer atendimento efetuado nas instalações da CONTRATANTE e da 
CONTRATADA pelos técnicos da CONTRATADA, serão registrados através de relatório de visita 
(02 vias), um para cada dia/técnico(s), devidamente preenchido e assinado pelo técnico e pelo 
representante da CONTRATANTE, indicando o número de técnico(s), o total de Horas

Os comparecimentos dos técnicos às instalações da CONTRATANTE serão requisitados e 
agendados com antecedência, salvo caso de urgência. 

Os comparecimentos nas instalações da CONTRATADA dos funcionários da 
CONTRATANTE serão requisitados e agendados com antecedência, salvo em caso de urgência.

Deverá o técnico se fazer acompanhar de pessoa habilitada ou responsável, devidamente 
indicado pela CONTRATANTE. 

A CONTRATADA se compromete a manter, sempre à disposição da CONTRATANTE, 
lquer assistência sobre cada Sistema. 

A CONTRATANTE compromete-se a colocar à disposição dos técnicos da CONTRATADA, 
em cada atendimento, todos os funcionários, equipamentos, programas, arquivos e informações que se 

A CONTRATANTE, nos atendimentos técnicos, poderá ser atendido pela Produtora ou 
Revenda/Contratada ou pelo Suporte Técnico Regional credenciado, independentemente de quem faça 
o atendimento, as responsabilidades por toda e qualquer atividade no CLIENTE/CON
serão sempre da CONTRATADA. 

DAS RESTRIÇÕES AO USO DO SISTEMA 

A CONTRATANTE não poderá sem autorização por escrito da CONTRATADA:
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vigente, cada sistema será atualizado, parametrizado e liberado para inserção de novos dados, 
o exercício de vigência do contrato de 

Com o término ou com a rescisão do contrato de MANUTENÇÃO MENSAL, teremos que: 

a versão executável de cada sistema será MANTIDA nos computadores e de qualquer um dos 

os DADOS de cada sistema, são da CONTRATANTE e poderão ser importados conforme 

ssão de relatórios quanto as atividades dos anos 

Consultoria especializada na utilização do sistema e suporte local ou remoto e Treinamento são 
eiçoamento prestados na sede da 

CONTRATANTE e da CONTRATADA, que já estão contemplados no valor da MANUTENÇÃO 

Todo e qualquer atendimento efetuado nas instalações da CONTRATANTE e da 
os através de relatório de visita 

(02 vias), um para cada dia/técnico(s), devidamente preenchido e assinado pelo técnico e pelo 
representante da CONTRATANTE, indicando o número de técnico(s), o total de Horas-trabalhadas. 

cnicos às instalações da CONTRATANTE serão requisitados e 

Os comparecimentos nas instalações da CONTRATADA dos funcionários da 
m caso de urgência. 

Deverá o técnico se fazer acompanhar de pessoa habilitada ou responsável, devidamente 

A CONTRATADA se compromete a manter, sempre à disposição da CONTRATANTE, 

se a colocar à disposição dos técnicos da CONTRATADA, 
em cada atendimento, todos os funcionários, equipamentos, programas, arquivos e informações que se 

A CONTRATANTE, nos atendimentos técnicos, poderá ser atendido pela Produtora ou 
Revenda/Contratada ou pelo Suporte Técnico Regional credenciado, independentemente de quem faça 
o atendimento, as responsabilidades por toda e qualquer atividade no CLIENTE/CONTRATANTE 

A CONTRATANTE não poderá sem autorização por escrito da CONTRATADA: 



 

  

 
8.6.1.1 – Vender, alugar, emprestar ou ceder os itens que compõem cada Sistema, a terceiros seja 
pessoa física ou jurídica; 
 
8.6.1.2 - Fazer mal-uso de qualquer Sistema, ou seja, copiar, alterar, descompilar, decompor ou fazer 
engenharia reversa; 
 
8.6.1.3 -  Utilizar o Sistema em outro local que não seja o da instalação definida inicialmente, sem 
prévio conhecimento da CONTRATADA.
 
8.7 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE USO DO SISTEMA
 
8.7.1 – Qualquer mudança de endereço e/ou troca de equipamento onde estiver instalado o Sistema, 
deverá ser comunicada à CONTRATADA por escrito e antes de ser realizada.
 
8.7.2 – A CONTRATANTE deverá fazer regularmente, cópias (backup) de cada Sistema e dos seus 
dados, para sua segurança e guarda contra acidentes.
 
8.7.3 – Implementações solicitadas pela CONTRATANTE, que descaracterizem o projeto inicial, terão 
seus preços calculados de acordo com o serviço a ser efetuado, mediante aprovação de orçamento 
prévio. 
 
8.7.4 – A CONTRATANTE é o responsável pelas informações extraídas de cada Sistema e também 
por quaisquer prejuízos decorrentes da não e/ou má utilização de cada Sistema, seja 
ou culposa. 
 
8.7.5 – A CONTRATADA é responsável por cada Sistema.
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES
 

 9.1 DA CONTRATADA 
  

9.1.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 
anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

 
9.1.2 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período 
de vigência do contrato/serviço, e
executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, 
renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

 
9.1.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da 
ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao CONTRATANTE. 

 
9.1.3.1 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 
obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as 
suas expensas.  

 
9.1.3.2 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações do Pregão e da prop

 

Vender, alugar, emprestar ou ceder os itens que compõem cada Sistema, a terceiros seja 

uso de qualquer Sistema, ou seja, copiar, alterar, descompilar, decompor ou fazer 

Utilizar o Sistema em outro local que não seja o da instalação definida inicialmente, sem 
onhecimento da CONTRATADA. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DE USO DO SISTEMA 

Qualquer mudança de endereço e/ou troca de equipamento onde estiver instalado o Sistema, 
deverá ser comunicada à CONTRATADA por escrito e antes de ser realizada. 

ONTRATANTE deverá fazer regularmente, cópias (backup) de cada Sistema e dos seus 
dados, para sua segurança e guarda contra acidentes. 

Implementações solicitadas pela CONTRATANTE, que descaracterizem o projeto inicial, terão 
de acordo com o serviço a ser efetuado, mediante aprovação de orçamento 

A CONTRATANTE é o responsável pelas informações extraídas de cada Sistema e também 
por quaisquer prejuízos decorrentes da não e/ou má utilização de cada Sistema, seja 

A CONTRATADA é responsável por cada Sistema. 

BRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 
se, ainda, a empresa vencedora a:  

MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período 
to/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para 

executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, 
renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.  

uar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da 
ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao CONTRATANTE. 

Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 
obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as 

O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações do Pregão e da proposta.  
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Vender, alugar, emprestar ou ceder os itens que compõem cada Sistema, a terceiros seja 

uso de qualquer Sistema, ou seja, copiar, alterar, descompilar, decompor ou fazer 

Utilizar o Sistema em outro local que não seja o da instalação definida inicialmente, sem 

Qualquer mudança de endereço e/ou troca de equipamento onde estiver instalado o Sistema, 
 

ONTRATANTE deverá fazer regularmente, cópias (backup) de cada Sistema e dos seus 

Implementações solicitadas pela CONTRATANTE, que descaracterizem o projeto inicial, terão 
de acordo com o serviço a ser efetuado, mediante aprovação de orçamento 

A CONTRATANTE é o responsável pelas informações extraídas de cada Sistema e também 
por quaisquer prejuízos decorrentes da não e/ou má utilização de cada Sistema, seja na forma dolosa 

E DA CONTRATANTE  

Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período 
mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para 

executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, 

uar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da 
ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao CONTRATANTE.  

Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 
obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as 

O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade 



 

  

9.1.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo 
CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 
Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido

 
9.1.3.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega. 

 
9.1.3.5 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 
praticidade.  

 
9.1.4 - Arcar com todos os ônus necessários à completa 
disponibilização, no local indicado pela Câmara 
produtos adjudicados, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  

 
9.1.5 - Substituir, no prazo máxim
e.stiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as 
condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando pela natureza do bem, 
origem do produto e logística de sua entrega, for impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, 
podendo o CONTRATANTE conceder prazo maior. 

 
9.1.6 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

 
9.1.7 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá
com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) 
local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como 
de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e 
intempéries durante o transporte. 

 
9.1.7.1. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.1.8 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 
entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) di
for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá 
ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 
9.1.9 - Cumprir rigorosamente com o disposto no 
 
9.1.10 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.  

 
9.1.11 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cu

O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo 
CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 
Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.  

Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega.  

Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 

Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando
disponibilização, no local indicado pela Câmara Municipal de Oliveira, conforme quantitativos dos 
produtos adjudicados, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  

Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, 
stiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as 

condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando pela natureza do bem, 
o produto e logística de sua entrega, for impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, 

podendo o CONTRATANTE conceder prazo maior.  

Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

esponsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá
com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) 
local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como 
de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e 
intempéries durante o transporte.  

.1.7.1. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
clusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 
entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito 
for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá 
ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.  

Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.  

Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
ntes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 
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O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo 
CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 

Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 

se como tais àqueles que atendam 
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 

entrega, considerando-se como tal a 
, conforme quantitativos dos 

produtos adjudicados, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.   

o de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, 
stiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as 

condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando pela natureza do bem, 
o produto e logística de sua entrega, for impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, 

Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.  

esponsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo 
com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) 
local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método 
de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e 

.1.7.1. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
clusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 

as consecutivos, salvo quando o defeito 
for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá 

Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
ntes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
mprimento do presente 



 

  

Instrumento.  
 

9.1.11.1. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia de
de boa técnica e a legislação de regência. 

 
9.1.12 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

 
9.1.13. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II);  

 
9.1.13.1. fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021;  

 
9.1.14. Não contratar, durante a vigência do contra
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

 9.2 DA CONTRATANTE 
  

9.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;   
 
9.2.2 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;   
 
9.2.3. Receber o objeto no prazo e condições es

 
9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  

 
9.2.5. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando 
os prazos para atendimentos;  
 
9.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 
vencedor;   
 
9.2.7. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  
 
9.2.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021;  
 
9.2.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
9.2.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara M

.1.11.1. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência.  

.1.12 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.  

rminações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

.1.13.1. fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

.1.14. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

ento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Oliveira 
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.1.11.1. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

verão atender às recomendações 

.1.12 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 

rminações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

.1.13.1. fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

to, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

tabelecidas no Termo de Referência;   

. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

ento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;   

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

Oliveira para adoção das 



 

  

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
9.2.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os req
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
 
9.2.12. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorr
 
9.2.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
 
9.2.14. Notificar os emitentes de eventuais garantias quanto ao
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
 
9.2.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, preposto
 
9.2.17. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS MODIFICAÇÕES E OU ALTERAÇÕES
 
10.1. Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimos ou redução) dos serviços, objeto 
deste contrato, poderá ser determinada pela contratante mediante assinatura de Termos Aditivos, 
observadas as normas legais vigentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
CONTRATO 
 
11.1 – A Câmara Municipal de Oliveira, através da servidora Lidiane Aparecida Gonçalves 
exercerá a fiscalização do contrato e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 
relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das 
irregularidades apontadas. 
 
11.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Câmara Municipal de Oliveira em nada restringe a 
responsabilidade, única, integral e ex
objeto do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.  

 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  

. Notificar os emitentes de eventuais garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.   

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, preposto

Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato.

DAS MODIFICAÇÕES E OU ALTERAÇÕES

.1. Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimos ou redução) dos serviços, objeto 
deste contrato, poderá ser determinada pela contratante mediante assinatura de Termos Aditivos, 
observadas as normas legais vigentes.  

PRIMEIRA –DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO  DO 

A Câmara Municipal de Oliveira, através da servidora Lidiane Aparecida Gonçalves 
exercerá a fiscalização do contrato e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 

cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das 

As exigências e a atuação da fiscalização pela Câmara Municipal de Oliveira em nada restringe a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO. 

.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.   

.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
eto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato.   
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Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
uerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.   

A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
ogação motivada, por igual período.   

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

início de processo administrativo para 

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 

DAS MODIFICAÇÕES E OU ALTERAÇÕES.  

.1. Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimos ou redução) dos serviços, objeto 
deste contrato, poderá ser determinada pela contratante mediante assinatura de Termos Aditivos, 

A FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO  DO 

A Câmara Municipal de Oliveira, através da servidora Lidiane Aparecida Gonçalves Diniz, 
exercerá a fiscalização do contrato e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 

cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das 

As exigências e a atuação da fiscalização pela Câmara Municipal de Oliveira em nada restringe a 
clusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do 

.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
eto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 



 

  

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
  

a) ficará ele constituído em mora, sendo
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumprid
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 9.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 
12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 

 
12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contrat
aditivo para alteração subjetiva.  

 
12.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

 
12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 
12.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 
12.8.3 Indenizações e multas.   

 
12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de te
(art. 131, caput, da Lei n.º 9.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
c) der causa à inexecução total do contrato;  
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;   
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
 

.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  e  
poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.   

. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 9.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.   

se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.   

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.   

. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
 

. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:   

. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;   

. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de te
(art. 131, caput, da Lei n.º 9.133, de 2021).  

TERCEIRA – DAS PENALIDADES. 

.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

der causa à inexecução parcial do contrato;   

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;   

der causa à inexecução total do contrato;   

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
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.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  

icáveis as respectivas sanções administrativas;  e   
poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

as as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 9.133/21, bem como 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

ada, deverá ser formalizado termo 

. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;   

. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:   

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;   



 

  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançõ
 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021) pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para a
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na entrega da mercadoria/prestação do 
serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição; 

 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade maisgrave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
14.133, de 2021).   

 
iv) Multa:   
 
a) De até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 
10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/e
substituição/reposição.  
 
b) De até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 
imperfeita do objeto.  
 
c) De até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
 

13.3. A aplicação das sanções pr
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

praticar ato fraudulento na execução do contrato;   

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançõ

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021) pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para a
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na entrega da mercadoria/prestação do 
serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição; 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade maisgrave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);   

ção de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

De até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 
10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

De até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

De até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição.  

. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;   

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.   

.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:   

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021) pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para a Câmara de 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na entrega da mercadoria/prestação do 
serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição;  

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

ção de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

De até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 
10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

xecução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

De até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

De até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 

evistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)   

.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  



 

  

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Le
2021).   

 
13.5. A aplicação das sanções realizar
a ampla defesa ao Contratado, observando
158 da Lei nº 14.133, de 2021,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
b) as peculiaridades do caso concreto;  
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confor

orientações dos órgãos de controle.  
 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre qu
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defes
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

 
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançõe
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Legislativo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021)   

 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resu
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Le

.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.   

.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a natureza e a gravidade da infração cometida;   

as peculiaridades do caso concreto;   

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;   

os danos que dela provierem para o Contratante;   

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confor
orientações dos órgãos de controle.   

.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre qu
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defes
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Legislativo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resu
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
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aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):   

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).   

.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)   

.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
s por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Legislativo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.   

.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 



 

  

outros contratos administrativos que o cont
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2010. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
 
14.1 É vedado à CONTRATADA:
 

 14.1.1 Caucionar ou utilizar este 
 
14.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
 
15.1 Eventuais alterações contratuais
 
15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
 
16.1 Os casos omissos serão decididos 
nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
 
17.1 Para fins de cumprimento deste contrato, além das cláusulas específicas que compõem este 
documento, relativas à mitigação dos riscos levantados, deverá ser observada a análise de risco como 
um todo, que consta no Anexo I
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
CONTRATUAL(ART. 92, IV, VII E XVIII)
 
18.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA
 
19.1 É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 
expressa da Administração.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
20.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execuç

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2010.  

QUARTA – VEDAÇÕES. 

14.1 É vedado à CONTRATADA: 

 Contrato para qualquer operação financeira; 

execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

QUINTA–ALTERAÇÕES. 

contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.124 da Lei

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

SEXTA- DOS CASOS OMISSOS. 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as normas e princípios gerais dos contratos. 

SÉTIMA – ANÁLISE DE RISCOS 

ara fins de cumprimento deste contrato, além das cláusulas específicas que compõem este 
documento, relativas à mitigação dos riscos levantados, deverá ser observada a análise de risco como 
um todo, que consta no Anexo II do edital. 

OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAL(ART. 92, IV, VII E XVIII) 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

eferência, anexo a este Contrato.  

NONA– PUBLICAÇÃO. 

É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 

GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

exigência de garantia contratual da execução. 
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ratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

  

execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

  

Lei nº14.133/2021. 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
 

  

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 

  

ara fins de cumprimento deste contrato, além das cláusulas específicas que compõem este 
documento, relativas à mitigação dos riscos levantados, deverá ser observada a análise de risco como 

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

  

É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 



 

  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA
 
21.1 É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 
expressa da Administração.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
 
22.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA
 
23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira para dirimir 
possam advir do presente contrato
§1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
E por estarem assim, justas e acertadas, mandaram lavrar o presente instrumento, na presença d
testemunhas de tudo cientes, em quatro vias de igual teor e forma.
 

Câmara Municipal de Oliveira, em 

EDERSON DE SOUZA DA SILVEIRA
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

TESTEMUNHAS: 
 
 
_________________________________
CPF:   
 
 
_________________________________
CPF:     

VIGÉSIMA PRIMEIRA– DA SUBCONTRATAÇÃO. 

É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 

SEGUNDA – PUBLICAÇÃO. 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

TERCEIRA – FORO. 

Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira para dirimir quaisquer dúvidas que eventualmente 
ssam advir do presente contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, 

E por estarem assim, justas e acertadas, mandaram lavrar o presente instrumento, na presença d
testemunhas de tudo cientes, em quatro vias de igual teor e forma. 

Câmara Municipal de Oliveira, em ----- de ------- de 2024
 
 
 
 

EDERSON DE SOUZA DA SILVEIRA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

EMPRESA 
CONTRATADA 

 
 
 

__________________________            

__________________________            
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É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

quaisquer dúvidas que eventualmente 
compostos pela conciliação, conforme art.92, 

E por estarem assim, justas e acertadas, mandaram lavrar o presente instrumento, na presença de duas 

24. 


